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Antigo Secretario Geral
do Governo da provincia de S. Thomé e Príncipe
e do Governo Geral de Moçambique
A desordem no Mfriisterio
das Colonias
Proclamou-se, entrou, finalmente, a desordem
no 1'linisterio das Colonias : por todas as reparti-
ções d'aquella Secretaria de Estado ella irrompeu,
a16m, triumphante, avassaladoramente!
Direcção geral das colonias sem director, Dire-
cção geral de fazenda das colonias sem director,
director geral de fazenda sem sub -director, Repar-
tição de Saude sem chefe . . ., falta-nos só ficar o
ministerio sem ministro!
E quem não pensará agora chi que talvez fosse
assim melhor? . . .
Correriam os serviços por si mesmos, como
estão correndo em algumas repartições, como es-
tão correndo em algumas provincias ultramarinas,
assignaladamente em ll'loçamhique .
Deixem o ministerio sem ministro, as direcções
gemes sem director, as chefias sem chefe e os
chefes sem sub-chefes, e verão como o expediente
gira, como esta girando, nos seus usuaes carris,
ao simples empurrão do proprio porteiro do mi-
nisterio .
E o porteiro arranjarú lf~ dentro clueco mena
nos eixos o expediente ; que a maré agora é de ex-
pedientes . . .
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Porque afinal de contas, para chie nos ser-
vem chefes, para que nos servem directores e
para que nos servem ministros, se nós só faze-
mos governo, se nós só fazemos administração,
mudando chefes, mudando directores, mudando mi-
nistros ?
E o que tem sido nestes ultimas tempos a admi-
nistração publica senão uma mudança permanente
de homens e de methodos? Com que se teem pre-
occupado os poderos publicos senão com as pessoas
e os interesses partidarios ? Que é esse desgraça-
dissimo vezo da contradança dos governadores do
ultramar, tão condemnado no regimen de homem,
e tão escandalosamente aggravado no regimen
de hoje°? Onde irão parar as colonias, e nós de
roldáo com ellas, se persistirmos neste ridicu-
lissimo e funesto, vexatorio e desastradissimo sys-
tema
Façam-se os inqueritos que se fizerem, inven-
tem-se as svndicancias que forem ou que se digam
precisas, ou para apurar irregularidades accusadas,
ou para se abrir caminho a qualquer política esca-
motarem, a verdade é que no meio de tudo isto, e
no fim de tudo isto, o que tudo isto domina, e o que
tudo isto mina, ó a desordem, a indisciplina, a
anarchia !
Porque parece que outra coisa se não tem feito
senão desalojar uns para, contentar outros . e vexar
e arruinar estes para satisfazer ambições ou
odios
de terceiros! Esquecidos, uns e outros, das lições
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do grande philosophe de Arpinum, que a meio se-
culo antes de Christo j't nos dizia :
Si enim sic
erimus affecti,
ut propter suum quisque emo-
lumentum spoliet aut violet al-
terum, disrumpi necesse est
earn, quae maxime est secum-
dum naturam, humani generis
societateIn . (De QUiciz , III, 5 .)
Pois se nós já estamos dis-
postos a espoliar, ou a fa-
zer violencias aos outros para
nosso proprio interesse, ê fatal
que se desconjuncta a socie-
dade, que é o que ha de mais
conforme a natureza .
Esquecidos, sim! uns e outros de que estão con-
tribuindo para a ruina da communidade.
A bomba do ex-governador cie Moçambique sur-
tiu effeito ; produziu retumbantes estilhaços
: pez
fóra um director geral, feriu, ao longe, outro dire-
ctor geral, debandou um sub-director geral, des-
locou um chefe de gabinete, sacudiu dois chefes de
Repartição, affectou todos os chefes, manchou todo
o pessoal das repartições .
Porque aquillo lá dentro não é um ministerio ;
e «urna agencia de negocios, é urna caverna de infa-
mes cumplicidades servida por inimigós que traiçoei-
ramente procuram a sua perda» !
Assim o diz, assim o apregoa aos quatros ventos
o governador de Moçambique horas antes e de-
pois da sua demissão!
E o governo da metropole, para atalhar aos es-
tragos d'esta bomba, que já retumbou nas mais
afastadas colonial, nossas e dos outros, e no ex-
trangeiro, não tem outro remedio de atacar de
prompto o mal senão instaurar um processo de in-
duerito para apanhar na elastica rêde accusadora
os que «devem ser julgados dando entrada na Peni-
tenciária porque só teem desfalcado a fa penda pu-
blica corno nos teem envergonhado perante o extran-
geiro (sic) !
iMas onde estão as provas das infamias, das im-
moralidades e das traições? porque se não apontam
já, num ímpeto de honrado e verdadeiro patriotis-
mo, os nomes dos infames e dos traidores?
Quaes as infamias? I onde as traições ? ! . . .
E assim o mesmo governo vê retirarem-se, pro-
fundamente amachucados no seu brio, altos fun-
ccionarios dedicados que tinha ao seu serviço e da
sua inteira confiança, mas retirarem-se num nobre
rasgo da sua propria iniciativa, ao mesmo tempo
chie se vê forçado a deixar nos mesmos cargos ou-
tros funccionarios directamente visados na accusa-
ção, um hem mal ferido j i, . e outros senão visados,
pelo menos molestados com o enxovalho da suspeita
.
E como hão de continuar a trabalhar hi dentro
os funccionarios dignos e honestos?!
A desordem I triumpha a desordem, avassalado-
ramente !
E a desordem que Tae aqui, vae nas colonias .
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Salvo raras excepções, por toda a parte medra no-
civamente a incompetencia e a calumnia, e o desca-
labro na disciplina é verdadeiramente assustador ; o
que talvez apenas não vejam os que acobertam com
o cenismo de um imperio transitorio as proprias
culpas no mal que tudo ataca!
Os serviços de urna importante administração
como é a dá provincia de !Moçambique--e não ci-
tamos outra porque é desta que saiu agora o cau-
sador de toda a effervescente celeuma--teem es-
tado o que se diz, com toda a propriedade, ACr-
PHALOS . Não ha quem mande, se é que ha quem
obedeça. Não ha quem administre, não ha quem se
importe com os vitaes interesses da colonia .
Porque cá e lã só se cuida da politica partidaria
e dos politices, postergando-se como coisas mínimas
os principaes problemas da questão colonial, pondo
de parte como incommodas impertinencias as ques-
tões de interesse vital para as colonias .
E' por isso que os extrangeiros j í nos
It; ti~rould be possible multi-
ply instances in proof of the
assertion that to serve purely
political ends the port of Lou-
renço Marques is to be depri-
ved of those advantages to
which its situation entitles it . . .
(L.° .1Les Guardian de 27 de Janeiro.)
While these occurrences may
be perfectly plain to the tra-
der the provincial government
muddles along in the customa-
ry manner and there is no one
to enquire, either directly or
indirectly, wheter no steps can
be taken to thwart the inten-
tions of the wreckers of Dela-
goa .
(Idem, ibidem) .
The signs of the times are
writ large and while theorists
are discussing airy schemes of
new forms of government we
are daily losing opportunities
of advancing those interest on
which good government and
effe ctiv administration ulti-
mately depend, namely, suc-
cessful commerce, progressive
industries, and a prosperous
and contented people .
(Ibidem)
Assim faliam os extrangeiros . Assim nos apre-
ciam os alijados .
dizem
Poderíamos adduzir innu-
meros exemplos para provar
que, por se estar simplesmente
a cuidar de mera politica, está
o porto de Lourenço Marques
a ser privado das vantagens a
que a sua natural situação lhe
dá direito ;
Emquanto as occorrencias
h ue se estão dando merecem
ao commercio todo o cuidado,
o Governo da Provincia anda,
da forma habitual, ás cegas, e
não ha quem directa ou indi-
rectamente tracte de saber se
se não podem dar alguns pas-
sos para se atravancarem os
intuitos dos que estão a fazer
Lourenço Marques ir ao fundo .
São bem claros os signaes
dos tempos ; e emquanto os
theoricts andam a discutir
aereos schemas de n& vas for-
mas de governo nós vamos
perdendo dia a dia as oppor-
tunidades de avançar nos
interesses de que a final de
contas depende um • bom go-
verno e uma administração effi-
caz, e, principalmente, a van-
tagem do commercio, o desen-
volvimento das industrias, a
prosperidade e o bem estar de
um povo .
)
Quando Lord Milner, então alto commissario da
Africa do Sul e Governador do Transvaal, visitou a
provincia de Moçambique, perguntou, num passeio
pela bahia de Lourenço Marques, ao Secretario Ge-
ral do Governo ;
- <<Então ha quantos abnos estai aqui 2»
- ((Ha sete .))
Commentario immediato d'aquelle grande admi-
nistrador e observador :
-- «Então ja conhece pelo menos sete governa-
dores geraes . . .
Ora o que era nessa epoca tem continuado a
sel-o até agora .
E, com effeito, se podemos registar que no Es-
tado da India se tem mantido, nos ultimes tempos o
mesmo Governador Geral, outro tanto não podemos
dizer d'outras provincias, principalmente a de Mo-
çambique. onde as substituições de alto a baixo se
teem feito com urna velocidade verdadeiramente
vertiginosa .
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E parece um paradoxo, mas é uma triste ver-
dade : quanto mais as colonias vizinhas das nossas
timbram em manter nos seus legares as suas au-
ctoridades e funccionarios, e em observar o mesmo
plano de administração, e por isso ellas tanto
progridem--a nossa principal preoccupação tem
sido desfazer o trabalho dos que trabalharam, aba-
lindo, esboroando o pouco que temos feito!
Não pode ser! Mudemos todos de rumo ! Se
o paiz não pode passar sem a esgrima da politica
partidaria, se o pão nosso de cada dia tem de ser
fazer politica para os politicos, e engordar politicos
para nutrir a politica, faça-se e nutra-se a politica
na metropole ; degladiem-se os partidos, bata-se
aqui cada um phreneticamente pelo seu ideal,
mas, si quis pudor! ensarilhem todos as armas,
quando no amphitheatro surja o problema colonial,
o interesse das colonias, ameaçado emporio da nossa
riqueza!
Nas colonias e com as colonias não pode comi=
muar a anachronica politica do nosso anachronico
feitio!
As colonias estão rançadas da dança e contra-
dança de auctoridades e funccionarios, e methodos
•
	
systemas, e ordens e contra-ordens, resoluções
• contra-resoluções, e de medidas desmedidas!
E se algumas teem clamado pela sua autonomia
financeira, e outras até jú bradam pela sua inteira
autonomia administrativa, não é, podem crés-o,
porque tenham a consciencia da sua perfeita ex-
pansão, mas sim, e tão somente, como um grito de
dor e desespero por não verem raiar o dia da esta-
bilidade das snas auctoridades e al tos funccionarios,
• da manutenção de um mesmo plano administra-
tivo. E nada, com effeito, tem sido e é mais ruinoso
para as nossas colonias, nem mis prejudicial pode
ser ao nosso credito mellas cimentado, do que esta
interminavel instabilidade de auctoridades, de fun-
ccionarios e de methodos .
Mudemos de vida, mudemos de processos!
Se o ministro das colonias não pode deixar de ser
politico, ao menos, estabelecidas as bases organices
das provincias e definidos os poderes e as respon-
sabilidades dos seus governadores, uma vez esco-
lhidos governadores COMPETENTES, caia sete vezes o
ministro, mas deixem no seu legar os governadores 1
Ordem e trabalho disse o ultimo ministro que
era a divisa da Republica, ao responder ã repre-
sentação-protesto das associações de Lourenço Mar-
ques . Mas em verdade agora podem ellas retrucar
que o que afinal estão vendo é a desordem na admi-
nistração colonial, a desordem nos que adminis-
tram ; que não só a desordem nos administrados .
E Lambem podem retorquir que . o trabalho que se
tem feito o de desorganizar senão inutilizar o que
outros com aturado trabalho antes fizeram .
Porque o nosso critério ou falta de criterio é
amoldar o trabalho para as pessoas e não adaptar
as pessoas ao trabalho. E trabalha-se, quando se
trabalha, para os homens, em vez de se trabalhar
para o paiz .
Porisso as colonias estão assistindo irritadíssi-
mas a esta tremenda senão fatal gigajoga do fun-
ccionalismo colonial .
0 caso da sabida agora de mais um governador
de Moçambique, o quarto, reparemos bem, no es-
paço de 28 mezes, já teve a sua natural resonancia
nos meios colonices, nossos e dos estrangeiros,
como um symptoma da nossa incorrigibilidade, como
um indicio de incapacidade ou
ele falta de juízo .
E' indispensavel termos juízo, e ainda é tempo,
diz o mesmo ministro (Relatorio apresentado ao
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1ndissoluvel conjuncção :
Once more we have to de-
plore the want of permanence
in the holding of the governor-
general's office, a state of
things wick unhappily has
been as marked under the rule
of the Republic as it was un-
der the former uÉ&TME . How
long is thi sunfortunate Pro-
vince to be the plaything of
Lisbon politicians?
How long will the relations
between the Colony and the
Colonial office be of such a
nature as to act as a drag
upon the natural development
of this country?
(Oit, bi.semanario, de 13 de Março .)
Mais uma vez ternos a de-
plorar a falta de permanencia
no exercício do cargo de go-
vernador geral, estado de coi-
sas que infelizmente tem sido
norma na Republica como o
fôra no antigo regimen . Quanto
tempo terá ainda esta desgra-
çada provincia de ser o brim-
quedo dos politicos de Lisboa?
Por quanto tempo continua-
rão as relações desta colonia
com o ministerio a ser, como
são, de tal natureza que só es-
tacam como uni entrave o na-
tural desenvolvimiento d'este
paiz?
E' que, em verdade,
o
mal vem de cima ; e, la-
vrando a desordem no ministerio das Colonias, n1o
pode haver ordem na administração colonial .
E' porisso que tambero o mesmo ultimo ministro,
num sincero brado de quem vê o abysmo a que pode-
mas resvalar, appella para que todos «acatemos as leis
e defendamos os homens publicos que se sacrificam
pelo pais, procurando regenerar a athninistra :ão
publica, moralizando-a e saneando-a . . .
Eliminemos a calumnia e os nossos processos de
combate»
. . .
(Cit. Relatorio, prefacio, pag . 7p
. . . h'as colonias está a regeneração do velho
Portugal e a sua integridade ; perdei-as é perder
esta ; e perdem-se fatalmente se esgotarmos as nos-
sas energias nas lutas estereis da politica . )) (Idem,
ibidem, pag. 8) .
A CALUMNIA e a POLITICA! Eis os dois gonzos
em que, afinal, como o ministro
solemnemente pito-
clama, tem rodado a acção da nossa
administrar io
colonial! . . .
Que verdadeira, mas que desoladora confissíio!
A1'É ONDE TEM QUE PENETRAR o CORRENTE IN-
QUERITO! . . .
Mudem ! Mudemos todos de rumo, feno quere-
mos afundar-nos todos de um golpe na
ruina!
E se, na phrase
do citado ministro, é mister
acatar as leis, -
como quem francamente nos con-
Congresso da Republica na sessão legislativa de
i
~ .
1912-1913, Prefacio, pag . 7) .
Ainda é tempo : assim o queremos crer
. Mas o
tempo urge, o momento é agora ; amanhã
sería jú
tarde .
Ouçam o que mais nos dizem os estrangeiros,
com os quaes estamos em intimo contacto sendo em
fessa chie ellas se nio teem acatado-outra coisa é
indispensavel para o seu acatamento, E' que
ellas
se promulguem tendo apenas em vista os altos
in-
Leresses do Estado, e não, como tem acontecido,
visando restrictamente a melhoria de certa classe
de individuos, sendo um só individuo, e obedecendo
servilmente ás correntes do facciosismo politico .
Algumas leis ha que alterar, e muitas que revo-
gar ; como muitos despachos teem que ser annula-
dos em beneficio da boa administração pública,
para utilidade das colonias, para geral vantagem
do paiz .
.E a alteraçflo, a reforma do existente ha que
começar do alto .
(CE' necessario reformar a nossa administração
na inetropole, regenerar as nossas finanças e lançar
para as nossas colonias a nossa mais desoellada atten-
cão, por q(e d'ellas lia de oir tudo quanto indispen-
savel se torna para o nosso resurgimenw}) . (Idem,
ibidem) .
Aproveite-se o momento para a reforma, que
estamos, sim, ainda em tempo .
Cesse a politica com o Ministerio das
Colonias,
acule a politica dentro do Ministerio das Colonias 1
Bem sabemos que, como diz o mesmo ministro
«neste ambiente pezado em que se vive, difficil é levar
a bom caminho cluaesquer medidas tendentes a be
nei eiar o depauperado organismo administrativo da
Inetropole e das colonias . E nestes mais se aggra-
vam as condições perniciosas . em que se debate a
administração publica, não só pelo contacto imme-
diato do Ministerio com a metrople, mas
princi-
palmente pela, anarcliia, pela indisciplina e pela
ganancia em que cada colonia
lavra e se desen-
volve» . (Ibídem pag. G) .
Mas o mbmento é mais do que nunca opportuno
para, num exforço de reflexão, num assomo de pejo
administrativo, num arranco de melhor empregado
patriotismo, olharem todos a serio para a aquelle
ministerio, e acudirem quanto antes a necessidade
urgente de ren.nodelar os serviços d'aquella pasta
de negocios, sem duvida urna das mais importan-
tes, difficeis e delicadas, senão, ante as outras na-
ções, a mais importante, a mais difficil e no mo-
mento a mais delicada da governação puhüca
.
Diz-se que o ministro não tem tão amplos po-
deres quanto é mister para
e
adequadamente gerir
os negocios do ultramar . Talvez
. Mas o que desde
i se nos affigura imperioso é remodelar, senão re-
vogar in limine o decreto, o desastrado decreto, de
27 de Maio de 19t1
que, pretextando ou pretendendo
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reorganizar a Secretaria das Colonias, não veiu se-
não„desorganiza)-a, e outra coisa não conseguiu
de vulto senão a desaggregação dos serviços, a maior
morosidade no expediente, para não falar nos gro-
tescos casos de resentidas emulações, com que
tudo teem a perder
e
teem perdido os serviços da
administração colonial .
Porquanto, como não pode haver dois homens
com absoluta uniformidade de vistas e de criterio,
nem, portanto, duas auctoridades de igual cathego-
ria dentro da mesma repartição publica sem que
isso se traduza, na primeira eventualidade, e fatal-
mente, numa dualidade de acção e de mando, senão
numa disparidade a até contradictoriedade de orien-
tação, e de execução, -manifesto é, evidentissimo,
que foi um erro grave, que urge immediatamente
corrigir, crear no mesmo ministerio duas direcções
gerces independentes entre si, absolutamente au-
tonomas . No corpo do proprio decreto que citamos
resalta como um exicial bubão a paradoxal materia
do artigo 12.E qúe, ci falta d'outra vara de Moysés
para uma providencial originalidade, dá simultanea-
mente aos dois directores gerces do Ministerio, o
director geral das colonias, e o director geral da
Fazenda das Colonias, as mesmas, as mesmíssimas
attribuições, algumas das cluaes, pelo menos as mais
importantes, não podem ser divididas!!!
Elles, os dois, são quem abre a corresponden-
cia e a distribue ; elles, os dois, quem faz exe-
cutar as leis e as ordens do ministro ; elles, os dois,
quem vigia pela economia interna da Direcção Ge-
ral ; elles, os dois, quem manda lavrar contractos ;
elles, os dois, quero regula o processo dos concur-
sos, provimentos, promoção, transferencia suspen-
são e demissão rios empregados da Direcç~~o Geral ;
elles, os dois, quem manteen a ordem do Ministerio ;
elles, os dois, quem toma resoluções em casos pre-
vistos pelas leis (z?) ; elles, os dois, quem concede
licenças, quem informa o ministro sobre essas li-
cenças, quem assigna annuncios, quem manda
passar certidões, e, finalmente, elles, os dois, oh
dislate dos dislates ! quem mamem 0 ESPIRITO DE
SEQUENCIA NA ORIEN I'AÇÃO DA POLITICA E kDMINIS-
'r'RAÇÃO COLONIAES E A HARMONIA E A COHERENCIA
ENTRE AS PROVINCIAS I!!
Dois homens, que bem poderiam ser os dois
syr'acusanos Damon e Pythias, a manteeem dentro
da mesma repartição o espirito de sequencia, a
harmonia e coherencia ! . . .
Oh sequencia ! oh harmonia ! oh coherencia
onde estaes 2 ! Onde vos tendes escondido? ! . . .
\Tenham-nos responder todos os governadores
do ultramar, respondam-nos todas as provincias
ultramarinas, responda-nos principalmente a pro-
5
6vincia de Monçambique, pela voz, até, do accusador, e
dos accusador
Nada nos move contra as pessoas . Não sahimos
do campo dos principios e, aqui, esquecemos
homens e amizades, Ha nas repartições de fazenda
zelosos e honestos funccionarios ; funccionarios
intelligentes que bons serviços podem prestar ao
ultramar. Mas isso não significa que se arvorem
os seus serviços em independentes e superiores
aos das outras repartições, porque o Ministerio
não é de pessoas mas de serviços, e as reparti-
ções não são dos chefes politicos ou apadrinhados
pelos holicos .
0 rniniste~'io das colonias é só um (emquanto
se rio reconhecer a indispensabilidade da sua divi-
5ão por grupos de provincias) ; o ministro é só um,
o director geral tem que ser só um . Para isso é
que se fez e se chamou geral. Alias não ha
unidade de orientação, como não ha unidade de
mando, e de auctoridade, base essencial da ordem .
Persistindo, pois, o statu quo, ha de persistir a des-
agregaç io, a desunião, a desordem .
Os serviços de Fazenda dentro do Minisiterio,
como junto dos governos ultramarinos, são por
sua propria essncia subordinados aos da adminis-
traçrio geral ; até mesmo numa medida geral de
ordem economice, num plano geral de melhora-
mentos para uma colonia que implique com o fo-
mento e desenvolvimento e progresso da região, o
papel natural da Fazenda é o de subministrar e não
de administrar ; o de informar e mostrar o estado
da contabilidade, o dé fiscalizar as despenas e as
receitas, nunca o de se sobrepor a Administração .
Se na nossa casa commercial possa a ser o caixa
clueco manda, onde vae parar a livre gerencia e o
vantajoso desenvolmento dos nossos negocios ?
E para o quê, digam-nos : a proclamar-se a in-
dependencia dos serviços de Fazenda dentro do Mi-
nisterio das Colonias, porque se não tornarem Lam-
bem independentes os serviços, os importantíssi-
mos serviços de obras publicas que, mais do que
os outros, são de acção e execução, e a que o ultra-
mar deve o principal quinhão de fomento e pros-
peridade, serviços esses que dependem e se alimen-
tam do numerario orçamental, que em grande es-
cala os chefes ou conselhos de administração nas
colonias ja manuseiam tambero numa quasi semi-
autonomia?
Porque se não criou, pois, para não falar d'ou-
tros serviços, a Direcção Geral das Obras Publicas
das Colonias?
A resposta só a obtem, a meia voz, clueco podér
penetrar nos esconderijos do carcomido cavername
da politica . . .
sa-~
.4
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Ura se a politica continua inspirando e do-
minando o ministerio, como entre nós nunca ha
unidade nem cohesão politica, nunca na admi-
nistraç~to colonial pode haver cohesão e uniformi-
dade .
Porisso os processos e os aslumptos de vital
interesse para as colonias se arrastam semanas e
meies, quando não ermos, para depois de uma va-
riada e demorada la1)oraçio, ou sahirem pêcos para
á epoca, ou morrerem antes de tempo enredados
nos trambulhões politicos . Porque os interesses da
administração geral são preferidos pelos interesses
individuaes ; e os ministros que bem prégam os
sãos principios cie um liberal governo, e apregoam
a necessidade
de
uma salutar descentralização,
chamam a si todos os meios de reforçar á sua in-
fluencia pessoal, sua ou cio seu partido, e assim os
vernos todos absorvidos em manobrar o enfileira-
mento do batalhão burocratico-colonial, perdendo
o melhor do seu tempo em palhas albas de expe-
diente, em interminaveis e impertinentes pretensões
de Togares, na deslocação de desprotegidos, da po-
litica ou da sorte, na arrumação de apadrinhados, e
na resolução de minusculas questões de simples in-
teresse pessoal ou partidario .
F o mesmo que se dti nas relações do Ministro
para cada colonia, da-se no Ministerio, nas relações
de umas repartições para as outras, ou nas de chefe
para chefe, para não dizer 'de empregado para em-
pregado . Todos se enredam nas malhas da mais
mesquinha centralização . A centralizaç.ão tudo allí
maniata e emperra e esteriliza .
Veja-se o que acontece com a provincia de Mo-
çambique .
A Carta organice de 23 de Meio de 1907 ainda
em vigor, dá muito expressamente ao governador
geral a faculdade de prover definitivamente os em-
pregos publicos dos quadros privativos da Provin-
cia (n .° 13.0 do art . H .°) : mas que teem feito até
hoje os ministros que sempre apregoam a tal des-
centralização mas que nunca sabem resistir ao ne-
gregado apêgo (i influencia partidaria? Rasgam esse
diploma na cara dos governadores, e, inventando e
mantendo o futil e ridículo pretexto de uns empre-
gados ganharem mais, outros menos que 500$000
réis, chamam a si o provimento até de conductores
de machinas do caminho de ferro, de fogueiros, de
empregados de officinas da colonia, de fieis de depo-
sitos, de simples apontadores de obras publicas, de
guardas-fiscaes das alfandegas, de guardas da po-
licia, de aspirantes do correio, escreventes, portei-
ros e continuos, etc., TUDO PESSOAL MENOR DOS
QUADROS PRIVATIVOS da
Provincia
E com este mero expediente se entretem 1
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cipalmente o Ministro e o Ministerio, que em vez
de promover e levar assignatura do chefe do Es-
tado tantas medidas do fomento reclamadas por to-
das as provincias, occupam a elevada penna de
Sua Ex.a ou com a nomeação d'um telegraphista
do Baixo M'1Gqué ou com a conñrmação d'um
mes-
tre-eschola de Ribandar !
E os inspectores superiores de Fazenda de An-
gola e Moçambique (decreto de 31 de Agosto de
1912) a poderem nomear, exonerar, demittir e trans-
ferir todo o seu pessoal de Fazenda !
Oh ! desordem cias desordens!
r
Colors.ìsaÇáo
«Certo, as tentativas de colonisação official nesta
provincia não foram de molde a inspirar confiança
no processo que, aliás, tem dado magnifico resultado
riu Argelia, mas a verdade provada é que taes insu-
cessos tiveram como causas principaes : a falta de
accesso rapado aos logares, a falta de estudos pre-
vios sobre as condições sumisas e productoras dos
terrenos e a deficiencia na escolha e má qualidade
dos immigrantes. Em tortas estas tentativas se en-
contra o mesmo vicio de origerrt : ausencia compte a
de todo e qualquer programma de estudos prelimi-
nares. Installada a «Colonia Esperança», no planalto
de hlalange, reconheceu-se niais tarde que nas suas
immedeiaçoea existiam pantanos mortíferos que em
!rouco tempo dizimaram os colonos . A «Colonia Julio
de Vilhena» nem tempo teve para installar-se defini-
tivamente nas terras de ~1lahabala, concelho de Pungo
Andongo; reconheceu-se, pouco depois da chegada
dos colonos, que os terrenos nao eram proprios para
a agricultura, por muito arenosos, e nao havia ug'ia
corrente para as culturas!! Na colonisação do pla-
nalto da Iluilla, em que se dispenderam centenas de
contos em obras publicas e subsidios, a installaçao
de milhares de colonos madeirenses foi feita sem o
menor criterio scientüico ; nem estudos previos, nem
escolha dos logares, nem trabalhos preparatorios
para a installaçao dos colonos! Sem a menor sele-
cção dos emigrantes dentre as populações rumes, as
auctoridades da Madeira \rasaram para o planalto da
Hulha a escoria da população rio Funchal : catraeiros,
pescadores, moços de frete, etc., etc. E' claro alue o
insuccesso era fatal .
A presente tentativa é, pois, a primeira que se
pretende recusar nesta provincia, precedida de to-
dos os requisitos que a, sciencia aconselha pára o
bom exato de uma eflfìcaz colonisação europeia em
terras inter-tropicaes : accesso aos logares por meio
de uma linha ferrea de largo trafego ; estudo previo
da zona colonisavel nos seus complexos factores de
clima e solo : escolha de logares ; trabalhos prepara-
torios para a installaçao das aldeias agrícolas
; sele-
cção e engajamento dos immigrantes, etc., que neste
velatorio se encontram minuciosamente descriptos .
Nos, que já demos ao mundo a prova cabal da
nossa capacidade colonisadora, creando o Brazil com
a nossa raça que se aclimou em terras insalubres,
relativamente ás d'este planalto, tendo de arrostar
contra o impaludismo, - a febre amarella, o geri-geri
etc., temos a obrigaçao moral, perante as nações
cultas que comnosco aprenderam a trilhar o solo
africano, de occuper, povoar e desenvolver as terras
ferteis e salubres d'esta provincia, creando um novo
centro de irradiação da nossa raça .»
(Relatorio cia missão ria colonisarão no
pia-
nalto de Be,igaella 19091, por J. Pereira
do Nascimento .)
0 illustre medico da armado J. Pereira do Nas-
cimento, cujos trabalhos acerca da colonisaç1o do
planalto de Benguella, são muito interessantes e
elucidativos, publicou no ultimo numero da Revista
Colonial um artigo cheio de dados preciosos, que
vem completar e em parte modificar o seu relato-
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rio (1) elaborado em 1909 . Aconselha e apresenta o
sr . J. Pereira do Nascimento o projecto de contra-
eto de parceria agrícola approvado por capitalistas,
industriaes e negociantes de Angola reunidos na
Associação Industrial Portugueza a convite das lo-
jas maçonicas Justiça e .Igualdade.
E' claro elue tendo sido esse projecto moldado
em hases, que no Brazil (S . Paulo e Santa Catlla-
rina) teem dado resultados animadores, a sua dou-
trina, na generalidade, nos serve, corno aliás qual-
quer outra que tenha por fim desviar para as ferteis
e ricas regiões de Benguella a caudalosa corrente
emigratoria que para as Americas se precipita cada
vez com maior impetuosidade . Alem d'isso a for-
mação duma companhia, sena interferencia do Es-
tado, é sem duvida preferível, em these, aos sv te-
mas por nós apresentados e seguidos em diversas
regiões pelo Brazil, Paraguay, etc., com extraor-
dinario exilo . Todavia, cómo desconlleciamos por
completo a iniciativa a que o sr . Nascimento se
refere, elaborámos as bases d'uma modesta tenta-
tiva de colonisaçlao, sendo o impulso inicial dado
pelo Estado e o resto feito 1-~elo concessionário e
colonos sob as formas que mais lhes coiwiessem, e
nos regimes de exploraç ;io e trabalhos adequados
ás circumstancias . Nto estalieleciamos contracto
de parceria ou qualquer outro, mas na base 5.a fi-
cava estipulado desde o inicio
((OS colonos poderão firmar contractos de parce-
ria corn os concessionários ; adoptar regime isolado
ou entrar no regime communal.»
Pareceu-nos ser este o criterio mais seguro
para que, prevendo-se todas as hypotheses e até a
de lucros sensíveis no primeiro ou segundo anilo,
o colono podesse livremente escolher a formula
mais conveniente fios seus interesses, fixando-se o
pagamento de salarios ou alimentação por periodo
nulo superior a 200 dias .
o projecto do sr. J . P. do Nascimento adopta,
porém, um periodo experimental de 3 anuos para
aprendizagem e provas dos colonos que como assa-
lariados receberilo, cs trabalhadores rumes, 1200
réis por dia (metade em dinheiro pelo menos e o
resto em ;eneros alimenticios), e os operarios 1600
(1 2000 réis nas mesmas condições . Só depois d'esse
preso (3 anuos) é que lites servi entregue a herdada
e o contracto poderá ser firmado
«Que elle cultivara por sua conta de sociedade com a Com-
panhia, entregando-lhe a sua producção que ella se encarre-
gará de beneficiar, exportar e vender, entregando ao colono
metade do producto liquido da venda e ficando com a outra
metade. 0 contracto de parceria dura por espaço de 5 anuos,
findo o qual, o colono fica com a plena posse da herdade com
os immoveis, material e gado, pagando ( Companhia o foro
annual de 300 réis por hectare, o qual sen t dividido em duas
partes : !r0 °fu para a Companhia e 60 °/, para o Estado durante
o prazo de 5 anuos, findo o qual, passará todo para o Estado .
As despenas de transporte, installaçao e sustento e bem
assim quaesquer abonos feitos pela Companhia ao colono serão
por elle pagas por amortizaçfio no prazo de 5 anuos .
Aos colonos que pela sua applicação ao trabalho mereçam
a confiança da Companhia poderíi ser concedido o contrato de
parceria no fim do primeiro anuo de installaçao .»
i 1 i lí'µlrrtorir, da rOhrti.'4crçi?O du planalto cJcy Ihit.quErlir .
d
,
k
s
8E aqui apesar de o final, que sublinhamos, auto-
rizar o contracto no fim do primeiro armo, dadas cer-
tas circúmstancias apreciadas pela Companhia, não
é garantida a liberdade de acção ao colono, como
na base acima transcripta pretendíamos. Será me-
lhor assim? Será peor°? Só a pratica poderá dizer
dual dos dois svstemas é preferível, mas seja como
f•ôr, desde o momento que se consiga a derivação
dos emigrantes para Benguella, como se torna ur-
gente, o mais é relativamente simples e susceptí-
vel de aperfeiçoamentos, modificações ou variantes .
0 caso esta em começar . . .
Agricultores, industriaes, e commerciantes de
Angola assentaram em 1912 na formação d'uma com-
panhia com o capital de 500 contos, com o fim ex-
clusivo de se colonisar Benguella . Vai para um anuo
que essa resolução foi tomada, sem que da theoria se
passasse a pratica. Durante esse periodo mais de
100 mil emigrantes saíram de' Portugal . . .
Pediria essa companhia exhorbitancias ao Es-
tado?
Conforme as declarações do sr . Nascimento ]i-
mitara-se a requerer 50 mil hectares de terreno
na região do Huambo, valle do rio Cuiva e seus
affluentes, para installação 500 familias, no prazo
maximo de 10. anuos. E por esses 50 .000 mil Hecta-
res pagaria ao Estado do 4.° ao 8 .° armo-5 annos-
120 réis por hectare e por anuo, ou sejam nesse
periodo 30 contos, e do oitavo anuo, em diante 300
réis ou 1 contos por anuo. De forma que no fim
de 10 anuos por exemplo, o Estado teria recebido
60 contos ou 6 contos por armo de fôro, alem de
varias contribuições e alcavalas, sem contar com
os lucros, directos e indirectos, d'essa colonisação
trazidos para a metropole . . .
E se o Estado tinha tudo a lucar por que motivo
até hoje nada ,fe .
Desconheceria porventura o projecto em questão 2
llas se assim succedeu, o que ignoramos, até 't
publicação do artigo do sr . Nascimento na Revista
Colonial, d'essaad ta em diante (25 de março de 1913)
não ha razões plausíveis para não tentar a solução
do problema .
Será porventura exagerado o pedido de concessão
de 50 mil hectares?
Não é. Mas mesmo que assim fosse julgado, fa-
cil seria reduzir a area da concessão inicial ou por
periodos . . . a nossa hypothese (10 :500 hectares), com
redução cio fôro e tudo o mais em correspondencia .
A questio está pois nitidamente posta . Ha estu-
dos, ha projectos e até uma companhia em for-
maçrLo. Não lia portanto motivo para que se não
avance, tendo demais a mais o Estado a certeza . . .
de que só pode lucrar com a colonisação africana .
Nós bem sabemos que ha economistas, politicos,
e não politicos, que consideram a emigração para
o Brazil como uma fonte de receitas ou directriz
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do nosso commercio externo, e outros que a não
consideram sob este ponto de vista, dizem que po-
deria ser talvez uma desgraça, alas que sem duvida
é a menos ruinosa de todas . A nossa opinião G com-
pletamente diferente, e, attentando no caracter ex-
cepcional que a emigração vae revestindo pelo enodo
de familas inteiras, entendemos que ja não é possí-
vel haver hesitações .
E' suggestiva a prosa do sr . Anselmo de An-
drade no Portugal Econo,nico (1912)
«Do emigrante, que leva comsigo a familia, não ha a es-
perar as remessas de dinheiro, que até aqui representavam al-
guns milhares de contos em cada anho, não sendo mesmo certo
que elle volte depois da fortuna feita, porque a patria não é só
a terra onde se nasce . E' principalmente a familia e quando
esta se leva comsigo, os laços, que ficam prendendo o emi-
grante á sua patria, tornam-se mais frouxos. Um emigrante,
que parte sósinho, volta logo que puder . Uma familia inteira,
que emigra, fixa-se facilmente no legar onde encontrou a for-
tuna, que a terra da patria lhe não deu. Tem o seu lar em toda
a parte para onde vae . Assim a emigração, que é sempre um
mal, torna-se um mal muito maior . Os seus effeitos economices
são mais graves . Diminuem as remessas periodicas do dinheiro
do Brazil, e deixa de ser menos provavel do que antigamente
o regresso dos emigrantes .
A emigração tende portanto a revestir um caracter de gra-
vidade cada vez maior, sob o ponto de vista da gente e do ca-
pital . Estas tendencias não são novas . Datam já de alguns
annos, mas da comparação dos registros da emigração deduz-
se que ellas se vão accentuando cada vez mais . Já nos algaris-
mos referentes ao quinquennio de 1882 a 80, que é o primeiro
periodo da nossa emigração mais cuidadosamente estudado, se
nota esse processo fatal . Em 1382 a percentagem das mulhe-
res que emigraram foi de 19 por cento . Em 1883 passou a ser
de 21, em 84 de 24, em 85 de 25, e em 86 de 25 t/2 . Em cinco
annos cresceu quasi 7 por cento nas suas relações com a emi-
gração total. Depois disso houve um tal ou qual decrescimento
de emigração, mas esse estado durou pouco, porque em 1890
attingiram os 'emigrantes o elevadíssimo numero de 29 :427, dos
quaes 21 :750 eram do sexo masculino e 7 :677 do sexo feminino .
De então para cá, quasi todos os vapores, que vão para ó Bra-
zil, transportam grandes levas de emigrados, entre os quaes se
estão contando, em assustadora quantidade, familias inteiras
que se expatriam . A emigração vae por isso mudando de cara-
cter. E' uma verdadeira expatriação . São familias que mudam
de patria, obrigadas pela necessidade . Este é o facto deplora-
vel, que um observador attento e curioso pôde reconhecer e
comprovar com os seus proprios olhos, á sabida dos paquetes .))
Sem mudar uma virgula ao que escreveu em
1902, poderia o sr. Anselmo de Andrade, se fizesse
nova edição da sua excellente obra, acerescentar
em nota que d'então para ea mais consideravel
tem sido essa expatriação, estando nós tambero
convencidos de que na presença de tal phenomeno,
a sua opinitio, contraria á derivação da corrente
para a Africa emquanto não tiverem traçado cami-
nhos novos na administração das nossas possessões
ultramarinas se teia sensivelmente modificado .
Não, não é uma utopia o desvio da nossa emigra-
ção do Brazil para as colonias principalmente para
Benguella. Não é utopia, e é hoye de conveniencia
extrema realisar esse desvio, seja como fôr (me-
nos por administração do Estado), por concessões
directas a particulares, por formação de companhias
de colonisação ou por qualquer outro processo .
Seja como fôr . . .
0 terror de que os emigrantes se não aclima-
tem, não possam viver em Africa, passou a histo-
ria . gaja estabilidade nas leis e um pouco de bôa
vontade, que não só colonos contractados, ou na
miseria, para lá irão . . .
t
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tNão resistimos tl tentação de transcrever, como
prova de crue a
Africa não é trio terrível como mui-
tos suppõem, o crue o padre Leeomte clisse a res-
peito de Benguella ;
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Em chegando á baixa Hanha, então é que se deparam vastos e
uberrimos terrenos, cortados por meia luzia de ribeiros fortes,
sendo os principaes o Lutila e o Coporolo, e com
sitios esplen-
didos para edificaç .o de casas .
As melhores e maiores terras de cultora são terras de alltt-
Rua de Marica em Nlacequece (Territorio de Manica e ~o~ala) na Provida de Moçambique
«A segunda zona eontinüa um tanto quente, comtudo a
temperatura yac refrescando conforme se yac subindo ; a agua
que se encontra bastante é boa na parte que confina com a
primeira zona e torna-se abundante para a frente ; ha boas ma-
deras, excellentes pastos para gado vaccum e muitos logares
que se p odiara plantar de arvores e arbustos de rendimento .
J
vião nas margens destes ribeiros . Mas alem d'estas ha ostras
tambero muito boas entrecortadas de rochas, onde abun
am
pingues pastos e que podiam ser tambero utilizadas para diver-
sas plantações com resultado certo . Podem dar-se na Hanha
todas as culturas e arvores das terras tropicaes ao ;lado das
productos das zonas temperadas : canna, café, cacau, baunilha,
1U
etc ., podem crescer ao lado do milho, da batata e do trigo . Não
hesito em o afiançar, apesar de não ter sido a experiencia
feita em todos os generosa o que ha, o que vi, garante o resto .
Com respeito á salubridade está ella provada. Existem ali
quatro familias (mandadas em 1892 pela empraza colonisadora)
as quaes me declararam gorar tanta saude como em Portugal
e trabalharem todo o dia sem sentir demasiadamente o peso do
calor . Teem com abundancia tudo que precisam para comer,
cereaes, hortaliças, creação varia, gado, centenas de porcos,
etc ., nao conseguem ganhar algum dinheiro por não terem
salda os seus prodttcos, devido, á falta de meios de conducção .
Elles e os filhinhos estavam de saude, apesar da pessima
collocação da sua residencia ; estabeleceram-seno proprio valle
á beira elo Lutila, proximo a um pantano ; emquanto se avistam
perto, l.ior todos os lados, eminencias e collínas pittorescas com
riachos que descem pelas encostas e que offerecem todas as
condi4ões de salubridade.»
terceira zona constitue a região verdadeiramente colo-
nizavel : é, bem como o plan'alto de Anilla, tudo quanto ha,
de mais salubre na Africa depois do Cabo da Boa Esperança e
Transvnal . Púrnta um quadrado de 301) kilometros de lado per-
fazendo uma area de perto do 100:004 lalometros quadrados ou
10 milhões de hectares . Podemos fallar d'esta zona por expe-
riencia, propria, pois temos missões, algumas d'ellas ha, mais
0 caminho de
.ferra
de Malangc
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No numero anterior desta Revista, dissemos nós que tanto
a Lunda Portuguesa como o planalto de Malanga, não se conlïr-
mando a existencia de riquezas mineiras no alto Cuango e Missun-
gos, não garantiam imediatamente um trafego tal ao caminho de
ferro, quando prolongado para leste, que tornasse remuneradora
a sua exploração, desde que, simultaneamente, quizesse, como lhe
compete, facilitar o fomento da região atravessada . E, dado este
facto, indicamos como sendo o seu verdadeiro objectivo econo-
mico a riquíssima região mineira da batanga, rica e extensa bas-
tante para permitir mais esta linha de drenagem para o mar ; linha
que, tendo como testa maritima .o porto de Loanda, tornaria mais
curto, o caminho até aos grandes centros industriaes da Europa .
Fazendo esta afirmação, vamos estudar neste artigo as rique-
zas e aptidões da primeira das duas regiões em questão : a Lunda
portuguesa . Posteriormente estudaremos o planalto de Malanga .
*
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de dez anuos, nos quatro augulos d'este quadrado, e na hora
presente nellas -vive um pessoal europeu de perto de 40 indivi-
duos entre padres, irmãos auxiliares e irmãs da missão .
Dão-se ali todas as culturas, plantas e arvores de Portugal
e mais algumas das terras tropicaes, tacs como o café, a canna
de assucar, o algodão, etc . E' a zona propria para cereaes e
legumes : trigo, milho, feijão, batata, mandioca, prosperam
bem como toda a qualidade de hortaliças conforme temos dito,
falando das diversas missões. Em cada uma d'ellas tenlos mais
variedade de culturas e mais abundancia de productos que se
podem encontrar nas hortas de ch e isto todo o anuo .»
E' talvez optimista de mais o padre Lecomte?
Assim o julgamos, mas relatorios e inqueritos rea-
lizados ha pouco tempo confirmam, em palite, as
affirmacões do rnissionario. E nessa conformidade
cabem pela base todas as ob,jeçues que porventura
se possam levantar contra a derivação dos emigran-
tes para Benguella .
A exploração commercial do sertão da Lunda, feita in loco por
europeus ou assimilados, data de ha mais de um reculo ; por-
quanto, já em i8oz, o tenente coronel Honorato Costa, estabele-
cido em Cassange, onde imperavam os jagas bangalas, tinha os
seus agentes - os chamados pombeiros - que lançava pelo ser-
to; certamente negociando o marfim branco e o marfim preto,
trafico este contra o qual, em i836, foi publicado o primeiro de-
creto, da iniciativa do illustre visconde de Sá da Bandeira, pre-
screvendo a abolição da escravatura nos dominios portugueses.
Dois desses pombeiros, Pedro Baptista e Amaro José, tão be-
nemeritos quanto ignorados, foram chefes de uma expedição, or-
ganizada por Honorato, que fez a • travessia até Tete gastando
nela nove anos, mas realizando, com incomparavel tenacidade, a
que fôra tentada sem resultado, em i 798, de Tete para oeste, pelo
Dr. Lacerda e pelo padre João Pinto . D'esta tentativa resultou a
morte do primeiro nas terras de Muata Cazembe, de onde o pa-
dre João Pinto regressou a Tete sem ter podido vencer as difi-
culdades áquele empreendimento levantadas por este potentado
indígena .
Mais tarde, em i83 r, Monteiro e Gamitto indo do Zambezia
á Lunda do Cazembe e regressando a Tete ; Rodrigues Graça
partindo de loanda, em 1843, para as origens do Zambezia e atin-
t: . MARIANIVO DR CARVALP;O,
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gindo as terras do Muata laivo, que Henrique de Carvalho mais
tarde visitou ; começaram a devassar todo esse extenso sertão,
que, bem depressa, passou a ser trilhado em todas direcções por
diferentes negociantes portugueses e pelos seus pombeiros. Radi-
cava-se, assim, dia a dia, uma influencia que se alastrava atingindo
• transpondo o Lualaba e que seria, mais tarde, garantia dos
nossos direitos historicos se os principios do Direito publico co-
lonial da Conferencia de Berlim não tivessem sido abandonados
•
	
sem demora substituidos .
Do principio do hinterland ou das esferas da influencia, que
permitia ás colonias de costa marítima a sua expansão pelos ter-
ritorios nullius do interior, desde que sob o ponto de vista poli-
tico e geographico lhes fossem necessarios, passou-se para aquele
outro que impõe como características indispensaveis da sobera-
nia : a ocupação efectiva e uma organisação administrativa por
mais rudimentar que seja .
Em vista da vacuidade destas teorias o rei Leopoldo, acoli .
tado por Stanley, aproveitando habilmente a cobiça e a luta de in-
teresses em que se debatiam as nações da Europa, pôde realisar
• seu genial sonho de expansão fundando, sob os auspicios de
Bismark, em 1884, nessa mesma conferencia de Berlim, o E. I, do
Congo que mantinha como divisa a sempre equivoca filantropia
da Associação Internacional do Congo, fundada em 1877, da qual
era sucessôr, e que tão gravemente lesára os nossos direitos .
Hoje o principio brutal do facto consumado, a teoria machia-
velica das compensações e tutti quanti a diplomacia impotente in-
venta para mascarar os seus desastres e, por vezes, a sua falencia,
produz ainda uma maior confusão no sempre mal definido e ver-
satil Direito publico Colonial .
Como atrai dissemos a exploração comercial do sertão da
Lunda, visando o escravo e o marfim, exigia a organisação de
fortes caravanas que mantivessem em respeito a cupidez das tri-
bus das regiões atravessadas, onde a rapinagem com assalto á mão
armada não era recurso que lhes pesasse e pese ainda muito nas
acomodaticias consciencias .
Não deixavam, porém, de serem dispendiosas essas expedi-
ções que, não podendo talar as regiões a ferro e fogo, tinham, por
isso, de contemporisar com as exigencias dos chefes indígenas,
por vezes não pequenas, e no poucas vezes perfilas, já pagando
as licenças de transito, já as portagens aos donos aos portos como
se denominam os que exploram as travessias dos rios em canôas
• já distribuindo os classicos inata bichos. Não era raro, um
ses donos de porto, depois de se ter ajustado a passagem do rio e
iniciado a travessia, quando se reconhecia forte, e a mercadoria e
a comitiva estava dividida pelas duas margens, fazer nova exigen-
cia de fazenda e polvora sob a ameaça de não a completarem .
E' a este inconveniente que a penetração militar, que em zgo8
atingiu o rio Luchico a 35o km. do rio Cuango, acudiu garantindo
ás comitivas comerciaes um caminho livre e seguro, como nem
sempre se usufrue em civilisados centros .
Efectivadas, porém, pouco a pouco as medidas repressivas da
escravatura e tornando se mais dificil a caça do elefante, que ra-
reava, em vista da perseguição activa que lhe era feita, e por ou-
tra parte não permitindo a ocupação belga, dia a dia radicando-se,
a facil entrada do marfim no nosso territorio, o seu comercio di-
minuiu consideravélmente reduzindo-se a sua exportação, em 1 go8,
de toda a Provincia a 34.78 kilog., no valôr de 15 contos de réis,
sendo 1349 kilogr. exportados do distrito do Congo .
Assim o gentio do sertão da Lunda, não vendendo o escravo
que já se não podia exportar para o Brazil e rareando-lhe o mar-
fim, teve de recorrer ao fabrico da borracha extraindo-a das plan-
tas que ali nascem expontaneas .
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Iniciada a exploração da borracha, passou esse negocio a ser
feito, principalmente, pelos povos bengalas, como intermediarios
entre o indígena produtôr e os negociantes brancos . Deste novo
ramo de negocio nasceu a povoacão do Doido, agora decadente,
• posteriormente, com o avanço da linha ferres, a do Lucala e a
do Quissol, povoação esta onde hoje estão as séles das princi-
pies casas comerciaes exportadoras de borracha .
0 avanço, já referido, da penetração militar tinha originado,
anteriormente, a povoação do Luremo, na margem direita do
Cuango, e, em 1gofi, o desenvolvimento das povoações de Cama-
xilo e Mexaila, juntas aos postos destes nomes, as quaes, em 1908,
atiraram as suas avançadas para Xá-Quilongue e Cuilo, tambem,
como as outras, protegidas pelos postos militares ali montados
em fins de 1908, em obediencia ao principio estabelecido de não
deixar espalhar as lojas do com hercio pelo sertão onde não po-
diam ser protegidas, e evitar desastres semelhantes aos sucedidos
em u o5 .
De todas estas existem hoje as de Camaxilo e Xá-Quilongue,
sendo a primeira a mais importante .
Feito este avanço comercial apoiado nos postos de pene-
tração militar, o bengala deixou de ser o intermediario e a per-
muta é hoje feita nestas povoações, quasi exclusivamente, entre
• gentio luida e quiôco produtôres e o branco comerciante .
A borracha que primeiro foi colhida na Lunda provinha de
plantas trepadeiras existentes nas florestas,principalmente naque-
las que cobrem os vales dos rios e que são designadas por i,zu-
chitos. Parece que no vaie do rio Chicapa é que mais abundava
essa trepadeira .
A borracha que délas se extraía, fazendo incisões na casca
por onde o latex sae coagulando-se, classificada no comercio
como de primeira qualidade, era e é paga, a pouca que aparece,
por um preço que não foi jámais atingindo pelo produto similar
que ora predomina e se negoceia e que é classificada, em vista
das impurezas que contem, como borracha de segunda qualidade .
Disse-nos o gentio da região, quando a percorremos em 1907,
que os quiôcos, seus principies exploradores, destruíram essas
trepadeiras pela fórma como as exploraram, e que das poucas que
ainda existiam não valia a pena fazer a extracção da borracha por
• comercio a não valorizar como dantes .
As trepadeiras laticiferas que ali vimos existir julgamos ser
a Landolfia owariezzsis ou a Landola Klainei que, juntamente
com outras variedades, são as productoras das borrachas verme-
lhas do Cassai, exportadas pelo Congo belga .
A chamada borracha das ervas, que hoje se exporta, vindo a
maior parte da Lunda, mesmo da que sae por Benguella, é fabri-
cada dos rizomas das lcwdolfias ou carpodinus rasteiros existen-
tes em extensos tratos de terreno arenosos, secos e pobres, - as
chamadas txianas-dispostos em planaltos .
E' entre a vegetação rasteira e enfesada que cobre essas zo-
nas ardilosas, onde raramente irrompe uma ou outra arvore ra-
chitica, que se encontram as produtôres da borracha, cujos ri-
somas se desenvolvem bastante horizontalmente, ramificando-se
em varias direcções a pequena profundidade, e dos quaes se ex-
trae a borracha fragmentando-os e sujeitando-os a um trabalho
alternado de maceração e trituração. 0 latex existente entre a
casca e a parte lenhosa sae assim misturado a residuos de casca
em grande quantidade .
Pelo que, pela nossa observação, podemos averiguar as plan-
tas exploradas no sertão da Lunda parecem deverem ser a Lan-
dolfia Tholloni Pesvépre, existente na bacia do Cassai, e a Car-
podizzus ChilorrhiT .t K. Schum, reconhecida, pelo botanico da
provincia de Angola o sr. Gossweiler, como existente na região
lZ
dos Ganguelas e Ambuelas
. Esta nossa suposição é confirmada
pelo agronomo, Sr.
Mello Geraldes, no seu interessante relatorio
apresentado ao primeiro Congresso Internacional de Agricultura
Colonial .
A exportação principal da
provincia de Angola é a da borra-
cha proveniente das plantas espontaneas indicadas, sendo agora
a quasi totalidade dessa exportação
constituida
pela borracha de
segunda, a que já fizemos menção
. Essa exportação, de que 1/3
vindo da Lunda, se faz pelo porto de
Loanda, donde é lambem
uma grande rarte da que vae por Benguella e Congo, de maneira
que não será exagero computar em Z/3
da totalidade a que é ori-
ginaria da Lunda, essa exportação, dizíamos, oscila entre
2 .000 e
3 .000 toneladas anuaes valorizadas diferentemente, segundo as
flutuações de preço da borracha do Pará, que até hoje é a regu-
ladora das cotaçóes .
Assim, a borracha do Pará que tinha um preço
medio de
3 000 réis o hilograma, subiu em 1910 a 6 oco e 6
.500 réis
elevando a borracha de Angola a
25o0
réis o kilograma, quando
o preço medio oscilava em volta de 1 .600 réis, como agora, tendo
em 1908 descido bastante devido á crise da America,
consumi-
dôra de quasi metade da producção mundial .
Desta forma o valor da exportação não é função apenas da
quantidade exportada mas tambero da sua cotação, como se vê
abaixo
Ano de 1905 exportaram-se 2 .155
IC
valorizados em 3 .162 contos
» 1906
	
» 2.003
» » 1907 » 2 .377
» »
» » Igo8 » 2.573
), )) 2 .423 »
)) 11 1909 » 2 .898 »
)) 3 .971 "
))
» 1910 » 3 .270
» >, €.258 »
» » 1911 » 2 .45 ; » » 2.986 »
Vemos, pois, que hoje o sertão da Lunda exporta um artigo
rico de importante valorização no computo da exportação total
da Provincia e que depois do cacau de S . Thomé é o produto
colonial que mais oiro drena para o paiz .
» » 3 .174
2 030
»
»
Descrita sucintamente a origem da borracha da Lunda e in-
dicada a sua actual importancia economice, será licito apresentar
agora as duas seguintes questões
1 .a t A forma como é feita pelo gentio a exploração das plan-
tas borrachiferas rasteiras não provocará apreensões legitimas a
respeito do seu futuro esgotamento, o qual parece ter-se dado já
nas trepadeiras?
2 .a
z 0 crescente desenvolvimento das plantações regulares
de arvores exoticas, em varios pontos do mundo, e as atenções
que o Brazil,
dia a dia, dedica ás suas arvores borrachiferas es-
pontaneas, não darão logar a uma super-produção que sature
o mercado do um produto que, tambero, pela sua qualidade,
exclua ou deprecie as borrachas espontaneas de
Africa, mal co-
lhidas e preparadas?
Procuremos esclarecer a primeira questão
.
Quando em 1907, percorremos parte do sertão da Lunda, até
ao rio Cuilo, ficamos inclinados a que o esgotamento das plantas
laticiferas, ou antes a sua destruição, era muito pouco para te-
mer em vista da vitalidade, rusticidade e facilidade de reprodução
no seu habitat, que lhe atribuimos .
Alguns indígenas, mesmo, dis-
seram-nos que uma txiana
um anuo explorada estava apta a nova
exploração no anuo imediato
. Por sua parte, o botanico sr
. Goss-
weiler opinava que seria dificil o esgotamento da
L
. Chilorriça
que encontrara no interior de Benguela
.
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Os estudos, porém, feitos no Congo Belga e no
Congo
Fran-
cez levam a admitir como certa a destruição das plantas citadas, por
uma abusiva e intensa exploração, afirmando de Wï.ldeman
e Gen-
til, autoridades no assunto, que a destruição da L .
Tholloni, não
obstante a sua rusticidade, será um facto, dada a intensidade sem-
pre crescente da sua exploração, o seu lento crescimento, e a sua
reprodução ser apenas feita pelo fracionamento dos rizomas,
pois os seus frutos não chegam a amadurecer por causa das quei-
madas anuaes dos capins .
Desta mesma opinião é o professor sr . Mello Geraldes no ci-
tado relatorio .
Assente como um facto a possibilidade de esgotamento des-
tas plantas, era urgente tomar medidas de protecção . Nesta or-
dem de idéas os francezes e os belgas, nas suas respectivas
colo-
nias do Congo, iniciaram-nas tratando do ensino do indigena para
melhoria do fabrico, da repressão contra as fraudes da defeza e
conservação das especies existentes e da plantação regular e me-
todice dessas especies .
Em Angola, durante o notabilissimo governo do sr. Paiva Cou-
ceiro, foi este assumpto estudado com a maior atenção, procu-
rando ele, em 1909, iniciar uma melhoria no fabrico, recor-
rendo á acção de contacto e influencia das autoridades do
interior e dos comerciantes e propondo, no orçamento para
1909-1910, um credito de 5 contos de réis para o «Ensino movei
do preparo da borracha» .
Com esta orientação, por experiencias feitas em Loanda e em
Malánge, conseguiu-se, mantendo-se na sua essencia o processo
de fabrico indigena, obter uma borracha que foi cotada em Ham-
hurgo em 517 réis mais, por lcilograma, do que era cotada a bor-
racha vulgar exportada de Angola, cotação que regulava por
1200 réis .
Não sabemos o que posteriormente se terá feito ; mas, se ti-
vesse havido sequencia e tenacidade nestas medidas, cremos que
a melhoria do -produto entraria nos dominios da realidade .
Tratando da segunda questão convirá notar que a produção
total da borracha passou a 120 toneladas que era em 1836, a
53 :000 em 1900, e a
75
:000 toneladas em 1910. Desta produção
foram exportadas, neste mesmo ano, pelo porto do Pará - por
onde sae quasi toda a produção do Brasil, da Bolivia e do Perú-
39 :000 toneladas, contra 28 :000 que saíram em 1900,
e foram
produzidas pelas colonias da Africa Oriental 15 :ooo toneladas
.
Por sua parte a borracha das plantações de Heveas, de Cas-
tilldas, de Manihots e suas variedades e de Reos -plantações
já
tão importantes em Ceylão, em Malasia, em Borneo e em Suma-
tra-tem sido importada no mercado de Londres nas seguintes
quantidades
1907	931
1908 1 .333
1909 2 .861
1910	5.326
1911 15 .000
331 toneladas
»
»
Ve-se daqui como cresce progressivamente a producção da
borracha das plantações, cujas areas aumentam, lambem, de
ano para ano, e como se impõe melhorar o fabrico das borra-
chas espontaneas e barateá-las sem demora .
Foi para isto que o Brazil, convencido de que a
superabundan
-
cia
da borracha ha de determinar uma baixa no seu preço, tal que
não permita a exportação da sua para a Europa, mandou uma
missão de technicos estudar a sua cultura e comercio no Orien-
te, o qual apresentou notaveis relatorios .
Em vista desses relatorios, o congresso aprovou diferentes
medidas com o fim de desonerar o
territorio
do Acre, Pará e
¿a
Amazonas dos pesados impostos de exportação, que incidiam so-
bre a industria da borracha ; de isentar todos os utensilios e ma-
teriaes destinados á cultura das arvores borrachiferas e á colheita
• beneficiamento da borracha extraída dessas arvores ; de insti-
tuir premios para as plantações novas e regulares, para as fabricas
de refinação da borracha e de artefactos com éla manufactura-
dos, que se instalassem ; e de prover á construção de estradas
• linhas ferreas, que barateassem e facilitassem os transportes no
vale dos Amazonas .
De tudo que temos exposto podemos concluir que ó sertão
da Landa possue hoje um produto rico de exportação que, na
quantidade de 2 :ooo toneladas aproximadamente, necessita ser
transportado para Loanda e que impõe um trafego ascendente de
mercadorias para a permuta, mas que esse produto poderá des-
aparcer ou desvalorizar-se se não se lhe acudir com medidas efi-
cientes .
Realisando-se tão lastimavel hipotese, e não tendo as la~dol-
tiias rasteiras sucessores, como tiveram as trepadeiras ; sendo o
seu solo pobre e por isso de fracas aptidôes agrícolas ; estando
distante dos centros consumidores ; não possuindo riqueza pecua-
ria, pois apenas se encontra rara galinha ou cabrito ; sendo pobres
de essencial as manchas florestaes que alternam com as txianas ;
e não possuindo, que se conheçam, riquezas mineiras ; não daria
ao trafego do caminho de ferro de Malange qualquer colabora-
cão economice .
ALBERTO ALMEIDA TE1XE1RA .
MOÇAMBIQUE
A questão dos orçamentos
Sempre combatemos o principio de que a factura dos orça-
mentos coloniaes se realizasse na metropole e a ultima vez que
mais desenvolvidamente tratámos do assumpto foi quando da
publicação do orçamento cio mallogrado official da armada al-
mirante Augusto de Castilho . Em 26 de Setembro de 1910, sur-
giu o orçamento do sr . 1liarnôco e Souza., em vigor ainda
durante 1912 e pelo qual se orientou, segundo dizem, o ex-
governador geral de Moçambique sr . Dr . Alfredo de Magalhãés,
fazendo-lhe, porém, varios córtes e alterações conforme o seu
criterio governativo .
Como gúasi todos os orçamentos enviados para a me-
tropole, teve este a mesma sorte, foi para o cesto dos papeis
velhos, isto é, soffreu regeição pura e simples, elaborando-se
em Lisboa novo orçamento'. Este tem a data de 19 de novem-
bro de 1912 .
Se no calculo das despenas as divergencias são profundas
entre o orçamento de Lisboa e o elaborado em Moçambique,
no das receitas só se notam reduções cuja explicação na maior
parte deis verbas não attingimos, tanto mais - que o sr
. Cerveira
•
Alburquerque nos diz no seu relatorio, agora vindo á publici-
dade, categoricamente
«Em Moçambique as receitas ã cobradas teem sido u timctmente
sempre superiores ás receitas' previstas, d'o7 ele a existencia .,de
saldos importantes d disposição do governo da Provincia
e Qva;
DEVERÃO SER APPLICADOS A OBRAS DE FOMENTO .»
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No seguinte quadro se incluem os dois orçamentos das re-
ceitas, --
alem do que anteriormente estava vigorando, --na
parte em que ha divergencia, e a media dos tres ultimos annos .
Como complemento convem ainda registrar
dos dois orçamentos em fraco
13
os resultados
E por esta forma, depois de tantos e tão porfiados traba-
lhos, como se dizia em Coimbra, chega-se á seguinte con-
clusão
Saldo positivo no orçamento regeitado réis
(6.675:534$500-6 .639:1605939) . • . . •	•
Idem no que o substituiu, (5 .878 :598s613-
5 .853:416632)
	
Differença nos Saldos
l: :is
36 :373s561
25 :1815981
11 :191S48U
(1) Incluem-se mais 120 contos, pois em 1910-1311 não entrou essa quantia
em conta .
(2)
Incluem se mais 110 coutos que costumavam ser mencionados em operaçües
de thrsouraria,
(3) Receita nova .
(4) Creada
depois de calculado o orçamento em Moçambique .
a
Orçamentos
œ
a
Receitas
~t o
«~ o
~ ~
.Ci
0
~
i
q
d7
~ 47
Ñ O
~1
Capitulo 1 .° Contribuições e impostos directos
Contas Contos Contos Contos
Verba l .a Contribuição predial	 83 80 00 83
n
	
2.a n commercial • . . • . . . . 275 250 330 275
n
3 .a
u industrial fixa, . . 37 34 41 37
n 4.a n n variavel . • 33 30 3S 33
n 12.a Emolumentos sanitarios o outros . . 11 10.5 23 11
» 13 .a ,) de capitanias, etc . . , 25 23 .2 1+6 24
n 14•a Imposto de palhotu8 (1)	• 1151 1350 1500 1206
n 15 .a Licenças para feiras nos prazos „ . 2 1,2 3 2
Capitulo 2 .°
Verba 19.a
Impostos indirectos
Direitos aduaneiros : impcrtação . . 1001 865 • 1120 1026
I)
19 .a n n exportação
. • 60 49 70 60
n 2o.a Imposto de tonelagem 46 37 70 4 h
a 2 L Armazenagem, etc,	• 2 7 24 45 26
Capitulo 8 .°
Verba 22.a
Proprios e rendimentos diversos
Fúros • . . •	•, ,,,,,,,	 10 12 12 10
n 23.a Rendimento da Imprensa
X
aeional . . 21 20,5 25 25
n 2.1 a n dos correios	
45 41
52
5G
n 25 .a n n teiegraphos	 38 32,5 46 46
n 26.a n hospitaes, medicamentos,
etc	•	• . 26,5 20 38 36
n 27 .a Rendimento dos prazos 152 158 158 152
n 28.a n do caminho de ferro de
Lourenço Marques (2) 1420 1337 1400 1279
n 28.a Rendimento estranho ao trafego do
caminho de ferro de L .'Alarques . 110 147
110 110
n 29.a Rendimento do caminho de ferro do
Chai-Chai(3)	 - - 24 24
n 35.a Rendimento da emigraçdo	 496 370
600 556
n 39° Receitas ezentuaes . • . • 160 210
160 180
n 36.a .3lediçüo de terrenos (3) - _ 100
Capitules 4 .° e 5.° Saldo transferido do ministerio da
Marinha para o ministerio das
Colonias (Marinha Colonial) (41 . - - 28,7
Caminho de ferro da Swazilandia . 230 - - -
Réis
Receita prevista no orçamento regeitado (Dr. A .
Magalhães)	•	•	 6.675:534$500
Idem no confeccionado em Lisbôa • . . • . . . . • . . . 5.878:598$613
Alterações feitas em Lisbôa nas receitas . r.utA
796:935887
Despena calculada pelo orçamento regeitado . .
Réis
6 .639:1605939
Idem no do ministerio das colonias	 5.853 :416$632
Crtes nas despenas realizadas em Lisbôa . . • . . 785 .744$307
It'
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Como se vê o resultado final é quasi identico !
E poderia até ser quasi igual ou ter
signal contrario se
em Lisbôa em vez, de, por
exemplo, se mencionarem para a
verba das receitas ezeninaes
180 contos se tivessem apenas indi-
cado 1"r0 ou 160 contos, conforme a media dos ultimes
tres
annos .
C. M . C .
Companhia de Mozambique
Em 1x00, ha 23 annos, hontem ainda por assim dizer, quem
desembarcasse na Beira, só observaria debaixo do sol
calcinante
aquella comprida lingua
d'areia sem vegetação, sem uma casa,
sem vida ou utilisação
. Uma palhota mesquinha era a alfan-
dega, e apenas o commandante
militar se orgulhava de ter uma
casa de paredes de pau a pique, caiadas, e com um certo aspe-
cto bellicoso que lhe era emprestado por uma meia duzia de
inoffensivas peças de carregar pela bocca que as vicissitudes
dos tempos tinham feito descer das baterias das fortalezas,
guerreiras outrora, para o pacifico asylo do quintal da casa
do commando, onde melancholicamente namoravam os syme-
tricos monticulos de balas de ferro que donde a onde marche-
tavam o solo. Impavido, um soldado dos batalhões indígenas
de Angola, caricatamente travesti
com a fardeta do nosso uni-
forme e trazendo ás tres pancadas um capacete originaria-
mente branco, .de espigarla
Snider encostada ao peito, des-
calçava as botas da ordem sentado junto á guarita, a fim de
explorar conscienciosamente a invasão da «Matacanha» entre
os dedos dos pés, nada acostumados áqueila prisão . Meia duzia
de fuccionarios e outros tantos officiaes do exercito, e alguns
soldados constituíam a população europeia e a representação
da força e do prestigio d'uma occupação muitas vezes secular .
Para o interior - o sertão - na tão expressiva linguagem
popular : centenas de lalometros para qualquer lado, sem uma
via de penetração, sem uma auctoridade, sem nada que dis-
sesse que aquella terra incognita estava sob a administração
da quarta potencia colonial do mundo . Lá ao longe, ao oriente,
nos campos d'oiro de Manica havia alguns mineiros, o Forte
de Macequece onde um residente, isolado de todas as commu-
nicações com o resto do globo, hasteava todas as manhãs na
casa pomposamente chamada 0 Forte a bandeira portugueza
até que a incursão dos flibusteiros da South Africa, dirigidos
por Heyman e Forbes, lhe interrompeu a pacifica occupação .
Debalde homens notabilissimos e trabalhadores infatigaveis,
como esse incansavel e activíssimo Paiva d'Andrada, Manoel
Antonio, Sarmento, Augusto de Bettencourt, Rezende e outros,
se exforçavam para chamar a attenção do Governo Portuguez
para essa região tão rica, tão abandonada e tão digna de me-
lhor sorte . Paiva d'Andrada multiplicava-se, percorrendo todo
o paiz de ponta a ponta, arriscando a vida a cada momento,
num paiz falto de recursos e ene grande parte hostil . Escrevia,
pedia, suplicava ; mas tudo em vão : ou não lhe liam as suas
communicações, tão interssantes por mais d'um titulo, ou o
indigena metropolitano sorria-se com esse ar superior e atre-
vido de que só a ignorancia tem o segredo, e . . . continuava
sem nada fazer.
Mas deixemos essas tristes recordações e passemos de leve
sobre os motivos que nos levaram á organisação da
Compa-
nhia de Moçambique como companhia magestatica
. Vejamos
só o resultado dos seus trabalhos, e, sem querer discutir a in-
compatibilidade que deve haver entre os interesses d'uma em-
preza mercantil e os interesses da administração d'um paiz, in-
ventariemos só o trabalho possante e fructuoso de que ella
tem sido o agente .
Em 1892 veio o general Joaquim Machado estabelecer a
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administração da Compani ma que lhe foi entregue por esse ou-
tro grande trabalhador que se chamou Antonio Ennes e a
quem o nosso paiz tanto deve .
0 que foi esse periodo de installação e de iniciação todos
o sabem, ainda que mais não seja senão pelos resultados hoje
bem evidentes para quantos queiram vër. Tudo estava por fa-
zer e os attritos surgiam em barda como sempre acontece em
coisas nossas . Só uma energia, uma perseverança e uma intel-
ligencia como a do general Machado conseguiria o maravilhoso
resultado que se obteve .
Elle foi o homem á altura da situação, e a direcção que
imprimiu no seu prestigioso governo ainda hoje se sente e se
admira, volvidos já tantos annos ! Foi elle o Fae da Beiraa e
jámais titulo algum foi melhor applicado, pois vinguem poria
mais alma e. coração, mais carinhos verdadeiramente paternaes
a esses trabalhos, como ainda são testemunhas todos os que
com elle conviveram e o podaram observar . Nesse periodo ver-
dadeiramente aureo, elle não só elevou uma administração por-
tugueza á admiração dos extrangeiros, pela honestidade do seu
proposito e pelo savoir faire que lhe grangeiou uma reputação
de que o paiz tudo teve a benficiar, mas tambero conseguiu fa-
zer com que a administração da Companhia fosse um verdadeiro
modelo e escola d'aministração sensata e intelligente, d'onde
sahiram funecionarios que mais tarde em outras situações
bem demosntraram quanto a sua passagem pela adminstra-
ção da Companhia lhes fôra proveitosa . Podem-no testemunhar
Freire d'Andrade, Garcia Rosado, Lisboa de Lima, Sezinaudo
Ribeiro, Meirelles, Augusto Soares, Pery de Linde e tantos
outros d'uma brilhante pleiada que ali muito aprenderam, como
notavelmente o teem demonstrado, e que em qualquer parte do
mundo honrariam sempre a administração que servissem .
Nesse contacto constante com o extrangeiro, estabelece-se o
termo de comparação quõ por completo falta ao portuguez, iso
lado como geralmente se coserva no seu santuario de Freixo
d'Espada ao Lado ou aldeia de Paio Pires, que elle impertur-
bavelmente transporta para os sertões d'Angola ou Moçambi-
que se o deixarem entregue a si proprio . Vendo e comparando,
o portuguez, maravilhosamente imitador, em breve aprendeu
como o extrangeiro procedia, e, dotado de intelligencia e per-
severança como é, não raras vezes o ultrapassava em diver-
sos sentidos . Que o digam os commerciantes, operarios,
agricultores e até a propria força militar do territorio da Com-
panhia ; tudo ali tem melhor aspecto, desde o soldado indigena
até á disciplina e regularidade da administração . E' este,
quanto a nós, um beneficio inestimavel que deriva do contacto
que soubemos estabelecer nas nossas colonias com o extran-
geiro .
0 portuguez vê alargar-se o horizonte da sua, mentalidade,
adopta praticas e processos uteis, apura-se, instrue-se, agmen-
tando em breve os seus conhecimentos, de modo a tornarse
um valor apreciadíssimo para o progresso da colonia .
E assim, sob o influxo d'uma honesta e sensata adminis-
tração, em breve aquella lingua d'areia se cobriu de constru-
eções de ferro e zinco commodas e alegres ; abriram-se ruas,
construíram-se caes e muros de defeza marginal, plantaram-se
arvores, crearam-se hospitaes, e installou-se a illuminação . 0
porto foi balisado e convenientemente preparado para uma in-
tensa navegação que se estendia até á parte navegavel do
Pungue
. No meio de toda esta estonteante actividade que lem-
brava o desejo do poeta de ganhar num momento o que per-
deram anuos, o interior não era esquecido : e emquanto o
velho «Kimberley» com os silvos da sua machina accordava os
crocodilos do Pungue, principiava o caminho de ferro em Fon-
tes Villa. Que trabalho insano o d'essa construcção atravez do
sertão ínvio e no meio das extensas lezírias do Pungue peno-
dicamente inuuudadas! E quantas preciosas vidas isso custou!
A mortalidade nos primeiros 100 kilometros de caminho de
ferro foi pavorosa, devido á ausencia do mais elementar con-
forto para se luctar com as febres e os excessos .
Quem escreve estas linhas tres vezes palmilhou a pé as 200
milhas da Beira a Macequece. Viu nascer o caminho de ferro
de via reduzida, viu-o estender-se e attingir a fronteira . Viu
a mudança para uma via mais larga, assistindo a todas as
phases desse collosal exforço de que os inglezes nos deram o
exemplo .
Aonde ha seculos nós nada fizemos existe hoje um paiz
cortado de boas estradas, coin um caminho de ferro melhor
que a maior parte dos de Portugal, com telegrapho, telepho-
nes, policia, segurança de propriedade, trabalho, vida e ri-
queza . Na Beira onde d'antes se contava os brancos pelos
dedos, ha hoje mais de um milhar de habitantes europeus
numa população de î :000 habitantes . aoje o territorio da Com-
panhia de Moçambique é um dos raros em que bem se affirma
e tem de' que se orgulhar o trabalho portuguez .
o que se não poderia ter feito applicando os mesmos pro-
cessos directamente pelo nosso governo ás extensas e uberri-
mas regiões da Guiné, d'Angola, de Moçambique, se soubesse-
mos chamar e attrahir os capitaes e actividades estrangeiras
por uma administraçáo seria, acreditada e intelligente?!
Ha 13 annos, hontem ainda por assim dizer, fez-se tudo isto
em Manica e Sofala. Quem poderá dizer o mesmo d'outros pontos
do nosso dominio, onde a nossa bandeira fluctua no meio do
silencio das selvas ainda não quebrado pelo canto ridente do
TRABALHO?!
Que os nossos governantes meditem e comparem, utili-
zando o ensinamento qme essa comparação nos dá . . .
Porto Commercial de Macau
(Continuado do n.° 3)
II
REVISTA COLONIA i
Pelo que expuzemos
vê-se
que não tendo a pro-
vincia de Macau regiões susceptíveis de explorar
pela agricultura ; não havendo até hoje conheci-
mento de que ella possua regiões mineralizadas,
capazes de alimentar o trabalho de importantes in-
dustrias, teve a Provincia de ir procurar principal-
mente á exploração dos vicios os elementos mate-
riaes da sua vida economice e o equilibrio entre as
receitas e despezas cio Estado. Como elementos me-
ramente auxiliares d'esse equilibrio figura, e em
pequena escala, a exploração da industria da pesca
e a do fabrico do sal, quasi não se notando nas re-
ceitas annuaes do Estado o reflexo da existencia de
um porto commercial como o de Macau, que tem
um tão importante movimento de passageiros e um
tão elevado trafego de mercadorias .
O movimento commercial do porto de Macau só
influe na `ride economice da Provincia pelo trabalho
penoso e antiquado a que a baldeação cia mereado-
riaali se tem de sujeitar . A falta de facilidades ma-
tinais que caracterizam o horto, por isso mesmo
c ue onera exageradamente o trabalho da baldeação
cta mercadoria, deixa á população que d'esse tra-
balho se occupa uma receita importante . Isto é, o
lucro que a população tira da exploração do seu
porto é de avultado valor, justamente pelos defeitos
que caracterizam o mesmo porto .
Resumindo, Macau cive principalmente senão
quasi exclusivamente da exploração dos vicios e
clos defeitos do seu porto commercial . Se o pri-
meiro dos citados elementos da vida sera de dura-
ção
ephemera, o segundo está ã mercê de um pouco
de iniciativa em qualquer bahía da costa chineza
das cercanias de Macau que, traduzindo-se em apa-
relhar e apetrechar como porto commercial mo-
derno essa bahía, substitua actuelle nosso porto na
funcção que elle desempenha, de porto de distri-
buição para uma vasta extensão da costa marítima
da china.
Os primeiros signaes de tal soluço já começa-
ram a fazer-se sentir com o apparecimento do novo
porto chinez de Heung-chau, a proposito cio qual a
penna auctorisada de um distincto colonial escreveu,
não ha muitos annos o que segue :
«A brevidade com que se realizarem as obras
«do porto de Macau tem ainda outro alcance, que é
«o de decidir da sorte do nascente porto de Heung-
«chau . Se este novo porto chinez vale ainda muito
«pouco como povoação e como porto, vale muito
«mais do que se imagina como ameaça a Macau .
«Para lhe tomar o passo como se torna urgente,
«satisfaz, como nenhuma outra medida, a execu(,ão
«immediata das obras cio porto de Macau ; compa-
nhia nenhuma se aventurará a ir enterrar dezenas
«de milhões de dollars em Heung-chau para ali
«crear um porto commercial numa costa desabri-
gada e sem fundos, e ainda por cima despovoada,
«quando souber que a dois passos se aprofunda e
«rodeia de commodidades o porto interior de vIa-
«cau, abrigado por natureza como poucos, e dis-
pondo já de uma populosa cidade, cheia de boas
«edificações, a que estão ligados importantíssimos
«interesses .»
Nao vae o tempo nem a concorrencia nos mer-
cados mundiaes para se manterem exagerados en-
cargos aos productos de exporraçáo nos transportes
e baldeações desde o local de producc,ão até ao mer-
cado de collocar•iio .
Por toda a parte, quer na producção quer nos
transportes e baldeações a que teem de se sugeitar
os productos
que precisam de ir procurar longe do
local em que se produzem o mercado da venda, se
deligenceia aperfeiçoar e simplificar processos de
trabalho com o fim de reduzir o preço e assim se
luctar vantajosamente .com a concorrencia de pro-
ductos similares
. Manter processos antiquados de
trabalho, embora exageradamente onerosos para o
preço dos productos
a elle sujeitos, so porque de
uma please desse trabalho fez
seu principal modo
de vida unia catliegoria de trabalhadores, em uma
das localidades de passagem obrigada do producto,
conduz fatalmente ou a tornar l~rohibiti\ a a iro-
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ducção se outro caminho mais barato ella nulo en-
contra na sua viagens obrigada até ao mercado cie
venda, ou a abandonar a derrota até ahi seguida para
adoptar outra que lhe offereça melhor preço e con-
dições, E' o que succedera corn Macau, se se per-
sistir em conservar ao porto os seus defeitos só
porque elles criam muito mais trabalho a população
d'aquella cidade do que llie manteriam as facilidades
cie um porto modernizado, que consequentemente
deixam Li sua população trabalhadora muito mais
proventos do que quando o trabalho venha a dimi-
nuir pelo augmento de facilidades cio horto .
Não se illuda Macau ; a situação actual nulo se
pode prolongar por muito tempo ; o movimento
commercial do seu porto não augmentarLl, antes ten-
derá a diminuir, a manterem-se os primitivos pro-
cessos de trabalho em uso nene, ainda que o agrava-
mento das ja hoje mas condições de acceso ao porto
se não accentuasse . Ou os productos ole exportação
chineza que por Macau transitam conseguem en-
contrar caminho mais facil e mais barato por onde
sigam até aos mercados de venda, abandonando
Macau, bu epoca vivi ainda em doe os encargos de
transito por aquello nosso porto não permitiam a
concorrencia aos productos que por ali passam, com
productos similares de outra origem ; e, da mesma
fôrma, tornada prohibitiva a exportação, por Macau
deixam toes productos de passar .
0 que urge fazer em face da situação que fica
exposta?
Uma completa transformação das fontes de ri-
quezas publica
de
Macau • e das do Estado naquella
provincia .
Abandonar o caudal
de
ouro que da exploração
dos vicios resulta para o Estado, e o que, de alguns
dos actuaes defeitos do porto, alimenta grande parte
da população. Transformar as condições do seu
porto não só pelo que interessa á navegação, crean-
do as facilidades e segurança que ella hoje ali não
encontra, mas pelo que interessa ao trafego de mer-
cadorias e passageiros, dando a estes commodida-
des, e facilitanddo ~c mercadoria um trabalho de bal-
deação rapido e barato .
Promovendo a montagem de industrias novas, e
deligenciando que algumas outras que já ali existi-
ram, e em grande prosperidade, como succedeu com
a de construcções navaes, de novo se installem em
Macau .
Finalmente, preparar a cidade para explorar o
turismo e recolher os beneficios que ella pôde obter
como estancia de repouso e prazer .
As suas excellentes condições climatericas ; as
curiosidades que Macau encerra ; o faties especial
do viver da sua população, são outros tantos attra-
etivos a facilitar-lhe essa vantajosa situação .
Vejamos como realizar as transformações indica-
das na vida economice de Macau, e o que a neces-
ario fazer para que aquella nossa longinqua pro-
vincia se habilite a tirar o maximo partido das si-
tuações acima esboçadas .
(Continúa .)
REVISTA, COLONIAL
LISBOA DE LIDIA .
A nossa colonia de Timor que pela fertilidade do
seu solo e riquezas mineraes poderiam com vanta-
gem rivalizar com a prospera colonia de S . Thomé,
merco; da inercia dos nossos governantes tem es-
tado votada ao maior abandono, sem que se pense
em valoi°izas-a e elevai-a ao grau de prosperidade
e riqueza, a que tem jus aquello torrão abençoado
pela natureza .
As peias e entraves de doe as nossas auctorida-
des cercam as industrias que apenas se iniciam e
os capitaes que se aventuram a fecundar as terras
proclucti\ as, mas ainda incultas, seio toes, que fa-
zem afugentar os que ainda teem velleidades de
sacrificar a sua laude e o seu dinheiro em tão
inhospital paragens .
Longe de se facilitar a acquisiç o dos terrenos
e a introducção de machinas e alfaias agrícolas
para o seu arroteamento, procura-se apenas saber
o quantum o Estado póderá obtende receita, one-
rando as culturas e, em geral,, a agriçultura, de tacs
exigencias de fisco, que o pobre colono, sacrificando
a laude e os seus parcos capitaes, tem de optar
pelo abandono do que conseguiu adquirir com tanto
trabalho ou curvar-se perante a constante exigen-
cia de impostos e arrastar a sua vida, sem que
possa alcançar a compensação de tántas tanoeiras
e sacrificios .
A agricultura que hoje constitue a sua principal
fonte de receita, esta apenas iniciarla, pois a area
cultivada representa uma pequena parte da sua
grande superficie ; e está de tal forma onerada com
toda a especie de impostos . que o agricultor diffi-
cilmente obtem a recompensa do seu arduo traba-
lho e constantes sacrificios .
Desejaríamos poder apresentar dados estatísti-
cos que mais facilmente demonstrariam as nossas
asserções, mas infelizmente a sua carencia abso-
luta, que revela o desleixo com que são tratados os
interesses das nossas colonias, inhibe-nos de o fa-
zer, tendo por isso de recorrer as nossas reminis-
cencias e a trabalhos esparsos dos que se teem
dedicado aos estudos colonices e especialmente aos
referentes a esta nossa colonia, bem digna de me-
lhor sorte .
Desprezando os exemplos das colonias nossas
vizinhas, onde todas as iniciativas e capitaes são
cercados dos maiores carinhos e isenções, e ainda
dotados de todas as facilidades pelos seus respecti-
vos governos e auctoridades locaes, nós como mais
avançados e para dar as outras nações coloniáes
exemplo da nossa incuria e pessima administra-
ção, procuramos, apenas, ver uma fonte de receita
immediata para 'o Estado, tratando acto continuo de
crear e estabelecer impostos que garantam ao fisco
vida prospera e socegada,
E assim é que, tendo esta nossa colonia lima
superficie de 19:309 kilometres quadrados approxi-
madamente, só tem uma pequena area cultivada .
l
Fallando na cultura do café e na do cacau, por
serem as que actualmente attingem maior desen-
volvimento, apesar de já existirem pequenos en-
saios da cultura do coco, que no estado de coprah
começou a exportar-se em 1910, facilmente de-
mostraremos a razão das nossas asserções .
A area coberta pelas plantações de café e cacau
que actualmente existem, abrangia em 1909 ape-
nas 6000 hectares approximadamente, sendo 1 :000
hectares cobertos pelo cacau e o restante peló café-
cultura, o que representa pouco mais da vigessima
parte da sua superficie . Estas culturas luctam com
inhumeras dificuldades, estando oneradas com pe-
sados encargos, a que accresce ainda o imposto de
exportação, que constitue a principal fonte de re-
ceita da Provincia .
o café, além das despezas geraes com que sae
onerado da colonia, paga ainda á sua sahida 2 :520
réis por cada pico ou sejam 62 kilos, o que re-
presenta um pesadíssimo encargo, se attender-
mos a carestia dos fretes e despezas geraes inhe-
de tantos casos fortuitos, que as podem converter
em culturas pobres .
A historia geral das nossas colonias é fertil em
exemplos d'esta natureza, havendo varias culturas
que foram consideradas ricas e que hoje estão quasi
abandonadas .
o cacau que até lia poucos annos era uma cul-
tura pobre, hoje é rica e remuneradora, e poderá
dentro de alguns anuos ser considerado pobre pela
super-abundancia, dada a largueza e prodigalidade
da sua cultura, de que, em todas as regiões em
que é susceptível de ter o seu habitat, se está abu-
sando .
o café no Brazil que ainda ha dois annos era
uma cultura rica, hoje pela super-abundancia já è
como uma cultura pobre .
Sendo a nossa colonia de Timor essencialmente
agrícola e a agricultura uma das suas principaes
fontes de receita e portanto o esteio da sua riqueza,
deve ser rodeada de todos os cuidados, e facilitado
o seu desenvolvimento .
rentes á . sua cultura e ainda á pequena
area culti-
vada .
Objectar-se-á que se trata d'uma cultura rica
e que portanto o Estado • tem direito a onerai-a para
assim satisfazer os encargos da
colonia . Ninguem
contesta o direito que o Estado tem de lançar im-
postos directos e indirectos sobre as suas fontes
de riqueza locaes, mas o que não pode nem deve
é lançar impostos restrictivos
do seu desenvolvi-
mento economico e financeiro, tendentes á difficul-
tar o desenvolvimento das suas riquezas natu-
raes .
Em absoluto nenhuma cultura se pode dizer
rica, pois as que hoje são remuneradoras amanha
podem deixar de o ser, visto estarem dependentes
Caminho yerro
de $enguella (um frecho em cremalheira)
o actual imposto de exportação deve ser redu-
zido a um mínimo compatível com o seu desen-
volvimento, tanto para o cafécultura,, como para o
cacau que actualmente paga 5 o/n ad valorem, se-
guindo assim os exemplos das vizinhas colonias
hollandezas, cuja administração nos devia servir de
norma .
E assim terminarei com as palavras d'um illus-
tre escriptor colonial . - A falta de protecção dos
governos á agricultura das colonias é, além d'outras,
a causa do atrophianaento da agricultura das nossas
colonias .
MANOEL ~1'IONTALVÃO .
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Centenario de Livingstoné . -- Nurnerosissin o au-
ditoiio compareceu no Theatro de .Burlington Gar-
dens, em a noite de 1"r de i\'lardo ultimo, na sessão
clue se effectuou na Inglaterra em honra do notavel,
missiona .rio e explorador escosser. David Living-
stone, a primeira na serie cias que se realizaram em
todo o Reino Unido e nos seus dominios d'alem miar .
A' que se celebrou em Londres assistiram, entre
outras pessoas, muitas d'ellas com relevo na histo-
ria colonial,, Sir Harry H. Johnston, Sir A1l'red
Sharpe, antigo governnd.or da Africa Central In-
gle a ; Lady Stanley, Miss 11'Ioffatt, filha cio Dr. f o-
bert e irn'i de Mrs . Livingstoné; o capino Living
stone Bruce e o Dr . Livingstoné \Vilson, netos
de Livingstoné, Mrs . Oswald Livingstoné, viuva do
filho de Livingstoné, e Mrs . Livingstoné Russell,
sua neta . Assistiu tampem o nosso ministro .
No decurso da oração cie abertura proferida pelo
presidente, o Conde Curzon de Kedleston, disse este
(lue, nascido Livingstoné ha 1f)U annos, fazia 4O .i e
elle havia exl:)irado, tendo naquelle curto tio dá sua
vida desenvolvido ura trabalho que tornou immor-
tal o seu nome . ;:r ...,
	
.. . , :
A Real
Sociedade
ele Geographiá timbrava agora
em fazer uma commemoração especial Para -eoúfar .
a sua mem ori,a; porque em 1855 elle alli recebei' a
medalha de ouro e porque na sua ult m l xpediçío,
de que nunca mais voltou, operava elle .' como seu
represei tante .
Livingstoné--continua Earl Curzon--no decor-
rei' do seu admiravel eml}relrendimento serviu tres .
senhores . Como missionario foi uni sincero e ze-
loso servo de :Deus. Como explorador foi o infati-
gavel servo da sciencia . Corno denunciador cia es-
cravatiira l'oi o relevante servo da lcumareidacle . E'
na sua segunda qualidade que nbs, os geographos,
aqui estamos para render homenagem rl sua memo-
ria : por isso escolhemos Para aqui discursar de entre
todos o homem mais apto para essa tarefa l .~orque
colheu onde Livingstoné semeou, fazendo fructificar
muitos dos nol:~res sonhos do primeiro ; o talentoso
e illustradissimo'administrador que segue a direito
na.peugada do pioneiro morto de fadigas, mas nunca,
no commettimereto, ultrapassado . Nascido sem van-
tagens sociaes, naco tendo sequer um plano, urna
hase prévia, e sem ser escorado por qualquer in-
fluencia poderosa, acluelle invencível escossez rom-
l~eu caminho atravez do inundo e ;gravou fundo o seu
noiile lia historia dri Humanidade, nt( clue l)or fim
o trouxeram para um jazigo na V estmmster Abbey
entre a saudosa ndmiraÇ f'lo de uma naç io inteira,
deixando um nome que foi, e sempre o ha de sei',
uma brilhante luz para os seus concidad los .
Como e que o conseguiu? Pelo arrojo da conce-
pçîlo, pela fertilidade e corajem na execuçflo, ror
uma nobre resignação no soffrimento . e nas de-
cepções, pelo proprio sacrificio até a morte, . . elle
arrancou triumpho até do desastre, e nunca em
meio da cerração deixou de entrever a aurora .
0 seu espirito paira sobre a Africa Central, congo
o de Cecil Rhodés, de muitos de cujos ideaes foi au-
citor inconsciente, acalenta as regiões sul Africanas
t u~ o nome ainda llie usam .
E, apesar de a Afr•iça desde a época. d e Living-
stone Ler mudado niais do que humanamente se
pode conceber, apesar de os territorios reconheci-
dos e as fronteiras delimitadas haverem tornado o
togar das depredacoes e das guerrilleas de tribu
contra tribu ; apesar de os problemas geographi-
cos, que elle ate; ao dia de baixar a sepultura deixou
Por solver', serem hóje togares communs nas esco-
las primarias; apesar de as antigas explorações
haverem cedido a vez á pacifica evoiuç~lo, e de os
cairei-nhos de ferro se terem substituido ao tortuoso
rasto das caravanas apesar de a Africa n1o ser
j :í um mero interesse europeu, horque quasi jú se
tornou unza possessão europeia,-comtudo a ol :a ra
de Livingstoné ostenta-se ainda altiva na sua mo-
numental . grandeza entre .os. .feitos da-energia hu-
mana, e o seu espirito continuara a inspirar' uma
geraçio clue o não conheceu mas que nunca dei-
xará de lhe reverenciar o nome .
Dictas estas l)alavras que foram coroadas de ca-
loroso aplauso, começou enUlo Sir Harry H. John-
ston o eneomiastico discurso sobre os serviços que
prestou Livingstone ú causa da humanidade e á
sciencia da eographia
Nao temos espaço para aqui reproduzir' aquella
J )rilhante peça oratoria, oncle se descreve e enal-
tece a obra do grande explorador, que severamente
verl)ertcra o que ao seu tempo se passava no inte-
rior de Africa, tendo a esse respeito, para Portu-
gal, o eupliemismo da nossa «acduiescencia ou 1a1'-
ticipaç co no trafico de escravos na Africa Central .»
Severa mas justa critica .
Se teve, porem, que censurar, se teve que caus-
ticar com a
sun phrase dura, alguma coisa elle
teve talTihem para exalr~ar e agradecer .
r
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Eis o que em tal capitulo nos concerne
(Original)
Those who have been
so willing to underline
his criticism of the Por-
tuguese have omitted to
place alongside it much
that he recorded in their
favour, and many cordial
expressions of thanks as mui cordeaes expres-
which he tendered them sões de gratidão com que
for their frequent assis- lhes retribuiu o seu fre-
tance . May God remem- quente auxilio . «Deus se
ber them in their day of lembre d'elles no seu dia
need;» he wrote in deep- de privação» escreveu
est gratitude for Por- Livingstone na mais
tuguese hospitality and profunda gratidão pela
kindness at the crisis of hospitalidade e amabili-
his journey on the fron- dade dos portuguezes na
tiers of Angol n ; and in crise da sua travessia
another place, 'The uni- nas fronteiras de Ango-
versal hospitality o f the la ; e, noutro loges, «A
Portuguese was most universal hospitalidade
gratifyrn~j as it was most dos portuguezes era-me
unexpected . And even tão mais grata quanto
now as I copy my jour- inesperada. E ainda ago-
nal I remember it all with ra que estou copiando o
a glow o f gratitud.»
	
meu diario, eu recordo
Iii very truth, but for isso tudo com um vivo
the action of the Portu- sentimento de gratidão,»
guese towards him when Em boa verdade, se
he reached the Kwango não fôra a acção dos
river from the Upper portuguezes em seu fa-
Zambesi h~~ might have vos quando alcançava o
perished, and have been rio Kwango vindo da alta
scarcely heard of in the Zambezia, tinha fatal-
history of Africa . I-Je had mente perecido, mal po-
only a small escort of deudo vir a falar d'elle a
scared Makololo, already historia de Africa . Leva-
frightened at their own va comsigo apenas uma
boldness in travelling so pequena escolta de alar-
far away from home . He medos makololos já en-
was almost entirely with- fraquecidissimos na sua
out trade goods or pi.o- propria intrepidez por
visions, ill and weak with marcharem já muito Ion-
semi-starvation and dys- ge da sua terra . Achava-
en t e r y . The truculent se quasi por completo
natives on the east bank sem viveres e mercado-
of the Kwango refused rias, sentindo-se doen-
him a passage across the te, enfraquecido, quasi
river, and avowed their semi-morto de fóme, e
intentions of seizing and com dysenteric. Os tru-
enslaving his Makololo, c u l e n t o s indígenas da
while at him they had margem oriental do
begun to fire their mus- Kwangg recusaram-lhe
kets . He would almost passagem pelo rio e con-
certainly have died from fossaram-lhe
a intenç"o
one cause or another at de lhe tomarem e escra-
this juncture but for the v i z a soro os
mokololos,
intervention of a Portu- emduanto que, visando-o
guese sergeant of militia a elle,
iam começando a
on the west bank of the
disparar os seus mos-
Kwango, who prevailed duetos . Em
tal conjun-
(Traducção)
Aduelles que de tão
facil vontade lhe hão su-
bl i n h a d o a critica aos
portuguezes, teem ao
mesmo tempo occultado
o muito clue elle relatou
a favor cl elles, calando
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on the natives to ferry
him across ; and once he
had got him as a guest
treated him with every
kindness and hospitality,
and sent him forward,
safe and well provisio-
ned, to finish his jour-
ney to the Atlantic coast .
The Acting-Governor
of Angola in those days
was the Bishop of An-
gola, whose sentiments
on the subject of reli-
gion, as recorded by Li-
vingstone, are broad-
minded enough not to
seem out of date for
an advanced Review of
1913. This Bishop-Go-
vernor gave him an ex-
cellent riding horse,
which was of material
use to him on his return
expedition to the Zam-
bezi, besides helping him
in every possible \\rev
not only to return to the
Zambezi, but to cross
Africa to the Portuguese
dominions on the other
side. (Cheers .)
Collaboradores do presenta numero
Alberto d'Almeida Teixeira. .
C. Marianno de Carvalho .
Lisboa de Lima .
Manoel Montalvão .
No numero de Março
laborou tambero
TTieira da Rocha .
col-
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c t u r a, teria allí quasi
certa a morte por uma
causa ou pela outra, se
não fôra a intervencão
de um sargento portu-
guez da milicia da outra
banda do Kwango que,
levou os indígenas a
dar-lhe passagem de
barco, e que, apenas o
apanhou do seu lado,
tratou-o com os melho-
res carinhos da sua hos-
pitalidade, fazendo-o de-
pois seguir, livre de
perigo e hem aprovisio-
nado, até terminar a sua
longa jornada na costa
do Atlantico,
Era nesse tempo go-
vernador interino de An-
gola o bispo da diocese
do mesmo nome, cujos
sentimentos em materia
de religião, como o rela-
lata Livingstone, roça-
vam por uma illustração
elevada que não destoava
numa das mais avança-
das Revistas de 1913
E s s e hispo-governador
fez-lhe presente de um
excellente cavallo que
lhe serviu de muito na
expedição de regresso ú
Zambezia, além de o ha-
ver auxiliado, o dito pre-
lado, em tudo o que lhe
fôra preciso para essa
expedição, como para
atravessar a Africa nos
dominios portuguezes da
outra costa . (Applausos).
Não devemos deixar de agradecer á Redação de D Africa-
no de Lourenço Marques a secção que reservou para noticiar
aos seus leitores o apparecimento da Revista Colonial, aprovei-
tando a vez para felicitar a empreza por passar a ser bisema-
nal O Africano a que desejamos larga e longa circulação .
*
Boletim Militar das Colonial. -Recebemos jai o 4 .° numero
da presente serie. Alem dos despachos usuaes, do pessoal mi-
litar em serviço nas differentes provincias ultramarinas, en-
cerra o terceiro numero a organisação geral dos serviços da
Cruz Vermelha creada por decreto de 4 de Maio de 1387 e agora
posta em vigor pelo decreto de 24 de Janeiro do anuo corrente .
*
Por portarias de 3E de Março ultimo foi reservada para
pesquizas mineiras, á Companhia de pesquizas Mineiras de An-
gola, durante 5 anuos, uma zona d'aquella provincia, limitada
a N. e E. pela fronteira, a W. pelo meridiano de 19.° (E. de
Greenwich) e ao S . pelo parallelo de 11 .° de latitude S. A dita
companhia tem licença para pesquizas, mas não o direito a
quae.squer indemnizações se a Companhia do Caminho de ferro
de Benguella precisar de occupar, para a eonstrucção da linha,
terrenos em que a primeira haja feito manifestos ou mesmo €~.
obtido qualquer concessão mineira .
~^Y~-
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A commissão central aspira a cobrir toda a area do paiz com
urna rede de ambulancias e outros centros de soccorro, na pre-
visão do estado de guerra, ou na eventualidade d'o~rtras cala-
midades publicas mesmo durante a paz. O regulamento provê
a drganisação das delegações districtaes, a distribuição do
pessoal, uniformes, equipamentos, etc .
Por outra portaria da mesma data foi nomeada uma com-
missão para estudar a situação jurídica da Companhia de Mos-
sasnedes ante os decretos de 26 de Maio de 1911 que lhe dizem
respeito e que se não cumpriram, e propor ao Governo o que
melhor se lhe afigurar para os interesses do Estado, e em par-
ticular da provincia de Angola .
Fazem parte da commissão : Dr . Antonio Bernardino Ro-
que, senador ; Dr. Antonio Maria Malva do Valle, deputado ;
bachareh Bazilio Alberto Lencastre da Veiga, juiz da Relação
de Lisboa ; engenheiro Ernesto Julio Navarro, em serviço na
Direcção Geral das Colonias ; Augusto Ribeiro, chefe da 7,a re-
partição e um secretario escolhido entre o pessoal da mesma
direcção .
0 governador do territorio de Manita e Sofala (Provincia
de 1loçambique), attendendo ao estado das plantas producto-
ras da borracha indígena, affectadas pela prolongada estia-
gem do ultimo anuo, só permitte o commercio e a colheita da
borracha desde '1 do corrente a 31 de Agosto nas seguintes
regiões da Companhia de Moçambique : nos terrenos da Com-
panhia Colonial do Rzi i ; nos terrenos de Paul Bindé e compa-
nhia Agrícola de Moribane e nos prazos Milambe e I1uabo, ex-
plorados pela Companhia do Luabo .
Em o'?'dem de 26 de Fevereiro prohibiu aquella auctoridade
que os indígenas circulem na cidade da Beira sem estarem
decentemente vestidos .
*
Imprensa de Lisboa. - Muito agradecemos a
prometa permuta de A Patria, diario republicano
da noite, de que C director, o sr . Estevão de Vas-
concellos ; de A Lucta, de que é director o sr. Brito
Camacho ; de 0 Socialista, diario da manhã, de que
é director o st' . Pedro Muralha ; do Diario de Noti-
cr.as, cie que é director o sr . Brito Aranha ; das
Novidades, cie que é redactor-gerente o sr . Hygino
Mendonça ; de Os Ridículos, director, o sr. Cruz Mo-
reira ; de 0 Dia, director, o sr . J. A . Moreira d'Al-
meida ; e de 0 Jornal do Commercio e das Colonias,
director, o sr. João Augusto Melicio .
Ao Boletim do Centro Colonial temos a agradecer as pala
vras que nos dispensa no seu numero de Fevereiro bem como
os seus votos pelas prosperidades da Revista Colonial que retri-
buimos ~ì Direcção e Redacção do Boletim, muito folgando de
ver a infatigável defeza do Centro Colonial contra a campanha
dos ehtrangeiros para o descredito do regimen da mão d'obra
em S. Thomé e Principe.
Atrocidades em Putumayo . -- Sob esta mesma epi-
graphe lemos no «Daglry Telegraph» de 27 de Março
ultimo as declarações que o engenheiro Reginald
Enock fez perante a commissão de inquerito da Ca-
mara dos Communs na Inglaterra a respeito dos
maus tratos que soffrem os operarios de côr nas
companhias inglezas de Putumayo, especialmente
na Companhia Peruviana do Amazonas .
. Aqui extractamos algumas passagens do inter-
rogatorio a doe o submetteu o presideite
Como resultado das suas viagens e observa-
çáo pensa o sur . que qualduer pessoa qué tenha ne-
gocios no Peru está ao facto dos os indianos serem
allí tratados barbaramente»?
-- «Não vejo como o possam ignorar» .
-- ((Algum individuo quo tenha ligações com
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qualquer empreza semelhante á Peruvian Ama
on
Company
terá porventura conhecimento de que
são más as condições do tratamento dos trabalha-
dores
-- «Nem mesmo concebo como o possa ignorar .»
- ((E
pensa que essas condições do trabalho in-
diano são geraes nas regiões florestaes ?»
-- «Os trabalhadores indianos nas florestas não
teem direitos .
São animaes, como diz a
phrase hes-
panhola. Os indianos na floresta são, praticamente,
escravos. 0 seu trabalho é para todos os que o
exigem .))
- «E não serão restrictos ao Peru esses maus
tratos L))
-- «Dão-se na Bolivia e Cglombia .
-- «Estamos então nós a dar um pessimo exem-
hlo em Putumayo 2»
- «Assim o creio .»
Textual. E, no decorrer do interrogatorio, aquella
qualificada testemunha que durante quatro anelos
consecutivos fez a sua conscienciosa observação,
outros abusos allí revelou, como o systema dos
emprestemos e dos fornecimentos dos armazens das
companhias, em que, alem de serem exaggerados
os preços, teem sido os indígenas ludibriados .
Esperarnos que o nosso arraigo Cadbury e seus
cuinplices na campanha de descredito contra o re-
gimen de trabalho em S . Thomé e Angola, gastem
agora o melhor do seu calor humanitario em ex-
pungir esta mancha dos seus compatrícios nestas
recentes, fresquissimas atrocidades . Atrocities !
Mr. Enoch informa que o capital inglez empre-
gado em todas as emprezas que se expandem na
America Central e Meridional e no 1Vlexico era, no
anuo passado, de £ 940 .000.000, ou sejam, em réis,
4230.000:000$000 (ouro) .
Recebemos e agradecemos a visita do Prablaat, impresso
em Nova Goa, e de que é editor e director, ror . P . V. Shirgao-
her . Abre o n .° 42 de 13 de Março com um artigo tendente a
mostrar os inconvenientes que podem resultar da medida offi-
cial que ultimamente determinou a inclusão do sanshrito no
curso de ensino maaratha. Insere tambero, entre outras, uma
local laudatoria ao deputado Prazeres da Costa, pelo seu anni-
versario natalicio, lembrando alguns serviços por elle presta-
dos á sua terra natal, especialmente á classe hindú,
Ao Diario de Noticias muito agradecemos as pa-
lavras que teve na edição de 29 de Marco ría apre-
sentação do 3 .° numero da Revista Colonial . São
sempre de benefico estimulo para os' novos as
phrases, poucas que sejam, com que os tractam os
de maior edade e melhor conselho. 0 mesmo temos
que dizer ao Seculo e Capital que nos numeres
respectivamente de 31 e 30 do mesmo mez annun-
ciaram a apparição da Revista Colonial com elo-
giosas expressões
. Agradecemos a amabilidade
.
0 Occidente,-Muito folgamos com a permuta
: alto brilho
traz á nossa bibliotheca esta revista, de que é director
e proprietário o sr, Caetano Alberto da Silva, que ultima-
mente a ampliou e aperfeiçoo tornando-a muito interessante
pelos assumptos que versa e illustra, a tempo e a proposito
.
0 soneto Minha Mãe, de Espínola de Mendonça, inserto no
numero de Março, ostentando-se despido das farfalhudas rimas
usadas pela mor parte dos modernos desferidores da lyra, C
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urna pintura do coração de mãe, em verso
sobrio e bem rvthma-
do, de uma typica simplicidade emocionante,
0 numero de 10 do corrente agora recebido, entre outras
gravuras de personagens e scenas da actualidade, como a de
Joao Arroyo, João Passos, violoncellista, Manoel e José
Casi-
miro de Almeida, Constantino, novo rei da
Grecia, e a rainha
Sophia, em uniforme de granadeiros da guarda, insere a da
illustre e nobre senhora D . Constancia Telles da Gama em pleno
tribunal marcial de Lisboa, e, como que numa casual irmana-
cão de nobre lealdade e heroico aprumo, a da defeza do Cas-
tello de Faria (Parcelles) bello quadro historido do professor
Condeixa, agora reproduzido no recente livro Ninharias com
que o illustrado linhagísta sr . José de Azevedo e Menezes, da
Casa do Vinhal (Famalicão), refuta documentada e eloquente-
mente os erros comniettidos pelo sr. Anselmo Braamcamp Freire
nos seus estudos acerca dos Farias, de Parcellos .
*
Keymer, Son & Co, -- Desde f844 que no mesmo
local, 1 \Vhitefriars Street, Londres E. C. se acha
estabelecida esta importantíssima casa da City
que recomendamos aos nossos estimaveis leitores
que no Ultramar desejem estar em relações com
acreditados agentes commerciaes da grande metro-
póle. Nas suas , 9 divisões trata-se de tudo : com-
pra e venda de generes coloniaes, minas e mine-
rios, publicações, propriedades, fornecimento de
todos os artigos de Londres ou do continente, não
havendo genero de negocio, em pequena ou grande
escala, que não mereça dos seus activos dirigentes
a maior attenção e solicitude .
Julgamos prestar um serviço aos nossos leito-
res d'alem mar recommendando-lhes esta respeita-
el casa .
*
Por decreto de 17 de Março foram augmentados os prazos
de armazenagem gratuita a algumas mercadorias no porto de
Lourenço Marques, de que tambero aproveita o assacar e ou-
tros generes da provincia de Moçambique .
Uma Obra . - Acaba de ser distribuido ao Parla-
mento o relatorio subscripto pelo 1'Iinistro das Co-
lonias do Gabinete transacto, sr. Tenente Coronel
Cerveira de Albuquerque, relatorio que é um tra-
balho do mais subido valor, destinado a conquistar
no nosso meio colonial a attenção e estudo devido
cis obras ateis e perduraveis . A par da mais pro-
fundo experiencia do estado actual das nossas co-
lonias, tão pouco conhecidas pelos seus possuido-
res, dos seus recursos, tão pouco aproveitados,
revela esse magistral trabalho a justeza de obser-
vação, a largueza de vistas e a paciencia
d'um
verdadeiro homem de Estado, coisas que juntas,
sobretudo na nossa terra, se encontram rara-
mente. Fructo de aturado labor e de muito estudo,
esse trabalho notabilizaria o seu auctor em todo o
mundo ; e o sr. Cerveira d'Albuquerque
presta um
serviço relevante publicando-o
. Desde o celebre
relatorio de Antonio Eones,
e dos de Freire d'An-
drade, até hoje nada sabia da Secretaria do 11'linis-
terio das Colonias
cjue se lhe possa sequer com-
parar, em ensinamento, em opportumdade e em
indiseutivel mento
. Como as obras citadas, o
mesmo sopro vivificador de
genio, a mesma
scin-
tillante luz de amor da nossa terra anima
aquellas
paginas que se lêem cada vez com mais interesse
pelos que conhecem um pouco
. . . O muito que
desconhecem
. Ha nellas verdadeira grandeza, na
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serenidade com que se apreciam erros que de
longe veem, agora que é preciso o vôo .da aguia
para qualquer se elevar acima de desencadeadas
paixoes que teem vindo agitando o nosso meio ; ha
nellas um salutar exemplo de alto patriotismo,
nobre e culto, quando deduzido, comparando
dispondo, do ensinamento d'eses erros, dos re-
cursos á nossa disposição e do que se faz nos ou-
tros paizes, nos aponta o caminho a seguir e nos
traça o plano grandioso em que todos devemos
collaborar edificando, agora c_lue todos ã roda
parecem só animados cio espirito demolidor, do
genio da destruição . Estt~ nisso um dos grandes
mentos d'essa obra utilíssima, pois é da natureza
das coisas d'este mundo que essas convulsões
passem e o trabalho proveitoso perdure e se afirme
em optimos resultados . Semeador de ideias, o auctor
do livro não duvidou atirai-as ã terra onde o vento
das paixões revoluteia . Esperemos que para liem
do nosso paia que tanto amamos, a calma grandeza
que as acompanha as leve para onde germinem e
lructiflquem .
Republicaniadas, de Marco Antonio . Editi por
Jayme Marques . --Ora esta! uma ofierta r_le versos
cri para casa'?! Emfim, como ncco fazern mal as
musas aos doutores, venha de lá isso, e obrigado .
Poema heroe-comico ? Tens razão, Marco Anto-
nio : para cantar os velhos feitos gloriosos, a bra-
vura clos lazos d'antigas eras que iam por esses
mares áventura, só uns Lu iadccs do Camoe de
carne e osso. Hoje em dia mal cantava o Camões
mesmo de gesso, se não cantasse, em epico arre-
messo, e estglo humorístico e feio, as Republicania-
das cio implantado regimen inspirado, hodiernas e
authenticas façanhas, que deiœam as antigas ás es-
curas .
Si canirnus sylvas, sglvae sint consule digirae . . .
Virg. Ecloga IV, 3
RiLlmos todos a tripa farra, enfiando cada um a
carapuça que tu nos talhas, porque o teu riso tem
aquella graça que outro vate ji
cantára
Lepido tanta est tibi gratia rcsu,
Paragens helo acume da ideia, pelo delicado tom
cia justa critica e pela felicidade na forma .
E, como
pela certa se te não acabou morsa o filão, deixa-nos
fazer alguns reparos de sincera sympathia .
Não falando d'alguns erros ort~hographicos (que
,
*
Por lei de 2 do corrente foi auctorizado o estabelecimento
de uma gafaria para isolamento de leprosos na provida de
Cabo Verde .
*
Despachos do .tllinisterio .-0 decreto que concedeu provi-
mento no recurso 13959 (Secretaria Geral de Macau) de que
no numero anterior e na secção nESPM1HOS demos conhecimento
aos interessados, foi expedido pela Direcção Geral das Colo-
nias (1 .a Repartição) . 0 que adiante vem publicado no presente
numero e diz respeito ao mesmo funccionario, e versa sobre
identica materia, é expedido pela Direcção Geral da Fazenda
das Colonias . Variações da harmonia do expediente do Minis-
terio . . . E, a proposito : quando deixará o Diario do Governo
de nos mimosear com repetidas publicações, rectificadas, dos
mesmos diplomas? N o ha um empregado no Ministerio res -
ponsavel pela authenticidade dos despachos? Ou é a Imprensa
Nacional que não tem uma revisão de confiança? . . .
hoje teem contra-marca official), caes como o do
4.° verso da estancia terceira do Canto I, e d'album
excepcional desconcerto na cadencia, como o do
ultimo verso da quarta estancia, -- pois não só o
Camões de carne mas tombem Homero aliquando
boni doirmitant - o que é preciso é corrigir em fu-
turas edi{ ões, que desejamos se centupliquem, os
seguintes versos que te galgaram lacra FOra cia via
metrica da Ordem
Como a pergunta nulo espera
Canto III, e st. L I
ve tantas esp'ranc as bem fundadas
Canto iv, estL xxxv
A syncope fez claudicar o segundo, como em ri-
gor tambero del'eitua o ultimo verso da estancia
XXXIX, que todavia póde escapar, bem contra o
nosso ouvido, pela tangente da crase da quarta
syllaba .
Mas basta de sermão e de conselhos
Que eu cá nene padre sou nena conselheiro . .
Em virtude da portaria de '11 do corrente, só podem ser
concedidas licenças graciosas aos funecionarios dos quadros de
saude das colonias pelos governadores das provincias que são
séde dos respectivos quadros .
Liga Naval Portugueza.-•Temos í~ vista o n .° 3 do seu
Boletim !Marítimo, que abre pela reproducção da conferencia
que na sêde realizou o sr . Pereira de Mattos sob o thema
U Feudalismo Colonial, aconselhando-nos a ((resgatar sem de-
mora os erros do passado, repudiando ira liminc o qualificativo
de moribundo que já nos tem sido applicado» . Segue a conti-
nuação de A marinha de guerra em 1912, passando depois a
dar informações sobre o que é, e os serviços que pode prestar
a AGULHA MAGNÉTICA REGULADORA inventada pelo contra-almi-
rante Ntuies da Matta .
Revista de Artilharia . --Pela Primeira vez nos entra na re-
dacção esta revista, propriedade da Arma de artilharia, e diri-
gida pelo coronel M. da Silva Basto Junior . .
Muito judiciosas as ligeiras considerações de Abel Hipólito
subordinadas á rubrica Sobre artilha? •ia de campanha, e muito
proficente e lucida a parte do artigo de Luiz Augusto Fer-
reira Martins Avaliação de distancias ena campanha, que niti-
damemte nos mostra a differença entre os telémetros, ou teló-
metros, e as estádias, descrevendo e indicando a respectiva
contextura e applicações d'esses instrumentos . Por fim, para
não falarmos nas ultimas secções, Variedades, Noticiario e Bi-
bliographia, prosegue o capitão José Padua Fernandes na sua
Instrucção das unidades de artilharia da defesa terrestre de Lis-
boa, phantasiando uma ordem de movimento/ad hoc partida do
Sector norte da defesa, para assim figurar os trabalhos diarios
das unidades .
Gostosamente, permutaremos com a Revista de Artilharia,
que vae no n .° 103 do seu nono anho .
Brasil-Portugal . -- Outra revista, illustrada, que nos vem
enriquecer a bibliotheca. Já bem conhecida no culto meio a que
se destina, pela selecção dos assumptos com que nos prende a
attenção e pela opportunidade das gravuras, bellas gravuras
com que illustra o texto, não devemos, na escabrosidade dos
nossos trabalhos, deixar de procurar um ligeiro refrigerio na sua
leitura. No presente numero (341, de 1 de Abril) destaca-se na
pagina de honra a reproducção de uma antiga gravura do In-
fante D. Henrique ; e entre as outras de que vem marchetado
o texto, refulge na magestosa imponencia da propria natureza,
bruta e bella, o izrimitavel trecho da Bocea do Inferno (Cascaes)
em pleno estilhaçar da ingente e intumescida onda, de encontro
aos arreganhados dentes da hiante e fumivoma bocea de
granito ! Soberbo, empolgante, estupendissimo espectaculo que
em tempestuoso dia pode ver maravilhada a vista humana!
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Entrando na materia, lemos de começo as flagrantes notas
de Jayme Victor sobre a situação politisa internacional, aca-
bando em respigar na entente da Inglaterra com Allemanha
a parte do leão que ficará a Portugal na delimitação das fron-
teiras do ultramar ! . . .
Segue-se um lindo quadro de autor de uma familia, subor-
dinado ao titulo Heroe obscuro (Vermondo Corsi), por Maria
O'Neill. Mais abaixo as inspiradas quadras de Gomes Leal
SUrrexit, non est hic, e, entre outras variedades, artísticas e
noticiosas, como a Vida militar em Ilespanlaa de J . S . e um
rutilante pedaço de critica, extraído do Ferro em braza de
A. Trindade Coelho, vê-se allí por um oculo, na Carta dos Emi-
grados, o percuciente zig zag da penna de Crispim que muito
nos ameniza o espirito na safara aridez d'este agro tempo .
Só lhe não perdoamos nesta carta haver deixado escapar o
Gcclgasteis até ao Brazil .
Releve-nos a rudeza, mas não sejamos nós quem deixe
nem de leve macular a pureza do idioma que nos irmana .
*
Imprensa Africana . - Recebemos 0, Independente, folha
trimensal republicana dedicada aos interesses da provincia de
Cabo Verde . E' seu redactor, editor e proprietario o sr . Gus-
tavo Carlos da Fonseca . A leitura dos numeros recebidos con-
vence-nos de que, de facto, dentro das normas da devida cor-
recção, esta folha propugna zelosamente pelos interesses geraes
d'aquella provincia . No numero de 27 de Fevereiro, emqua-
drado no titulo O Problema de Cabo Verde, depara-se-nos, em
conclusão dos anteriores, um caloroso appêllo do sr . Viriato da
Fonseca para que todos os caboverdianos trabalhem pela
victoria da concessão Blandy como uma das condições do
resurgimento economice da Provincia .
De Lourenço Marques recebemos tambero a Mozambique
Gazette, revista mensal que vae no seu quinto anho de publi-
cação, viudo agora augmentada com uma secção em portuguez
das doutrinas e noticias de especial interesse para a provincia
de Moçambique, nomeadamente sobre o movimento commercial,
navegação, agricultura, caminhos de ferro, minas, etc .
De Inhambane, capital de um dos cinco districtos da pro-
vincia de Moçambique, o novo semanario republicano-demo-
cratico A Alvorada, de que ê director o sr. José Flores, e que
pelo numero agora recebido, o n .° 10 da sua primeira serie, bem
mostra a altiva altitude de quem, pela dura experiencia de lar-
gos tempos e contratempos, não tergiversa deante de prepoten-
cias em defender a todo o transe o que se lhe affigura de legi-
timo interesse para o districto .
Por decreto rle 4 de de Março foi mandada con-
siderar extincta a Commissão Administrativa do
Caminho de Ferro de Mossamedes, criada por de-
ereto de 25 de Abril de 1907, pela razão de, por
decreto de 31 de Agosto de 1912, haver sido criada
a nova Commissão de Melhoramentos do districto
de Mossamedes .
*
Uma portaria de 12 do mesmo mea nomeia uma commissão
dentro do Ministerio das colonias para rever a portaria de 3 de
Maio e decreto de 18 de Junho de 1ÇJ02 e propor as neccessarias
modificações tendentes a uniforrnisar a publicação das estatís-
ticas colonices . E' uma medida de indiscutível utilidade .
*
o Estenographo Ilustrado (director, M . G. da Costa) . -
Recebemos e agradecemos os numeros 15, 10 e 17 da segunda
serie d'esta revista de stenographia e dactilographia . Muito in-
teressante na sua especialidade esta revista, que nos põe ao par
do que actualmente se está, operando por chi fára na derrama-
cão do ensino da arte tachvgraphica, ou stenographica, termos
estes que, na pratica se confundem mas que rigorosamente
não são os mesmos . Taclaygraphia significa arte ou modo de
escrever depressa como mostra a sua origem : Tozu, forma neu-
tra do adjectivo grego que significa rapido, prometo, e
Tpz?a'/, modo infinitivo do verbo '; pop que, como toda a gente
sabe, quer dizer escrever, gravar . Estenograplaia definiremos a
arte ou modo de escrever resumidamente, por abreviatura
Vem tambero do grego
z' ;,
adjectivo que significa estreito
1e
u
apertado, e do verbo referido . E' assim que, por exemplo, eha-
mariarnos estenopliyUas ás plantas de folhas delgadas, como ás
flores de pétalas delgadas (c..v~;, estreito . cw?). v . folha, pétala) .
Isto vem a ponto para noa pronnu~iarinos contra o uso da
moderna orthographia, ames, propriamente, uuiapseudograplcia
que muito desfeia e estraga o bello idioma da nossa pátria,
embora seja mais adequando á moderna Cabulice scientifuca,
um dos muitos inalei de que está enferinoiido o avariado meio .
E ainda se queixa o fisteiaographo Ittustrado, que começa
por adulterar o proprio nome, de que eni longr de se educar e
instruir o povo, todos os chefes politices dos partidos organi-
zados não teem passado, nas suas promessas, cie palavras, pa-
lavras, palavras . . .'. Se elles já não sabem ricin nos deixam es-
crever direito ! . . .
*
Portos e Caminhos de ferro de Angola . -A's mãos
nos vem agora o folheto contendo os Projectos da
Organização do Conselho de Administraçãoo dos Por-
tos e Carrinhos de Ferro da Provincia de Angola e
da Reorganização dos Serviços de estudos, con-
strucção e exploração dos Caminhos de Perro de
Angola, elaboradas pelo inspector das Obras Publi-
da dicta provincia, o sr. Lopes Galeão .
Conhecedor, como aquelle funccionario é do as-
suml:ato, em que teve largo e brilhante tii'oclnlo lia
provincia de Moçambique, de esperar era que estes
seus projectos merecessem corno mereceram in-
mediata acceitação do Governador de Angola e do
respectivo Conselho do Governo, faltando apenas
que o Governo da Métropole os converta em lei
cora as alterações que as circunstancias aconselha-
rem . Na impossibilidade de os reproduzir, aqui
transcrevemos apenas algumas cias opportunas con-
siderações d'aquelle illustrado engenheiro ao al:~re-
sentar os dois Projectos .
Quanto ao da organizaçio do Conselho de Admi-
nistração :
A opportunidade de decretar a organização é flagrante . A
Provincia debate-se numa crise assustadora, que vein já dci
loirge, e que ameaça subvertêl-a se não se lhe acudir de
prometo .
Vastos são os seus recursos, mas é preciso valorizál-os sem
demora.
A Provincia reclama medidas de fomento urgentes, ais
quaes, em grande parte, teem como base uma rêde de vias cie
co mmunicação .
Sem ellas o eommercio definha, a pequena e sobretudo a
brande agricultura é impossível, as riquezas mineiras nadai
valem, e o paiz morre .
	
.
A' Provincia falta-lhe sangue
; falta-lhe vida . E' preciso
attrahir capitaes que serão o seu sangue ; é preciso chamar para
aqui colonos que serão a sua vida . E este é o remedio para
debeltar o mal .
Mas colonos e capital só vão para onde encontrem o meio
favo ravel .
Por isso, a instituição d'um orgão capaz de criar esse meio,
facilitando as co mrnuuiicações aeceleradas adentro da
Provincia,
promovendo um estreitamento de relações com paizes de alêm-
mar, por meio de melhoramentos nos portos, barateando-os e
atrahindo a navegação, trabalhando, ernfim, para que colonos
e capitaes tirem o maximo proveito do seta esforço, e o tirem
com segurança; impõe-se
. E esse orgão será o Conselho de
Administração dos Portos e Caminhos de Ferro .
Sobre a latitude das suas attribuições é que alguma coisa
ha a dizer .
A fórmula estabelecida pelo brande colonial que foi Anto-
nio Ennes, em 1595, quando cornmissario regio
da Provincia
de Moçambique, é verdadeiramente modelo .
Entregar a um Conselho competente o dinheiro destinado
ai realização de melhoramentos, e deixar ao Conselho a liber-
dade de os realizar como ea :ender, tem de ser o principio da
organização . -- - -
Todas as restrições ao livre exercício d'essa faculdade só
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Servem para difficultar a sua missão
. Se é para remover impe-
cilhos que se cria o Conselho, não c~ logico criar-lh'os na regu-
lamentação das suas attribuições .
Que se regulamente a sua intervenção na administração
dos serviços que lhe sitio confiados, está bem . Mas, dentro
d'essa regulamentação, o Conselho deve, ainda, tanto quanto
possível, substituir-se ao Estado .
Do contrario, mette-se mais uma roda na engrenagens dos
serviços, e o seu funccionxniento, longe de ser favorecido,
complica-se .
Com a faculdade de delinear melhoramentos e realizai-os
deveria permittir-se-lhe que contralùsse empréstimos que os
seus latidos comportassem .
Bens enteudi .i o que a sua acção precisa de ser harmonica
com a cio Estado ; mas por isso lá figura na sua organização
uma maioria do Governo, e se coliges na presidencia o Gover-
nador, a quem ainda se dá o direito dc ceto .
Quanto ao da reorganizarão clos serviços
C) O
u C~
. . . A contabilidade do caminho de ferroe um orgão deli-
cado e precioso, quando bem estabelecido . Delicado, porque
tem de perscrutar no funccionamento dos differences serviços,
sem os ferir, a sua conducta financeira, para prevenir os casos
cm que a economia possa perigar ; precioso, porque, quando
bem montada, é o, .barometro seguro indicador das boas ou
más indicações que se avizinham para a exploração .
Auxiliado por ella, o director preverá e porventura preve-
nirá as crises tão frequentes em caminhos de ferro que servem
paizes, novos em via de formação .
o seu pessoal precisa de ser de absoluta confiança ; precisa
de ser intelligente ; e precisa de ter longa pratica do serviço de
caminhos de ferro . 0 pessoal, escripturando e fiscalizando as
receitas e as despezas, como deve ser, precisa de fazer parte
integrante do caminho de ferro,
E se o simples raciocinio não mostrasse que assim devia
ser, o depoimento auctorizado de todos os que teem dirigido a
exploráção dos nossos caminhos de ferro bastaria para o com-
provar .
As secções de eontabilidadé cia Fazenda, annexas aos ca-
minhos de ferro, não podem desempenhar cabalmente um tal
serviço .
Criadas corn o fim de prevenir irregularidades, ccmo as
que se deram no caminho de ferro de Lourenço Marques em
1905, jrregularidades que felizmente constituem uma excepção,
nem essas por ellas foram prevenidas, como no mesmo caminho
dc ferro se provou em 1910 . E se não podem prevenir efficaz-
mente os desvios de dinheiros, causam os serviços perturbaçõs
que, seguramente, acarretam para o Estado prejuízos ainda
maiores .
Perfeita . é a contabilidade nos caminhos de ferro in,lezes,
e é essa que se deve preconizar para a nossa administração
#'erro-viaria . Aqui deve haver, como alli ha, uma fiscalização
rigorosa, absolutamente rigorosa, da contabilidade, mas uma
fiscalização racionalmente exercida.
Crie-se, como lá., uma repartição de fiscalização da conta-
bilidade dos caminhos de ferro na Fazenda e dê-se-lhe pod-
res latos para vigiar de perto, fiscalizar, na rigorosa acepção
do termo, todos os actos dos caminhos de ferro ; mas ponha-se
esse orgão só a fiscalizar .
Não se metta dentro d'uma administração complexa, corno
é a dos caminhos de ferro, urn corpo extranho ao mesmo, que
tem ainda a agravante de ser constituido por um pessoal que
se desagrega a cada momento, que não chega mesmo a ter
cohesão, pelas condições especiaes dos elementos constituti-
vos d'elle .
E' certo que servem, por via de regra, com zêlo e boa
vontade. Mas isso não basta. E o que é verdade é que estão
sempre a abandonar o serviço . limas vezes são as exigencias
da Repartição Superior de Fazenda que os levam ; outras são os
seus pedidos ou a sua promoção que fatalmente os desloca .
Enfim, são uns empregados qùe não teem nem podem ter
amor pelo serviço que desempenham, porque sino extranhos a
elle . Por isso é indispensavel e urgente mudar de systema .
Deixem-se organizar os caminhos de ferro como se organizam
em toda .a parte do mundo, se se quer que elles progridam . C)
qT está, já fez as
suas
provas
e já
foi rejeitado por todos os
dirigentes que teem superintenáido na exploração .
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Colonia Portugueza
Vasto,
forthl e rico territorio compohendido entre
o Ocea
Portos .,,„i,,,,,
Caminhos de ferro'
Terrenos dos mais proprios para agricultura,
Vastas zonas de planicie para trabalhos agricoles
á machina em larga escala, Assuar, Borracha . Ce-
reaes, Forragens, Tabaco, Fibras, Pastagens
. Zonas
altas e eminentemente salubres onde se podem
cultivar todos os tractos e productos da Europa .
Creação de gados . Magnificas aguas, abundantes e
proprias para usos industriaes e irrigação.
Caça
Abundante. As maiores e mais raras variedades da fauna
tropical.
Pescarias
Areas iminensas para exploração da industria da pesca,
Bahia de L, horques
com um mercado assegurado no brotes•
land, Canal de Moçambique e toda a zona da costa mari-
tima,
onde abundam as baleias
o o o o o 0 o o a a
Provincia
de
(Area
sob a
directa
ad
Lourenço Marques, capital da
Provincia-0
porto natural
para o Transvaai
.
Inhambane, sede de districto
.
Quelimane, sede de districto .
Chinele, Foz do Zambeze,
via
fluvial para Tete .
Moçambique, sede de districto
.
C, F, L, M,, de Lourenço Jiar-
ques á fronteira Transvaa-
liana,
C, F, L. I .,
de Lou enço Mar-
ques á fronteira de
Swazi-
landia,
Inhambane.
Gaza .
a
OrJO
o o
Q
D
a
a
o
Regiões ainda
pouco
exploradas onde se encontra o carvão,
ouro,
prata,
nickel, etc . Vastas zonas
cupritas
e de ferro.
Leis
liberaos
e convidativas,
o D
0 0 o
Areas de claims :
Pedras
preciosas,
10 metros
por
10 metros,
Metaes
preciosos,
100 metros
por
I® metros,
Claims de dragagem, 2500 hectares
o
Minas
o
C~EJ ~
Lei de minas
a a
Licença
para pesquizas,
5$000 réis
por
anho,
Todos os outros depositas mineraes, ama area não su-
perior a 100 hectares,
Cada licença dá direito a manifestos de dez claims,
para
pedras preciosas, dez para metaes preciosos e um
claim
qualquer dos outros,
0 descobridor poderá demarcar o duplo por rada li-
cença .
Licença especial dá direito a demarcar 500 claims
de me-
taes preciosos, i claim
de dragagens ou 5 de qualquer outr
substancia mineral, Preço 50$000 réis,
Area
roserrada para pesquiza, concede-se licença a na
cionaes ou sociedades registadas segundo as leis Portugue-
zas,
mediante caução fixada pelo Governo da metropole e que
pode variar de 20 a 100 contos de réis que será
restituido
logo
que sejam cumpridas as clausulas a que se obrigaram
.
Area
de pesquiz ,'i50 ou 2
:850 metros de raio conforme
a licença é ordinaria
ou especi l
Imposto fixo, 500 réis por hectare de terreno, para ter-
renos que não sejam de pedras ou mohos
preciosos, 2$300 por
claim mofaos
preciosos, 25$000 réis po
claim
de pedras
preciosas e 1005000 réis por claim
de dragag m
Imposto proporcional, '1
2
0
f para
claims
de pedras ou -
taes não preciosos, 2
o/a
p r dras ou m ta  pr ciosos, cal
culados sobre o valor do minerio á bocea
d mina
a o o o DaOO ooaaaao oopoooOOOQ~Oppopp~p
t
no bdieo, Transvaal, Rhodesia e Afñca *ellta1
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Lei de
terrenos
o governo geral pode conceder 2 hectares nas povoações,
5 nos suburbios
d'eles,10
:000 hectares no districto de L . Mar-
ques, e 50
:000 nos restates
districtos,
Fdro a pagar ao Estado ; 40 réis por metro quadrado nas
povoações de 1
.~ classe, 20 réis nos de 2' e 10 réis nos de 3,',
Terrenos para agricultura ; districto de L, Marques, 40 réis
por hectare, e 20 réis, nos restantes districtos
.
Licença para demarcação
provisoria,
55000 réis, por anuo,
valida em toda a Provincia .
Concessão definitiva deve ser pe-
dida dentro de 60 dias depois da demarcação
provisoria,
0 ter
reno será arrematado em hasta publica . Para se obter o titulo
definitivo deve ser entregue na Repartição d'agrimensura a
planta de propriedade feita por um agrimensor ajuramentado
. .
Lei de
p scarias
Na Bahia de Lourenço Marques, as questões de pesca são
resolvidas pela commissão local de pescarias, quanto ao tempo
da exploração das zonas,
Não pode ser superior a 30, o
numeró
de vapore  q e
simultaneamente, se poderá empregar na zona de pesca em
exploração .
A concessão da licença será por concurso e dada a na-
cionaes ou sociedades registadas, segando as leis portuguezas
.
A base do concurso será de 30US000 réis, e dada a quem offe-
recer maior preço .
Os coneessionarios poderão ter wagons
f igorificas pa a
transporto do peixe . quando o caminho de ferro não disponha
d'elles.
Para a salga e secagem do peixe, o governo poderá
conceder terrenos ou servidões, a pedido dos concessionarios,
Lei de caça
Defezo desde i de novembro a 30
d'abri . E' permittida,
sem licença, a destruição de animaos
nocivo , toes c mo
: cão
caçador, leão, leopardo, panthera crocodilo, etc
.
ministração do Estado)
Licença ordinaria
da caça
; aves, gazellas, etc .
Residentes f5S000 por anuo
Nãoresidentes	305000 u r
Residentes,	
Não residentes	
As licenças de 2,' classe não do direito á caça do ele•
phanie,
rhinoceronte, bufalo, zebra, hippopotame, veado,
corsa, etc,
As licenças restrictas são
validas unicamente na
area
da
circumscripçáo, capitania,
praça
ou commando militar em
que
forem
passadas
.
Concessões agricoles e mineiras nos termos
mais liberaos . Grandes facilidades de communi-
cações pelas ;
Emprc Racional de baOegaG~o, 11111011
CasfII LIOI,
11lutscIi 11st ~fri! GilII, etc,
Sobre qualquer assumpto que interesse os emi-
grantes ou colonos, commercio, minas, etc
., podem
pedir-se informações minuciosas ao Bareaa de
míos
mações, C. P,,19,
Loarenço Marques ou ao Gov rno
Geral de Moçambique, Lourenço marques, e em Lis
.
boa á
AGENCIA COLONIAL, LI
DA
2, Rala Paiva d'Audrada
I
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. Liga Naval Portugueza . --Breve resenha de seus
trabalhos (Decennio 1002-1912) . Brindaram-nos com
este opusculo de 139 paginas que, a simples leitura
da epigraphe, denota o seu objecto e proposito .
Porfia a Liga Naval em como que rosnei pelos
olhos dentro de todos os portuguezes os principaes
passos da sua patriotice cruzada, ao que parece
tão mal comprehendida e tão desgraçadamente des-
ajudada senão tolhida . Dez annos de aturados e in-
telligentes exforços, methodicos e elevadamente
orientados, em prol da expansão marítima nacional
e a abrir caminho para o resurgimento do nosso
credito, poderio e gloria, estão, quasi que ousamos
dizer, vergonhosamente perdidos, pela atrophiante
u1)athia de um povo, outr'ora tão erguido no con-
ceito do assombrado mundo, esse mesmo mundo
que-hoje nos olha com tâo doloroso desfiem!
E' due a obra da Liga Naval, por' altamente pa-
triotice, e por patrioticamente elevada, não cabia
nem assentava na empestada chafurda política emm
que o paiz dia a dia se tem ido atolando .
Agradecemos a offerta da Resenha muito sentin-
do não podermos, por falta de espaço, nem mesmo
de passagem inventariar aqui os zmportantissimos
trabalhos, de propaganda e acção, da Liba Naval .
Tlae Delagoa Directo'- j (1913) -- Agora nos traz o correio
este utilíssimo directorio de Lourenço Marques que já conta 15
annos de vida . Fricto de um aturado trapalho do auctor, e si-
gnificando, pela uniformidade das suas edições com que bem
se coaduna a progressiva colheita de informes, a previdente
orientação de um plano de utilidade pratica, mui justificado
credito tem captado esta annual publicação . que põe o leitor ao
facto da vida de Lourenço Marques, sob todos os aspectos em
que queiramos elucidar nos sobre as condições do progresso,
actividade e desenvolvimento da importante capital da nossa
possessão leste-africana. Os nossos cumprimentos ao editor,
Mr . A. W. Bayly, pelo serviço que presta o seu trabalho . e os
nossos agradecimentos pela apresentação da «Revista Colonial»
aos numerosos leitores do «Lourenço Marques Guardian» .
Jornaes da Madtirn . - Temos recebido O Tempo, bi-sema-
nario da tarde que é dirigido no Funchal, pelo sr. Sousa Bran-
dão, e começamos agora a receber o diario Heraldo da Madei-
ra, publicado na mesma cidade, sob a direcção principal do
padre Fernando A, da Silva, a que agradecemos a referencia
á Revista Colonial . A ambos desejamos prosperidades .
Ventos de Africa . -- Em 0 Independente, folha tri-
mensal da cidade da Praia, lemos :
«a legislação promulgada nestes ultimes tempos na me-
tropole, concernentes á instrucção publica do archipelago pa-
rece firmemente inspirada no proposito de a restringir e de
amesquinhar o professorado, especialmente habilitado na pro-
vincia .»
(Numero de 7 de Março} .
Pelo que toca ao fomento de Cabo Verde : quanto
á arborização do archipelago
«que tezn o nosso governo até hoje feito a tal respeito?
Alem do
dispendio, em regra inutil, de quantias relativamente
importantes, nada, absolutamente nada . Assim, perante a mais
criminosa indifferença de todos, se combinam os diversos fa-
ctores de descrição da arborização do archipelago.»
Quanto ao desenvolvimento da cultura e com-
mercio de fructas, na ilha de Santiago, esta elle
«intima e indestruetivelmente ligado ao estabelecimento de
um deposito de carvão na
Pria . . . Para o desenvolvimento e
1EVISmA COLONIAL
commereio de fructas em Cabo Verde
SAo ABSOLUTAMENTI+) IN-
DISPENSAVEIS CAPITAES BARATOS . Sem elles
nada se fará . Pre-
sentemente o Banco N . Ultramarino não empresta dinheiro á
agricultura ; mas, se o fizesse, não seria nunca por menos de
8 a 9 0/„ que t; por quanto o dá ao commercio
. Com tal juro não
ha viabilidade para qualquer emprehendimento agrícola .
t;,'~Ianto á usura particular em Santo Antão -o sr Almeida
Ribeirab deve lembrar-se- ha quem empreste a 300 c/ a ao anho .
Resolvidos estes inconvenientes, ha então que pensar nas es-
colas de pomicultura .»
Quanto ao regulamento do alcool
«vac por ahi uma confusão medonha coin
a execução de
tal regulamento. Ninguem se entende ! 0 regulamento tem dis-
posições que brigam, em pontos essenciacs, coin a respectiva
lei, e aquelles a quem incumbe a sua execução confessam-se
impotentes para o comprehenderem . No meio agrícola produ-
ziu elle verdadeiro penico . Muitos agricultores mandaram des-
pejar M. ribeiras a garapa que, tinham em deposito, outros
fizeram desmontar os apparelhos destillatorios e de fabrico do
assacar, outros pensam em arrancar a canna, etc ., etc . . . Egual-
mente nos informaram de que S . Ex .a o governador vae provi-
denciar . . . » (Numero de 17) .
De 0 Africano de Lourenço Marques e
a propo-
sito do artigo de J . Vicente Lopes na Revista Colo-
nial sobre a necessidade de ampararmos as nossas
mrssoes para resistirmos a concorrencia que lhes
fazem as missões extrangeiras
«A missão de Santo Antonio de Macassane, no Maputo, ha
quasi trez anuos que abriu uma officina de alfaiataria para mi-
nistrar o ensino profissional aos indigenas . Para manutenção
da officina, o superior da missão conseguiu que o Caminho de
Ferro, para os indigenas, lhe requisitasse de quando em quan-
do alguns fatos . A missão com este auxilio, que em cousa al-
guma ficava mais caro aos mesmos indeginas, mantinha a
officina tirando o sufficiente para pagar ao mestre e sustentar
e vestir alumnos . Em dezembro de 1912, porem, sem sabermos
porquê, o sub-director dos caminhos de ferro pensou em pôr e
pez a concurso a factura dos factos de kaki necessarios aos indi-
genas do mesmo caminho de ferro .
. . . Com a sua esperteza apenas pretendeu ludibriar os con-
correntes .
. . . E ainda que a missão auferisse lucros avantajados, te-
ria o sr . S ., como funccionario do Estado, e como patriota,
motivos para se oppor ao desenvolvimento licito de uma missão
genuinamente portugueza e creada pelo Estado ? Não aprovei-
taria ella esses lucros no seu desenvolvimento ministrando
aos indigenas, subditos portuguezes, e a quem Portugal tema
restricta obrigação de educar, o ensino profissional, o amor
ao trabalho, a civilisação emfim?» Etc ., etc . (Numero de 13
de Março) .
Do Lourenço Marques Guardian a respeito da
mísero-comica questão do fornecimento de 48 :000
saccas de milho da Argentina encommendadas pelo
governador geral Alfredo de Magalhães á Urma Ri-
beiro & Levy da praça de Lourenço Marques
«INEPCIA GOVERNAMENTAL. Continua par resolver a já fa-
mosa questão do milho, que certamente ficará gravada nos
annaes da historia d'esta provincia como um exemplo flagrante
da nossa inepcia governamental . . . Após uma questiuncula de
nove dias sobre o procedimento do governador que entendia
ter o direito e o dever de acudir immediatamente á crise ali-
mentícia, que grassava no interior, o contracto foi finalmente
assignado . Nessa occasião os fornecedores pediram que fosse
prorogado por egual periodo o prazo fixado para a entrega do
milho acabando por ver-se obrigados a assignar o contracto
sem essa prorogação, mas mediante a promessa verbal do in-
spector interino de fazenda de que, se ainda estivesse naquelle
cargo por occasião da chegada do carregamento, não faria
questão de idas dias . Esta promessa foi confirmada nas decla-
rações exaradas no auto de arbitragem . 0 contracto exigia um
deposito de mil e .tantas libras que o fornecedor perderia no
caso de não cumprir qualquer das suas condições, e havia
tambem a clausula prevendo casos de força maior, e uma outra
que estabelecia a arbitragem para resolver qualquer disputa
.
O navio fretado em Buenos Ayres demorou-se 7 dias a
car-
-E'q•-`^'-^'!:.'.
regar, foi acossado por temporaes, gastou todo o seu carvão e
viu-se obrigado a aportar a Durban,
acabando por chegar a
Lourenço Marques
. exactamente 9 dias depois da data fixada
para o fornecimento .
Antes d'isso, porém, logo que se passou o dia mencionado
r o contracto o Encarregado do Governo repudiava a transacção
-certamente por julgar que as ultimas chuvas haviam melho-
rado um tanto a crise . . .
E depois de narrar as peripecias por que tem
passado o caso, continua
«Parca a questão o governo ou perca-a o fornecedor, quem
vem a pagar no ajuste final de contas é o contribuinte que na-
turalmente quer saber quem é o principal responsavel pelo in -
successo da liquidação da disputa antes de o carregamento se
ter estragado completamente e a Colonia perder o seu dinheiro
e o proprio milho .»
E encarando ainda a questîo pela forma como
se fez a celebre arbtfragem, calculando-se já em 50
contos de reis o prejuízo soffrido com a transacc ão,
1)r'eJU1ZO Clue INDUBITAVELMENTE SE DEVE AO GOVERNO
(sic) conclue a sua critica por esta ver ;onhossima
sentença
«Uma verdadeira farça 1» (Numero 10 de Março) .
Sobre o estado sanitario de Lourenço Marques
«A população d'esta cidade vae-se a alarmando seriamente
perante a inacção do governo e das auctoridades sanitarias que
nenhumas providencias estão tomando para evitar a continuação
dos numerosos casos de doenças suspeitas que tem custado a
vida a numerosas creanças» (Numero de 't3) .
Por Inhambane
«Para você avaliar quanto os chefes de serviço se impor-
tam com os assumptos da sua repartição dir-lhe-ei que em flits
de Dezembro o administrador de Villanculos achando vergo-
nhoso estarem por pagar indígenas que trabalharam em Agosto
nas obras do regrido pharol (do Bazaruto) fez um telegramma
ás Obras Publicas de Lourenço Marques pedindo as folhas de
pagamento ; pois essa Repartição respondeu a esse telegramma
COM UMA NOTA informando que taes folhas não tinham allí dado
entrada . . .
SEnviço DOS CORREIOS E TELEGRAPHOS
«Gastar-se contos e contos de réis na montagem d'uula
linha telegraphica, e estar a estação fechada por falta de pes-
soal são coisas que só nas nossas colonias se vêem .
Sellos e papel sellado «é tudo quanto é de mais raro en-
contrar-se por este districto fora .
CHEGA A SER INACREDITÁVEL 1 E' natural, possivel mesmo,
que a vinda d'um Inspector de Fazenda para este districto mo-
difique o actual estado de cousas sobre assumptos fazendarios
que, desde a sabida do escrivão de Fazenda, Antero de Carva-
lho, se tornaram notorios pela pessima orientação e relaxe a
que chegaram .
Ha seis metes approximadamente, uma firma commercial,
forneceu á administração d'uma circumscripção, generos no
valor de trezentos e tantos mil réis, cujas contas entregou
ao respectivo administrador que, immediatamente as remeteu á
Repartição de Fazenda ; ora esta repartição, não só não acusou
a recepção das mesmas, como devia, como nem sequer re-
sponde ás notas que a mesma administração lhe dirige sobre o
assumpto, collocando o administrador na caricata situação de
não poder informar qual o motivo justificativo de tão incom-
prehensivel demorai isto é verdadeiramente improprio de se
dar num districto onde parece tem havido um pouco de ente-
rio, e onde sem espalhafatos de maior alguma coisa se tem feito
de util e aproveitavel . Não é justo que se admitia que uma re-
partição de tanta importancia
como é a da Fazenda, esteja
procedendo de forma a merecer a critica de toda a gente quer
seja ou não funccionario .
Mas ha mais : os representantes da tal firma, cansados de
esperar, dirigiram-se a S . Ex .a
o Govenador por meio d'um
requerimento que lhe é dirigido por intermedio d'aquella re-
partição ; pois nem sequer assim conseguem •ao menos saber
qual o despacho lançado por S. Ex .a . no referido requerimento ;
ousamos perguntar ao sr . Inspector de Fazenda se isto pode
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assim continuar e se é justo que se não tomem responsabilida-
des a quem collocou os serviços fazendarios do districto de
Inhambane muito abaixo dos de Marrocos .» (Idem, de 3 de
Março) .
De A Alvorada, semanario republicano democra~-
tico, de Inhambane
« . . . desde 1$97 que na Provincia ternos assistido a gran-
des erros de administração, mas nunca vimos nada mais eon-
demnavel do que a actual orientação dos negocios publicos no
districto, a qual, sem duvida, o gasto regimen monarchico não
supportaria .
. Aqui, todos esperavamos confraternizar ao sol das leis
da democracia, mas por um d'estes caprichos da sorte troca-
ram-se as direcções e enviaram-nos a autocracia inexperiente,
inepta, e duma caturrice excepcional, cuja habilidade consiste
em odiar .» etc . (Numero de '13 de Março) .
Errata
No numero de Março, pag. 3 primeira columna, Huh . 21 sabio azul Ieland em vez
de an hland .
Na pag. 11, .egttnda columna, lin . 4 leia-se Ango'a e não Agora .
Na pag . 23, primeira columna, lin . 29 onde se lê diariamerde deve ier se anmtal-
mente .
Na pag. 23, segunda columna, lin . 11 complete-se o adverbio antes .
Agencia Colonial Zr.aa
Tem para negociar MINAS de uranium, estanho e wolfram,
situadas em Portugal . PLANTAÇÕES de assacar nas colonias pro-
duzindo já 200 toneladas, e 100 .000 arvores de borracha de 2 a
e annos situadas em zona singularmente salubre e com todas
as condições para um vasto emprehendimento abricola .
Emigração
Aos nossos estimaveis clientes do ultramar que nos requi-
sitam pessoal para serviço nas colonias, rogamos que nos en-
viem as suas requisições bem detalhadas, especialmente no to-
cante a idade, habilitações, familia que o empregado pode levar
para a colonia, etc., a fim de que sem perda de tempo nós pos-
samos quanto possivel procurar satisfazer os seus desejos .
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AGUA DO MONCHÃO DA POVOA
Apesar de ainda ha bens pouco tempo ter sido lançada
uo mercado, esta Agua conseguiu jai uma reputação que a
torna acreditadissinla, Dois anuos de experiencias feitas
pelos mais illustres Clínicos, e nos Hospitaes ., convences
ram os Proprietarios da Agua do iIouchão da Povoa das
extraordinarias e excepciouaes qualidades therapeuticas
da mesma Agua,
Em Ulceras Antigas e Modernas ? Eczeuas, Doenças
de Pelle, Iuflammações d'Olhos,
Bocea e Garganta, as
curas Obtidas são maravilhosas .
Tomada internamente tem operado com optimos resul-
tados em Doenças de Estomago, sendo um optimo regula-
risador das funções intestinaes .
Inuumeros attestados Medicos e de particulares, com-
provam todas estas curas.
Uma grande vantagem da Agua do Mouchão da Povoa
consiste em qne ella
se não altera 1 conserva sempre as
suas optimas
propriedades .
Vende-se em garrafas e garrafões, sendo todo o vasi-
lhame devidamente esterifisado pelo vapor .
Deposito geral em Lisboa
: Largo do Conde Barão, 48
Endereço telegraphico : ((MOUCHÃO))
%'~i,.
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Companhia do Vyassa . -- 0 movimento commercial
d'csta companhia no armo de 1911 foi o seguinte
znaportação
.
4.83 .i86842 réis ; ea'portação
.
réis
449.120$517 ; reeœportação : 87.196$940 réis ; 0 ren-
dimento cias alfandegas foi de 92 .012163 réis ; o do
imposto da palhota, de 122 .541$600 réis ; e a receita
geral cobrada nos Territorios foi de 297.922$157
réis. No rendimento aduaneiro e na importação
houve em relaç.ilo ao armo de 1910 uma differença
pura menos, respectivamente, de 16 .075$926 réis, e
54.098502 réis, mas em compensação houve para
mais os seguintes excessos : 19.175$480 réis no
imposto da palhota ; 80.326$101 reis na exportação,
e 1 .340$040 réis na reexportação .
A diminuição nas receitas da alfandega explica-a
o Conselho cie Administração pela escassez dos pro-
ductos indígenas e pela prolübição absoluta do com-
mercio de polvora e armas nos territorios de Cabo
Delgado, tendo-se no emtanto jã reconhecido que,
não obstante se haver mantido essa prohihição,
sobem no tempo já decorrido muito acima dos
dos armes anteriores os rendimentos aduaneiros da
Companhia .
Bolsa de Lisboa
Operações em 15 do corrente
Effectuado Contado
Div. ins . fund ., 3 °/0 i ass ., tit . 1 :000$000	38,20 * 38,00
Div. lut . fund ., 3 °/°, ass ., tit. 500$000 38,20
Div. int . fund ., 3 °10, ass ., tit . 100$000 38,20
Div . int . fund., 3
010,
coup ., tit . 1 :000$000 38,30
Div . ins . fund ., 3
0
10, coup., tit. 500$000	38,35
Div . int. fund ., 3 °10, coup ., tit. 100$000 38,65
Obg. Empress ., 3 °10, 1905	 9$050
Obg. Empress ., 4 °/°, 1888 20$550
Obg. EmpreSt ., 4 1/,O/, 1905, ass ., G. C. F. E	81$000
Obg. Empress ., 5 1909, ass ., G . C . F . Est * 80$800
Obg . Externas, 3 °/0 , l .a
série
67$200
Obg. Externas, 3 °/0 i 2.a série	66$000
Obg. Externas,
3 °/°, 3
.~ série 70$000	70 200
2$6!O
Acç. B . Lisboa & Açores 101$000
Acç . Banco
Econ. Portugueza 18$500
Acç'. Aguas
de Lisboa	 91$000
Acç .. Ass .
Moçambique 38$300
.Acç . Ilha do Principe
180$000
Acç. Zambezia
25800
Obg. Aguas
de Lisboa, 4 1 /2 °/0, COU)	80$200
Obg. Prediaes, 6
°/0	 89$700
Obg. Prediaes, 5 °/o
78$800
Obg. Prediaes, 4 1/2 °/° . .
75ã5O0
Obg .
Banco Nacional Ultramarino 4 1 /2 °/0 i coup . ouro 85$200
Para o fim do mez seguinte
Cautelas, 3 a série
Acç . de Moçambique	
(a) 4$500
•
83$000, 11lunicipaes .
• 75$500, Municipaes .
•
93$000, 93$00, T. 1 .
•
80$000, ass .
• 38,00 por procuração .
(a) Prime de 100 réis .
Bolsas extrangeiras
Madrid, 17 de Abril .
Titules 4 °% perpetuos	
Cambio sobre Londres
Cambio sobre Paris
Acções do Banco de Hespanha	
82,80
27,46
8,70
451,50
3
I
I
3
Offertas Din . Pap .
O bg . Empress ., 4 °/0, 1890 48$000ass	
Obg. Empress., 4 u/0, 1890 coup 48$000
Obg. Empress., 4 1/2 °/0, 1888-89 ass	 54$500
Obg. Empress ., 4
1/~
°/0, 1888-89 coup 54$000
Obg. Emprest., 4 1/2 010 , 1905 coup . Gar . C .
80$500
Acç. Banco de Portugal	 154$000 154$500
Acç. Banco Commercial de Lisboa	 13!4500 135$000
Acç. Banco Nacional Ultramarino 103$000 103$500
Acç. Banco Economia Portugueza	 18$500
Acç. Seg. Tagus des . 10$000	 115$500
Acç. Seg. Port . Prev ., des . 10$000	 35$000
Acç. Seg. Previdencia . 41$u00
.Acç. Cazengo	 1$650 1$700
Acç. Luabo 5$800
Acç . Moçambique 4$350 4$40U
Acç. Nac. Cam . Ferro	 4$700 4$900
Acç. Nac . Moagem (nova) 69ã500
Acç. Panificaçâo de Lisboa	 116700
Acç. Port . Phosphores, coup 59$000
Acç. C . F . Portuguezes 65$000
Acç. Gaz e Eletric ., port	 52$000
Acç. Gaz e Eletric ., port 54$500
Acç . Tabacos de Port ., coup . des . 45$000 . 70$600 54$500
Acç . Zambezia	 2$800 2$850
Acç. Agrícola Principe	 4$500 4$800
Obg. Aguas Lisboa, 4 1 /> 77$500ass, ou port . . .
Obg. Prediaes, 5 010 78$800
Obg . Prediaes, 4 i/, °/0 75$500
Obg. Munie . ou Districtaes, 6 * 83$000%
Obg. Munie. ou Districtaes	* 75$500
Obg. Banco Nac . Ultramarino, 6 °% hypot . 93$000 93$300
Obg . Cam . Ferro Atravez d'Africa, 5 °/0 . . . 88$600
Obg . Nacional Cam . Ferro, 41/2 °/°, 1 .a sá-
72$000
Obg. Nacional Cam. Ferro, 4O/0í 2 .a sé-
Obg. Cam. Ferro Beira Alta, 3 °/0, 2 .° grau 16$900 173000
Obg. Nac. Moagem (nova) 5 °/o , icen . d e
95$000
Obg. C asses Inactivas, 5 1/2 °/0, isen. de
92$000 92$500
Obg. Cam . Ferro Benguella, 5 °/0	 80$500
Observações
Paris, 14 de Abril,
3 0
/ofrancez	
Cambio sobre Londres	
Obg. C. F. L . e N ., 3
0
/0, 1 .° grau	
Obg. Tabacos Portugal
Aeç. Madrid, Caceres e Port
Obg. Madrid, Caceres e Port
Eo'ypcio unificado	 . , ,
	
.
3 /2 egypcio
4 °/o hespanhol externo
4 °%italiano francos , . ,
3 °
/0
turco 1865 V
. (unificado)	
3
0
,o Portuguez (1 .a.
serie)
3 °/„ Portuguez (2 .1~ serie)
3
0
/o Portuguez (3 . a. serie)
Acç. Rio Tinto (novo)	
.Cambio sobre Madrid ,
Companhia de Mossamedes
3 1 /2
brazileiro 1888
Companhia de Moçambique	
Oba;. Beira Alta, 1 .° grau
Londres, 14 de Abril .
Taxa do desconto no Banco	
Taxa do desconto no mercado
2
3
/4 inglez consolidado
4 °/o hespanhol externo
5 °/°
italiano	
3 °/0 port . externo (novo)	
4 '/2 brazileiro, 1888,
4 0
/0 brazileiro, 1889
'j.
°/o brazileiro, 1895
4
°/o turco, cons . gr . IV (novo)	
4
~`/o
egypcio unificado
Cobre : barras Chile	
Cambio sobre Portugal
1k ° fo russo, 1889 . . . . , . . .
Electricos Lisboa 1 (ordinario)	- .	
Companhia de Moçambique
5 °/0 argentino, 1886	
Peruano preferente
Antuerpia, 14 de Abril,
3 °/0 portuguez externo
Berlim, 14 de Abril .
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86,42
25,25
°
/o
305,00
503,00
37,50
178,00
102,40
9'2,30
91,75
96,30
86,30
64,40
63,75
66,60
2.044,00
4,59
10,00
.88,10
21,00
281,00
5 0/0
4 0/0
89 ~/
2
95
0/0
64
98 á/2
83 0/
100
1/2
86 /
100 ó/2
69 3
/4
45,18
91 0,0
25
16/1
103
0%
531
/4
61
Amalgameted Copper	
Pena Copper	
Rio Tinto
.
Chartered
Goldfields
Moçambique
Rand
Nines	
Tanganyika
Beira Railway
Vallambroza
:ii arconi ord	
Marconi pref
Marconiamericano
Paris, 15 de Abril .
Acç, Moçambique	
Acç. Zambezia (a) .
Obg. C . Fer. Port ., 2.° grau	
Obg. Cara. Fer . B . Alta, 1 .° grau
Obg. Cam . Fer . B . Alta, 2 .° grau
Generos colonlaes das nossas possessões oest-africanas
Cotações em 16 do corrente
Café . . .
Cacau .,
entrefino . . .
:
paiol	
escolha	
Coconote	
Miolo de côco	
Oleo de palma
Oleo de côco	
(capollo	
branca fina . .
Gomma .
%)
»
»
»
»
s
»
»
(Benguella
Loanda
. . . . . . . .
. .
Borracha	
Assucar . .
Generos
fino	
» ord. .
mixta	
preta
2.a	
Minas e terrenos
Are . sal-. . .
Couros
'Are . set	
. . . . . . . . . .
Cabo Verde	
Bissau	
Urzella	1
Loanda
Cêra
Benguella	. . . . . . .
Procedencia
	o (Fino	
s Bom
É4 Paiol	
Escolha
Cabo Verde 1 a
» » 2 .a . .
Cazengo	
» (esp.) . . . .
Encoge	
Ambriz
S . Thomé e Princ . .
• » » »
• » » » ,
Loanda	
» 3 •a	
Ambriz 1 .a . . .
• 2.a	
Effectuado
7$300 15 kg.
Sc.
Sc.
Sc.
Sc .
Sc.
3$400
3;r700
3~400
3$400
5$000
4$800
4$700
3$900
1$600
2~000
1$900
330
330
78 `Is
23
80 î/s
1-5
3
17
7 ils
2
18
1
1-2-6
1-2-7
4 3/16
3 `' /16
I 3/32
21,25
13,62
25,00
285,00
82,00
Unidades
29
459 gr.
»
. . . . . . . . . . . .' ' S Thomé
Continuamos agora a transcripção dos mappas
de importação de mercadorias na Uni~~o Sul Afri-
canas que do relatorio do nosso consul em Durban
começi~mos a transportar para o numero anterior .
3
°/o
Portuguez (3 .a série)	
Londres, 15 de Abril .
66,00
2 1/2
0/o
Consol. Inglez 75,00
..... .. . .
3 0/o Portuguez	 64,25
4 °/o Ext . Hespanhol
89,02
4 °/o
Argentino 1899
83,62
4 °/0 Brazil 1910 80,62
5 0/o Brazil 1g03 P. of Rio	
102,62
4 1/4
0
/0 Japonez, 2 .° 93,00 1/4
41,x
2 0/o
Russo, 1909
90,00
4
°/o
Turco	 86,00
4
°/o
Venezuela, crap . dip	 59,00 3/4
Perú core . pref
53,25
Perú core. pref., ord
18,37
~
Atchison
105,00
7ls
Baltimore &Ohio	• . • . . . .
101,87
3/6
Canadian Pacific
248,37 1
3/8
Chesapeake & Ohio
68,62 2 3/s
Chi .°, Milkw. & St. Paul	
113,00 3I8
Erie	
30,87
/1
» pref
47,62
1 3/8
Missouri
27,25
1, 2
Norfolk commom
109,62
3/8
Ontario
32,87
1/s
Pensylvania	 • . . . .
58,87
3I8
Reading coram
84,87 3/4
Rock Island
23,62 1/4
Southern Rway comm	
1/2
pref	
2162,
I 0%
. . . . . . .
)) Pacific	
103,62
U. S . Steel Corp . Ord .
63,87 3/4
G. Trunk Canada 3 .° pref
	
62,12
1/6
Union Pacific	• . •
157,25
1 3
/s
Lisbon Elect. Trams ord
25
» )) )) pref	
23
Sc.
»
6s800/7$000 »
4$000/4 500 A
2;ã700/3$000
»
1$600/1s800
~
600/ 800 »
1$700/1$800~ »
1s500¡15600 ~
1S100/1$200 »
1$250 1 kg.
1$250 ~
»
2$000 »
1$000 »
620/560/280 »
600/540/270
~
640/580/290 »
540 »
500
»
560/500/250
»
Sc .
»
30
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ItEVISTA COLONIAL
Como no numero anterior deixamos publicado o regula-
mento para a pesca no mar de Angola em embarcações a vapor,
empregando redes a reboque, comecemos a ver outros diplomas
sobre, a industria da pesca nas nossas possessões .
Em Cabo Verde, apesar de nada se ter ainda feito, ao que
nos consta, para o estudo das . condições da exploração da pesca
na, sua costa occidental, como aliais permittia senão determi-
nava o decreto de 7 de Dezembro de 1912 a que fizemos refe-
rencia no numero 2 d'esta ilevista, regulamentou-se contudo
a pesca das esponjas do Archipelago pela forma que consta do
seguinte diploma, que fazemos acompanhar de mais outros so-
bre, o assumpto em geral', um com respeito á provincia de An-
gola e o terceiro com referencia á de Moçambique .
Regulamento de 21 de Junho de 1911 para o exercício da pesca
de esponjas no archipelago de Cabo Verde
Artigo 1 .° E' permütida a pesca de esponjas no archipelago de Cabo
Verde, tanto a nacionaes como a extrangeiros, nos termo ; do presente re-
gulamento .
Art . 2 .° As licenças (modelo A) para o exercício da pesca sio annuaes
e sujeitas ao seguinte imposto, tant'- para nacionaes como para estrangeiros :
10;000 réis por embarcaçã até 10 toneladas, empregada neste serviço, e
53000 réis por cada 5 toneladas ou fracção a mais .
g unico . O requerente, depois de lhe ter sido concedida a licença, pre-
stará na alfandega da Praia ou S . Vicente, ou em delegação de qualquer
d'estas, segundo lhe fôr permittido, uma fiança de 200,5000 réis por em-
barcaçâo, para garantir o pagamiento dos direitos e outras despenas relativas
ao exercício ela sua industria .
Art. 3 .° As licenças sento solicitadas ao governador da Provincia, por
intermedio da auctorldade marítima ; a qual info .mará o requerimento e
procederá, á medição e arqueação das embarcações, caso esta no esteja
feita, dados estes que enviará juntamente coin a informação e o requeri-
mento.
unico . As embarcações estrangeiras sento sempre medidas e arqueadas .
Art . 4.° As embarcações que estiverem munidas da competente licença,
poderão empregar no exercício da sua industria os meios convenientes para
obterem o melhor resultado, contanto que não offendam direitos de terceiro,
nitro perturbem a, ordem e policia dos portos nem faltem ao determinado no
presente regulamento, no da pesca da proîincia de Cabo Verde e regula-
mento marttimo, em tudo o que lhes for applicavel .
Art. 5 .° Nenhuma embarcação deverá ficar fundeada no local que esco-
lher para pesca por mais de tres dias, sob pena de multa de 10000 réis e
suspensão da licença por oito dias, se proximo d'esse local houver outras
embarcações para pesca .
Art . (i.° Durante os tres dias em que as embarcações de uma mesma
empreza ou companhia estiverem nos locaes por ellas'escolhidos,
nao po-
derão as embarcações de outros proprio tarios approximar-se d'aque'las a
menos do 200 metros, para o fim de exercerem conjuntamente a mesma in-
dustria, sob pena de multa de 10 000 réis e de ficar a embarcação privada
da faculdade de pescar durante oito dias .
Art. 7.° Quando, por qualquer accidente do mar ou por outro caso não
imputado a malicia
ou neglig ncia, uma embarcação se appruximar de outro
de modo que lhe cause prejuízos, será obrigada ao pagamento dos dennos
causados ; nias se ambas ficarem damnificadas; proceder-se-á. em confor-
midade com o regulamento para o serviço marítimo que vigorar na
pro-
vincia .
unico. Se o rlamno for causado por malicia, pañal -o-<t
. a embarcação
que o causou e ficará privada de licença por espaço de trinta dias, ou mais
conforme as cireumstancias .
Art. 8.° O ncestre, patrão, ou arrees de qualquer embarcnçuio de pesca
de esponjas, que incorrer
tres vezes em transgressões do presente regula-
mento, ficará por esse motivo inhibido de continuar a fazer harte,
seja eni
que qualidade fòr, das tripulações dos barcos empregados naquella indus-
tria nos mares do archipelago de Cabo Verde .
r
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Importação de assucar nos mesmos tres anuos
]909 1910 1911
Proveniencias
Quantidade
Libras)
Valor
	
Quantidade
(Libras)
Valor
£
Quantidade
(Libras)
Valor
IYloçambiglie	 1 :200.795 9 .135 4 :925 .459 40 .136 9:568 .700 74 .971
Allemanha 1 :536 .740 10 .487 859 .501 7 .325 '1 :575 .699 11 .798
Austria-Hungria 222 .240 1 .324 117 .600 873 398 .703
2 .315
Belgicu 175 .852 1 .067 415 .647 2 .436 390.511 2 .448
t
Estados-Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 :889 .987 80 .795 588 .028 4.34 532 .603
. 3 .590
França	 120.799 691 1,185 15 3 .804
50
Gran-Bretanha 1 :817 .790 15.934 2:158 .364 20 .912 2:266 .197 20.669
Australia 15 :711 .096 94.125 5 :830 .214 40 .088 13 :016 .108 79 .946
Ilha Mauricia 29 :044 .281 170.694 43:306 .285 266 .332 41 :320 .286 244 .152
Hollanda 661 .523 3.854 627 .369 4 .830 767 .48
5 .7913
Indias hollandezas	 1 :fi83 .172 '11 .120 367 .904 2.624 2:842 .165
17 .378
Outros paizes 131 .354 971 154 .1.31 1 .118 282 .307
1 .828
Total 60 :149 .629 400 .198 59 :351 .686 391 .013 72 :964 .741 464 .941
Art . 9 .° Os mestres' ou patrões das enrbarcões serão os raspeas ;veis
pelos tumultos ou desordens (lue possa haver entre os tripulantes, sendo
prohibidos de as dirigir por espaço de oito a trinta dias, quando verifique
que podiam obstar a essas desordens, ou que as promoveram e Dallas foram
cumplices. No caso de se provar terem conrmettido crime publico, serão pro-
cessados judicialmente .
Art. 10,° Os tripulantes que tiverem feito ou promovido desordens nas
suas embarcações ou de ornas para outras serão perseguidos criminalmente
em juízo e ahr processados segundo a lei, se os factos merecerem a quali-
ficação de crime publico ; em caso contrario, serão inhibidos de guarnecer
as embarcações de pesca por espaço de oito a 30 dias, conforme as circum-
stancias .
Art, 11 .° As embarcações estrangeiras, quando se empregarem na apanha
das esponjas serão, sem perderem a sua nacionalidade, sujeitas, como se
fossem portuguezas, não só ao presente regulamente mas tambero aos regu-
lamentos marítimos em vigor na Provincia,
Art, 12.° Todo o pessoal estrangeiro que se queira matricular nas em-
barcações nacionaes ou estrangeiras será obrigado a um registo especial
feito na repartição rnaritima, sendo-lhe siri dada uma cedula aguai á cedula
dos maiitiuros naciones, sendo escripto a tinta encarnada-aOedula para
estrangeiro empregado na apanha de esponjas,»-Esta cedula terá o mesmo
fim que a cedula dos marítimos nacionaes, e nenhum estrangeiro se poderá
empregar na apanha das esponjas sem a ter obtido,
Art, 13 .° A licença concedida a estrangeiro para esta pesca deve consi-
derar-se como urna permissão especial de caracter temporario, que de modo
algum constitue direito, por ser a pesca, nas costas e mares terrrtoriaes de
qualquer nação, exclusiva dos nacionaes, como è expresso no direito inter-
nacional,
Art. 14,° Concluida a pescar, as embarcações que Dalla são empregadas
terão de ir ao porto mais proxim •> onde exista repartição aduaneira, a fim
de ahí se verificar a quantidade de esponjas pescadas e serem applicados os
respectivos direitos aduaneiros .
Art. 15,° As esponjas exportadas pelas alfandegas da provincia de Cabo
Verde pag são, quando para portos estrangeiros, 7 por cento ad valorem,
e, 2 por cento, quando para portos nacionaes .
Art . 16.° A's auctoridades maritimes compete fiscalisar a observancia
cias disposições contidas neste regulamento, e bem assim intimar aos trans-
gressores as penas em que estiverem incursos, indicando-lhes as infraccòes
a que ellas correspondam,
§ unico . Se os transgressores não cumprirem voluntariamente as penas
ene que tiverem incorrido, deverá a auctoridade maritima local levantar o
competente auto de noticia e remettél-o ao agente do Ministerio Publico
liara instaurar ó processo .
Decreto de 17 de Agosto de 1912
Artigo l .° São applicadas a provincia de Angola as di=posições da
carta de lei de 2d de O,rtubro de 1909, que prohibe o exercicio da indus-
tria da pesca por embarcações extrangeiras, nas aguas territoriaes portu-
guezas, devendo, porém, reverter ene beneficio do Estado a importancia das
multas e da venda da, pese :ri l appre :iendida, ficando assim alterado o une
consigne c art . 12.° e seus paragraphes da mencionada carta de lei,
Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario .
Regulamento da pesca da baleia no mar de Moçambique
de 27 de Maio de 19H
CA['ITUIA I
Disposiçües gemes
Art Lo A pesca da balea nos mares da provincia ele Moçambique
é extensiva á zona costeira comprehendida entre c3 parallelos que passam
na costa nos limites norte e sul d'esta provincia, e no mar confinante.
Art . 2.° A pesca da baleia pode ser exercida por canoas balieiras, dites
(le armação em terra ; vapores que reboquem as baleias arpoadas para ter-
ra ; navios de vela ou de vapor que procedem a seu bordo á extracção dos
oleos .
Art. 3 .e Para exercer a pesca da baleia é necessario obter do Governo
Geral urna licença relativa ao processo que se queira, empregar .
Art . 4.° A licença para a pesca da baleia só p de ser concedida me-
diante requerimeu'o entregue em alguma das capitanias dos port s da pro-
vincia, em que sejam dados todos os esclarecimentos sobre qualidade da
embarcação c se prove que o requerente (lispõe de recursos para exercer
esta industria,
Art. 5.° 0 Governo Geral, nos precisos termos do capitulo XV, do de-
creto de 9 de julho de 1909, pode conceder, por arrendamento, licenças
pera occupação, por pr .rzos não excedentes a 10 anuos, de parcelles de ter-
renos nas zonas marginaes a que se referem os n .°S 3.° e 4.° do art . 12 .°
d'esse decreto .
Art . 6 .° Os estabelecimentos para extraçiío de oleos de baleia devera
estar afastados uns dos outros pelos menos 100 metros, etanto quanto pos-
sível distante dos povoados .
Art . 7 .° Os navios e canoas balieiras terão, além dos nomes e numeres
de registo, marcas enforme lhes for indicado pelas respectivas capitanias .
Art. 8.° E' expressamente prohibido a qualquer embarção de pesca
da baleia, cominunrcar no mar com embarcações ou navios que não sejam
da pesca ; e quand r o tenham de fazer, por motiva de força maior, devera
ser p rticipado esse facto, acto continuo á chegada a terra, á auctoridadee
rnaritima do porto, pra os fins convenientes .
Art . 9 .° A todos os casos applicaveis e não previstos neste regula-
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mento são extensivas as disposições regulamentares da pesca e do serviç .~
maritimo já em vigor, ou que venham a vigorar na provincia de Moçam-
bique.
CAPITULO Il
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Exercido geral da pesca, exames de mestres e arpoadores
Art. 10.° Os arpões empregados na pesca da baleia serãr marcados
com o numero, nome ou marca da embarção a que pertençam .
§ unico. A in~bservaneia d'este artigo tira todo o direito a recla-
mações .
Art . 11 .° Nenhuma embarcação pode por qualquer forma impedir a ma
Dobra de outra embarcação que esteja já em acção de arpoar, ou espantar
a baleia quando outrem a vá arpoar, quer pela approximação quer pelo
ruido .
Art, 12.° Sempre que de accorde, c ;operem na pesca embarcações de
differentes proprietários, o producto da pesca serái dividido igualmente pelas
diferentes embarcações .
d
1 .° A' enrb .:reação que tenha prestado devido e effectivo soccorro
compete tambero unia parte do producto da pesca .
§ 2
.° Em cas .s de discordancia será a questão resolvida pelo capitão
cio porto .
Art . 13 .° 0 producto da baleia encontrada, marta ou prestes a morrer,
com arpões de outra ou outras embarcações, conservando nu não linha e
respectiva bois, será dividido igualmente pela embarção echadora e ar-
poa lora .
Art, 14.° Todas as embarções d' pesca da baleia, embora de ditï'e-
rentes proprietarios, devem prestar mutuo auxilio em caso de sinistro,
Art. 15 .° Para exercer os cargos de mestres e apeadores é essencial
ter as respectivas cartas de exame, passadas pelas cupi unias do porto de
bloçambigne ou de L aureoço hlarques .
Art . 1G.° Us j urys para os exames de mestres e arpoadores será composto
do capitão do porto, do patrão mdr e de urn individuo que sirva ou servisse
como official de navio babeiro e na sua falta um individuo julgado compe-
tente pelo capitão do porto .
g unico . Os emolumentos relativos a estes exames são os correspon-
dentes a exame de arrues de embarcação .
Art . 17 .° As embarcações de pesca da baleia não podem ir para o mar
exercer a sua industria, sem terem a bordo o mestre e arpoador Dallas ma-
triculadas e o restante pessoal de tripulação conforme a matricula .
CAITULO Ill
Disposiçües especiaes á pesca feita por armaçües de baleia
Art . 19 .° Para os effeitos d'este regulamento, dá-se o nome de armaçãï
de baleia ao conjuncto das embarrões e mais material necessario á pesca
( .os cetaceos e extracção de oleos em terra, pertencentes ao mesmo indivi-
duo ou collectividade .
Art . 20 .° Nenhuma armação poderá funcelonar com menos de duas em-
barções convenientemente apparelhadas .
Art, 21 .° As embarcações a que os dois artigos antecedentes se referem
devem ser segundo os modelos usados pelas balieiras norte americanas, de
8 a 9 metros de comprimento, e respectiva bocea e pontal .
§ unico . A auctoridade maritima deverá ameudar as vistorias a estas
embarcações .
Art, 22 .° E' expressamente prohibido que urra cama balieira arpûe ba-
leia, estando afastada de outra, por forma a não poder ser soccorrida em
caso de perigo .
Art. 23 .° Se do exercicio de pesca algum tripulante cahir ao mar, o
mestre fará cortar a linha, se tanto fûr preciso, a fim de prestar immediato
soccorro, caso outra enrbarcaçPO o não possa dar imnrediatamente .
§ unico. Se fûr o mestre que cahir ao mar, compete ao arp ,odor fazer
executar esta determinação .
Art . 24 .° Alem da palamenta proprio e dos utensilos e apetrechos para
a pesca da baleia, deve haver a bordo das canoas balieiras, para que pos-
saiu exercer a pesca, o seguinte material
Tres bandeiras envergadas em pequenos paus, sendo uma branca, ou-
tra azul e a terceira vermelha ;
Lima agulha de marear com apparelho illuminador ;
Uma lanterna para signaes de noite ;
Uma caixa de bolacha ;
Uma ancoreta de agua ;
Cinto; de salvação para os tripulantes .
unico . Compete ás capitanias regulamentar o u'o especial d'estas
bandeiras e lanterna, conforme as circumstancias da pesca .
Art . 25° A tripulação de uma canoa balieira compñe-se do seguinte
pessoa
Uur mestre
Um trarrcador ou arpoador ;
Quatro ou cinco remadores .
g unico. E` expressamente prohibido no exercicio da pesca que a bordo
vá pessoal extranho á sua tripulação .
Art. 2G.° Quando, por motivo justificado, não possa seguir na canoa
o respectivo mestre, é permittida pela auctoridade maritima a suar substi-
tuição por um individuo devilamente habilitado com carta de mestre ou
arpoador, e nua assuma as responsabilidades respectivas . 0 restante pes-
soal pode ser substituido na sua falta por maritirnos que tenham a re-
spectiva cedula .
Art . 27.° Não é permittido aos tripulantes maticulados nas canoas ba-
lieiras ausentarem-se sean licença do mestre, do porto onde varem ou estão
fuud'adas as respectivas canoas, devendo estar sempre promptes a embarcar .
Art . 28.° As canoas devem pernoitar no local da armação, pa
.dendo
comtrrdo recolher a outro gnal~luer ponto ou abrigo, guando por algum ruu-
ti~•o miro pu .3sam alcant;ar u seu fuuaeadr;uro ou varadouro,
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CAPITULO IV
Disposiçúes especiaes relativas aos navios que se empregam
na pesca da baleia
Art. 29,° Aos pequenos vapores
de pesca, com arpão arremeçado por
peça, destinados tambero a rebocar as baleias arpoadas, e que não se afas-
tem da vista de terra, pode ser applicada a legislação relativa á pequena
cabotagem, quanto ás suas tripulações .
Art.° 30 Os pequenos vapores de pesca a que se refere o artigo ante-
rior, embora se destinem a fazer a pesca e indo ao mar diariamente, as-
vem ser sempre municiados com mantimentos, aguada e carvão, para
tres
dias pelo menos .
Art. 3l .° Os vapores ou navios de vela maiores, que se destinem a
ex -
trahir o oleo a bordo, podem ter a sua tripulação nas condições da nave-
ção de grande cabotagem nos termos cio decreto de 23 de janeiro de 1905 .
Art . 32,
. As canoas dos navios a que se refere o artigo anterior quando
empregadas na pesca, devem estar nas condições e obedecer aos preceitos
expressos no capitulo III .
Art . 33 .° As concessões por arrendamento para occupação de terrenos
marginaes para extracção de oleos ás emprezas que servirem de peque-
nos vapores rebocadores das baleias devem ser feitas principalmente em
lotares onde haja agua doce com abundancia .
CAPITULO V
Dos vencimentos
Art . 34.° Os tripolantes das embarcações, quando matriculados, vence
Tão as soldadas diarias e percentagens sobre o azeite, ambas-gris e barba,
segundo o ajuste feito perante a capitania ou delegação, que serão exaradas
na matricula, mencionando-se tambero, quanto ás percentagens, o l
.irazo
em que devem ser pagas .
Art . 35 .° Quando uma saciedade ou parceria explorar a industria
ta
pesca da baleia, para que possa ser julgada legalmente
constituida, tem
que apresentar, além dos documentos actualmente exigidos pelos regula-
mentos aduaneiros e das capitanias dos portos, um traslado de escriptura
publica, que ficará archivado na capitania ou delegação onde a armação es
tiver registada, e da qual constem os nomes (le todos os societarios, o lo-
cal onde se acha estabelecida a armação, os nomes e numeros das embar-
cações que a compõem, a marca especial que destinam os arpões, lanças
e mais utensilios de serviço da armação, o modo da divisão do producto
da pesca, a parte que cabe ao fundo da armação, a que pertence a cada um
dos associados, e finalmente aquella que se destina a remunerar os serviços
prestados pelos mestres arpoadores e restantes tripulantes da embarcações .
unico . Todas as operações sobre a pesca da baleia que promovam re-
ceita ou despena serão fuçadas em conta especial, que ficará archivada na
sociedade ;
remettendo-se copia á capitania dos portos ou delegação onde
se achar registada a mesma sociedade ou parceria, e que servirá para os
trabalhos estatísticos e para resolução de qualquer caso de reclamação que,
em epochs.
mais ou menos proxima, seja devidamente apresentada .
Art. 36 .° As questões sobre salarios ou modo de divisão dos productos
da pesca da baleia, no que diz respeito á tripulação das embarcações, serão
resolvidos, sem recurso, pela auctondade maritima, em vista das matricu-
las, escripturas e contas de venda, de que tratam os artigos anteriores .
g unico. Quando as questões ácerca da divisão dos productos
da pesca
sobrevenham entre os societarios de uma empreza, a auctoridade maritima
procuraré, conciliar as partes e caso o não consiga, levantará auto de não
conçiliação de que remetterá copia ao presidente do Tribunal de Gommer-
cio, a quem imcumbirá a resolução final do pleito .
CAPITULO VI
Licenças, premios e auxilios
Art. 37 .° As licenças para a pesca da baleia podem ser dadas por pe-
riodo de um a dez anuos, pagas annualmente como a; outras licenças
de pesca .
Art. 38 .° A licença por cada par de canoas de armação importa annual-
mente em 20000 réis .
Art. 39.° A licença para cada pequeno vapr rebocador das baleias
custa annualmente 1G0~000 reis .
Art. 40 .° A licença para pesca em navios de vela que extrahe
oleo im-
porta em 300000 réis .
Art . 41 .° A licença para a pesca em vapor que extrahe
oleo é de
500000 reis annuaes .
Art. 42 .° Com o producto das multas e verbas votadas pelo Conselho
do Governo serão estabelecidos annualmente dois premios a conferir a em-
prezas de pesca nacionaes, que maior quantidade de oleo extrahido intro-
duzirem no mercado ou exportarem .
unico . Os valores d'estes premios serão propostos pela Commissão
Central de Pescarias de Moçambique .
Art. 43
.° 0 Governo Geral poderá conceder gratuitamente, e para fins
exclusivamente da pesca e aproveitamento das baleias, terrenos na costa a
nacionaes que se proponham exercer a pesca coin canoas de armação .
unico . Perdem direito á concessão e á licença de pesca aquellos que
não fizerem uso d'estas ou utilizarem o terreno para outros fins, além de
ficarem sujeitos a qualquer acção judicial que deva ser promovida.
CAPITULO VII
Penalidades
Art. 44
.° 0 mestre que mandar arpoar baleia ou consentir que seja ar-
poada, achando-se a sua canoa isolada, incorre na multa de 10000 réis
ou dez dias de prisão.
Art. 45 .° O
individuo que, sem carta de mestre ou licença especial,
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embarcar como tal para pesca da baleia, incorre na pena de quinze dias
de prisão .
unico . Em caso de reincidencia a hena será elevada ao dobro.
Art. 46 .° 0 mestre ou arpoador que emprestar a sua carta a outrem in-
corre na pena de vinte dias de prisão .
s
unico . Em igual pena incorrem os individuos que se servirem de
tal carta .
Art . 47.° 0 mestre que admittir na tripulação da sua canoa individuos
que não estejam nas condições do final do artigo 2G .° incorre na multa de
2000 a 5000 reis.
unico. No caso de reincidencia ser-lhe-á retirada a carta de mestre
por prazo de tempo não inferior a tren mozos .
Art . 48 .° 0 mestre que consentir que a sua canoa pratique qualquer
dos actos prohibidos pelos arts . 22 .° e 25 .° d'este regulamento será punido
com a multa de 20000 e prisão até 30 dias .
Art. 49 .° No caso de se reconhecer que uma canoa' que encontrou uma
baleia arpoada lhe subtrahiu o arpão, para assim tirar á canna pie o arpoou
o direito que tem a metade, não só incorrerá na pena de 20000réis de
multa, como tambero perderá o direito á metade que lhe pertenceria,, a qual
reverterá a favor do fundo de beneficencia da Provincia .
Art. 50 .° O mestre ou arpoador de luna canoa de pesca que não der exa-
cução ao determinado no art . 13 .° incorrerá na pena de trinta dias de prisão
Art. 51 .° 0 lançamento ao mar de despojos da baleia
ao abandono é
punível com multa entre SOOU e 50 000 réis .
Art. 52 .° A embacação que communicar com outra extranha á pesca
em contravenção com a doutrina do art . 8.°, soffrerá a multa entre 10 x 000
e 5U O0O réis, sem prejuízo de qualquer procedimento das auctoridades de
saude ou fiscaes .
Art. 53 .° A applicação de qualquer das penas comminadas nos artigos
precedentes não exclue o procedimento criminal a que haja jogar, conforme
os casos.
Art. 54 .° Qualquer transgressão que não tenha pena expressamente
comminada no presente regulamento será punida com a multa de 51000,
réis ou prisão de cinco dias .
Art. 55 .° As taxas de licenças e multas constituem receitas da Provincia.
Despachos~
Decretos de S de Mareo :
Eduardo Augusto Neu~parth, capitão de fragata, exonerado 'do cargo
de capitão dos portos da India, que serviu com zeio e proficiencia .
Tito Augusto de Moraes, capitão-tenente, nomeado capitão dos portos
da India .
Decretos ele 15 :
Eduardo Germack Possolo, capitão reformado do quadro da India, exo-
nerado a seu pedido do cargo de residente do Forte de S . João Baptista
de Ajudá (Provincia de S. Thomé e Principe) .
Joaquim Simões da Costa, capitão da administração militar, exone-
rado do cargo de administrador da &rcumscripção civil de Cachen (Pro-
vincia da Guiné) .
José Nunes, alferes do secretariado militar, nomeado professor de in-
strucção primaria da freguezia de Santa Catharina da Ilha de S . Thiago
(Provincia de Cabo Verde) .
Bfcharel Caetano Francisco Eugenio Gonçalves, juiz' da Relação de
Nova Goa, mandado continuar no quadro da magistratura judicial do ul-
tramar, passando, porém, ao quadro da 2 .8 instancia visto ter regressado
ao exercido do mandato de deputado pela provincia de Angola .
Servido Pereira Agrella, confirmado no jogar de 1 .° official do circulo
aduaneiro da Africa Oriental .
Carlos Shirley d'Oliveira, confirmado no jogar de 2 .° official do mesmo
circulo .
Antonio Ribeiro Teixeira de Moraes, confirmado no jogar de 1 .° aspi-
rante do dicto circulo .
Antonio Pedro Saraiva, capitão-medico do quadro de saude de Mo-
çambique, promovido a sub-chefe de saude da Provincia, coin
graduação
de major .
Decreto de 12' :
Domingos José Alves Machado, confirmado no jogar de 1 .° aspirante
do quadro dos correios da provinciá de Angola .
Portarias de 1 S z
Alfredo Teixeira de Oliveira Cabral, chefe de tracção e oficinas dos
caminhos de ferro de Loanda, 60 dias de licença da Junta .
José Maria de Noronha e Oliveira, 2 .° official do quadro aduaneiro de
Angola e S . Thomé, prorograda a sua licença de saude por 60 dias .
M moei Nunes dos Santos, guarda fiscal de 1 .a classe do Circulo Adua-
neiro da Africa Oriental, prorogada a sua licença por GO dias .
Portaría de 10 :
Manoel Lourenço Mario, nomeado 2.° aspirante interino dos Correios e
Telegraphos da provincia de Moçambique .
Portaria de 24
Manoel Pereira de Magalhães, 2 .° oflicial de Fazenda do quadro de
s . Thomé e Principe, transferido por motivo de saude para Macau
.
Portaria de 21 :
José Cardoso, professor da Escola Districtal de Lourenço hIarques
. 120
dias 'de licença da Junta .
Despachos de 21 z
José Daniel Cordeiro Dias, regente agrícola da provincia
de Moçam-
bique, 120 de licença da Junta .
	
.
Rogerio Martiniano Tasso do Valle, 2.° aspirante dos Correios e
Tele-
raphos (Ia provincia de Moçambique, mais 30 dias de licença da Junta
.
_,~. - .~ .
IN
Decretos de 22 s
Álvaro Cardoso de Mello Machado, exonerado, a seu pedido, do cargo
de governador da provincia de Macau.
José Francisco de Sales da Silva, confirmado no losar de 1 .° official da
Secretaria Geral de Macau .
Bacharel Carrillo de Almeida Pessanha, conservador do Registo predial
da comarca de illacau declarado sem efi'eito o decreto que o prnmovêra a juiz
de l .a instancia, continuando a exercer o lugar de conservador e deixando
da ser considerado can lidato á magistratura judicial do ultramar .
Bacharel Manoel de Mello Yaz de Sampaio, conservador da comarca de
Timor, transferido para a comarca de Sotavento, da provincia de Cabo
Perde .
Bacharel Antonio José de Araujo da Costa Correia da Silva, nomeado
conservador do registo predial da auditoria dos conselhos de guerra da Gui-
né, creado per decreto de 20 Abril de 1912 .
Rosario Soccurro da Rocha e Sí~, e Antonio Braz Gomes, nomeados
por dois anuos, respectivamente, juiz municipal effectivo e substituto do
julgado de Diu. João Constando de Figueredo, nomeado Juiz municipal
substituto, do julgado de Pondá (Estado da India) .
Julio Barbota Nunes Pereira, major medico e sub-chefe de saude de
Cabo Verde e Guiné, promovido a chefe do serviço de saude do mesmo
quadro com o posto de tenente-cornei medico .
Portarias de 22 s
José Gallinha e Jorge Castello David, confirmados respectivamente nos
losares de apontador de 1 .a e 2.a classe da Direcção de Obras Publicas da
provincia de S . Thomé e Principe.
Bacharel Bernardino de Pina Cabral, conservador do registo predial da
comarca de Cabo Delgado, 30 dias de licença da Junta de Saude, para com-
pletar o seu tratamento .
Portarias de 24 s
Eduard Bernardo Dias da Costa, machinista da Direcção do Caminho
de Ferro de Mossamedes, 120 dias de licença da Junta .
Alexandre de Souza, factor telegraphista de 2 .a classe da Direcção do
Porto e Caminhos de berro de Lourenço Marques, 160 dias .
Carlos Roma Machado de Faria e Maia, director do Caminho de Ferro
de Mossamedes, 160 dias .
Carlos Roma Macbado de Faria e Maia, director do Caminho do Ferro
de Mossamedes, 60 dias de licença da Junta para continuar o tratamento .
Portarias de 25 s
José da Silva Mendes Leal, ausente em parte incerta, exonerado do To-
gar de pagador do Caminho de Ferro de Lourenço Marques .
Decreto de 25 s
José Trindade dos Santos, mandado considerar reintegrado no seu lo-
car de conductor de 2 .a classe do quadro das Obras Publicas das Colonias,
em serviço em Angola .
Portarias de 26 :
Julio Maria Silvano, nomeado provisoriamente thesoureiro da Direcção
do Porto e dos Caminhos de Ferro de Lourenço Marques .
José Moreira do Amaral, nomeado chefe da ofñcma de composição da
imprensa Nacional na provincia de Angola .
Portarias de 28 :
Atlonso José Camacho Rodrigues, director da Imprensa Nacional da
provincia de Timor, 90 dias de licença da Junta de Saude .
Antonio Miguel da Ascenção, aspirante-medico das Colonias, graduado
em alferes, exonerado do referido lugar por ter sido julgado incapaz de
todo a serviço nas Colonias .
Portaria de 29 :
Joaquim Romeirão de Souza e Brito, 2 .° official do quadro aduaneiro
de Angola e S . Thomé, prorogada por 60 dias a licença para se tratar .
Decretos de 29 s
Mariano Martins, 1 .° tenente da administração naval, exonerado, a seu
pedido, do cargo de governador da provincia de S . Thomé e Principe.
Carlos Lacerda de Moura, 1 .° aspirante do Circulo aduaneiro da Africa
Oriental, e Maiioel Francisco Saldanha da Gama, 3 .° aspiraute do mesmo
circulo. prorogada por um anuo a situação de inactividade temporaria que
lhes fbra concedida respetivamente por p .~rtaria provincial de 17 de Abril
de 1912 e por decreto de 22 de Março do mesmo anuo .
Mario Alves da Silva, Joaquim da, Costa e José Julio dos Reis Za-
halo, guardas-fiscaes de 2 .a classe do referido circulo aduaneiro, confirma-
rlos nos seus ditos lugares .
Abel Accacio da Silva e Sequedra, confirmado no lugar de 2.° official
da Secretaria Geral da Provincia de Angola .
Vicente da Rosa Rolam, coronel reformado do quadro occidental de
Africa, nomeado residente do Forte de S . Jozo Baptista de Ajudá (Provin-
cia de S . Thomé e Princepe) .
Olyimpia Adelaide de Gouveia Guedes, exonerada a seu pedido de pro-
fessora de instrução primaria do Ambriz (Provincia de Angola) .
Maria Ermelinda dos Stuart Gomes, confirmada no lugar de professora
de escola de Ribandar (Estado da India) .
Bacharel Nuno Madeira Pinto, nomeado conservador do registo predial
da comarca de Loanda .
Bacharel Adriano de Souza Costa, notario interino de Villa Real, no-
meado tabellião de notas, privativo de Lourenço Marquas.
Zeferino Xavier Lobo, capitão-medico do quadro de saude de Cabo
Verde e Guiné, promovido a sub-chefe de serviço do mesmo quadro coin a
graduação de major .
Manoel Joaquim Mouta, tenente-pharmaceutico do quadro de saude de
Cabo Verde e Guiné, promovido a ,capitão-pharmaceutico de mesmo quadro .
losé Maria Domtngues, Daniel da Silva Marques Perdigão, e Arthur
Jayme de Sousa Matta, Tito Livio Ferro Bessa, Joaquim José Ribeiro, e
1EVIS1A GOLOÏ~IAL
Antonio Correia Adelino, tenentes-pharmaceuticos do quadro de Angola e
S . Thomáá e Principe, promovidos a capitães-pharmaceuticos .
Manoel Rodrigues Paixão, tenente-pharmaceutico do quadro de Mo-
çambique, promovia a capitão-pharmaceutico .
Armando Amadeu Ennes Ramos Fontainhas, Francisco Augusto Mon-
teiro do Amaral, José da Silva Neves, José Pereira Guerra, aspirantes-me-
dicos das Colonias, nomeados tenentes-medicos do quadro de saude de
Angola e S . Thomé e Principe, a que ficam addidos, emquanto não houver
vacatura.
Manoel Dias Leite Machado, e José Caetano Soares, aspirantes-medicos
das Colonias, nomeados tenentes-medicos do quadro de Moçambique, a que
ficam addidos emquanto houver vacatura .
Jorge Arnaldo S,ymons, amanuense da direcção da Fiscalisação do Ca-
minho de Ferro de blormugão (Estado da India), aposentado com a pensão
de 168000 réis, ficando sem effeito o decreto de 30 de Setembro de 1012
que o aposentara com dois terços do venciment :, de cathegoria .
Bacharel Pedro Tavares Lopes da Silva, Juiz de direito da comarca do
Congo ¡Provinda de Angola), nomeado em commissão Procurador Geral da
Republica junto da Relação de Loanda.
Portaria de 31 :
Augusto Dantas, escrivão do ¡oito municipal do julgado da Ilha Brava,
prorogada por 6 metes a licença registada concedida pelo governo da pro-
vinda de Cabo Verde .
Portaria de 3 de Abril s
Henrique Brito de Rio Abreu, sub-intendente do Governo em Sena
(Provincia de Moçambique), 120 dias de licença registada.
Portaria de 4 s
Bacharel Julio Armando da Silva Pereira, juiz de direito da comarca
de Inhambane, prorogado por 60 dias o preso para se apresentar a fim de
seguir para o seu lugar,
Decreto de 5 s
José Joaquim de Campos, demittido do lugar de 1 .° escripturario de
fazenda da provincia de Moçambique
Manoel Dias Leite Machado e José Caetano Soares, tenentes-medicos
addidos ao quadro de saude de Moçambique, encarregados interinamente
de servir em commissão no quadro de Macau e Timor .
Portarias de 8 s
Álvaro da Costa Moraes, do 3 .° grau do quadro administrativo de Mo-
çambique, fio dias de licença da Junta .
Augusto Cesar Ferreira, nomeado definitivamente machinista de 1 .a
classe da Direcção do Porto e dos Caminhos de Ferro de Lourenço Marques .
Manoel Bernardo e Joaquim M Lrques, nomeados definitivamente •machi-
istas de 2 .a classe da mesma Direcção .
João Monteiro, nomeado definitivamente fogueiro de 2 .a classe da
mesma Direcção.
Albano Soares Ferreira, nomeado definitivamente chefe de estação de
3 .a classe da mesma Direcção .
Victor Manoel de Azevedo, nomeado definitivamente factor-telegra-
phista de 2 .a classe da mesma Direcção .
Antonio Gonçalves, nomeado definitivamente conductor de trens de
2.a classe da mesma Direcção .
Fradique Duarte da Silva, nomeado definitivamente conductor guin-
dastes eletncos da mesma Direcção .
Eduardo Jorge da Cruz, nomeado definitivamente amanuense da mesma
Direcção.
Portaria de O s
Antonio Augusto Viera Lisboa, 3 .° official do quadro interno das
al-
fandegas de Angola e S . Thomé e Principe, actualmente em Angola de li-
cença registada, nomeado para, em commissão gratuita, proceder ao estudo
do regimen fiscal a estabelecer na provincia de Angola .
Decretos de -12 :
Bacharel Manoel Joaquim Fratel, chefe da 2 .a Repartição e sub-director
da Direcção Geral de Fazenda das Colonias, exonerado do lugar de subdi-
rector, «que serviu distinctamente e com a maior lealdade, mtelligencia e
zelo.»
Bacharel Primo Firmino do Nascimento Frazão, juiz de direito trans-
ferido para a comarca de Ambaca, collocado no quadro da magistratura
judicial da l .a instancia das colonias, sein exercido, mas com
do re-
spectivo vencimento da categoria, e sem prejuízo da antiguidade e aposen-
tação .
João José de Andrade e Castro, guarda-fiscal de 2 .a classe do circulo
aduaneiro de Africa oriental, confirmado nesse lugar .
Direcção Geral de Fazenda das Colonias
Decreto de 5 de Abril s
Sobre a consulta do Supremo Tribunal Administrativo acerca do re-
curso n.° 139211 em que é recorrente o bacharel Manoel Teixeira de Sampaio
Mansilha, secretario geral do Governo da provincia de Macau e recorrido
o Ministro das Colonias nega provimento ao recurso, mandando que subsista
a parte preceptiva do despacho recorrido, segundo a qual não tem o recor-
rente direito, pelo tempo decorrido de 29 de Maio de 1911 a 23 de Março
de 1912, a outro vencimento que não seja a categoria do seu emprego
.
Nota bene : O decreto de 29 de Maio de 1911 exonerou o
dicto Secre-
tario geral por se ter tornado incompatível com o Gorvanador da
Provin-
cia 0 decreto de 29 de Março de 1912 annullou o de 1911, por
illegal,
visto não ter sido préviamente ouvido o exonerado, e ser exonerado antes
da sua apresentação no Ministerio .
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E' favor, e conrenIente, mencionar a «Revista Colonial» quando se corresponderem coto os annunciantes
A. BEAUVALET, engenheiro
